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N° 112, de 19 7, que autoriza a U ião a !contratar operação de crédito externo, 00 valor 
I , 

equivalente a até US$25 ,000,000.00 (duzent s e cinqüenta milhões de dólares norte-americanos), 
junto ao Banco Intera~eri no ~e Desenvolvi ento + BIO, destinada ao financiamento do p10grama 
de Reforma da Educaçao rofisslonal- PROEP ........ l .......................•..•.......•••..••.••...•..•••••••••••....•...••.••••• 
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2' -ATA DA 170· SE SÃO DELIBERATI­
VA ORDINÁRIA, EM '180 NOVEMBRO DE 
1997 

2.1 - ABERTURA 
2.2 - EXPEDIENTE 
2.2.1 - Aviso do Min stro de Estado da 

Fazenda 
N° 1.067/97, de 13 do rrente, encaminhan­

do as informações referentes os quesitos 1, 3, 4 e 
5 do Requerimento nO 623, e 1997, do Senador 
Sebastião Rocha, e esclarece do a impossibilidade 
de prestar as informações r erentes ao segundo 
quesito por tratar-se de maté a revestida de sigilo, 
nos termos da Lei nO 4.595/64 ................................ . 

2.2.2 - Comunicaçõe da Presidência 
Término do prazo, o tem, sem apresen­

tação de emendas,às segui es matérias: 
Projeto de Lei da Câ ara nO 77, de 1993-

Complementar (nO 174/89, a Casa de origem), 
que estabelece normas get is aplicáveis ao im­
posto sobre transmissão inte vivos, a qualquer ti­
tulo, por ato oneroso, de be s imóveis, por natu­
reza ou acessão fisica, e çl, direitos reais sobre 
imóveis, exceto os de gara tia, bem como ces-
são de direito~ ~ ,sua aquis.iç 0- ITBI -IV .......... . 

Projeto de Lei da Câ ara nO 45, de 1994 
(nO 648/91, na Casa de orig m), que dispõe so- , 
bre a necessidade de apu ção de falta gra~e 
para dispensa de dirigente e 'representante sindi­
cal, e dá outras providências ................................• 

Projeto de Lei da Câ ara nO 27, de 1995 
(nO 1.540/91, na Casa de ori em), que dispõe so­
bre o acesso das entidades indicais às informa­
ções 1 provenientes dos regi tros administrativos 
que especifica, e dá outras p ovidências ............ .. 

,Término do prazo, on em, com apresenta­
cão de nove emendas ao rojeto de Resolução 
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I 
nO 149, de 1997, de iniciativa da Comissão de As-
suntos Econômicos, que altera o art. 13 ~a Reso-

I 
lução nO 69, de 1995, do Senado Federal, cons-
tante do item 1 da Ordem do Dia da presente 
sessão, em regime de urgência ............... : ............ . 

2.2.3 - Discursos do Expediente o 

, SENADORA MARLUCE PINTO - Respos­
tas às colocações feitas pelo Senador o Romero 
Jucá em seu pronunciamento proferidol na ses­
são da última sexta-feira, relativamente ã ausên-

. I 
cia de consenso na apresentação de emendas 
de bancada ao Orçamento de 1998, de Interesse 
do Estado de Roraima ............................ L ......... . 

SENADOR JEFFERSON PÉRES + Análise 
das conseqüências da Revolução Russa de 
1917, por ocásião da comemoração dos180 anos 
do advento do comunismo. Relatando d calvário 
de intelectuais russos retratado pelo pesquisador 
Vitaly Shentalinsky, na obra "The KGBs literary 
archives"; extraldo do arquivo secreto da policia 
polltica russa, a KGB ............................... 1... ......... . 

I 
SENADOR JOSAPHAT MARINHO - Ob-

servações sobre as medidas adotadastpelo go­
verno para amenizar as repercussõesi na eco­
nomia advindas com as quedas das bolsas de 
valores, e suas 'conseqüências. para p Brasil. 
Necessidade de se apoiar o governo na aplica­
ção das medidas do pacote fiscal, re~saltando 
a importância da critica como uma forma de 

nt 'b . ã '. 'I co n UIÇ o .......................................................... . 

o SENADOR JOSÉ ROBERTO' ÁRRUDA, 
, I 

como L1der - Homenagem aos 30 anos da Associa-
ção dos Servidores do Senado Federal- ASSEFE. . 

. 2.2.4 - Comunicação da Presidêhcia 

Comparecimento dos Ministros d~Estado 
da Fazenda e do Planejamento e orçamento à 
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sessão deliberativa extraordinária do próximo sá-
bado, dia 22, às 10 horas ..................................... . 

2.2.5 - Requerimentos 
N° 990, de 1997, de urgência para o Proje­

to de Resolução nO 86, de 1997, que autoriza o 
Estado de São Paulo a contratar operação de re­
financiamento de dívidas do Estado, consubstan­
ciada nos contratos celebrados em 22 de maio 
de 1997, com base no protocolo de acordo firma­
do entre a União e o Govemo do Estado de São 
Paulo, no âmbito do Programa de Apoio à Rees-
truturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados ........... . 

N° 991, de 1997, de autoria do Senador 
Gerson Camata, solicitando a retirada de tramita­
ção do Projeto de Lei do Senado nO 60, de 1996, 
que dispõe sobre a comercialização de produtos 
contidos em vasilhames, recipientes ou embala-
gens reutilizáveis e dá outras providências ......... . 

N° 992, de 1997, de autoria do Senador Er­
nandes Amorim, solicitando ao Ministro de Esta­
do de Minas e Energia as informações que men-
ciona .............................................................. : ...... . 

N° 993, de 1997, de autoria do Senador 
Pedro Simon, solicitando a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Lei do Senado nO 131, de 
1996, que dispõe sobre a Lingua Brasileira de Si-
nais e dá outras providências ............................... . 

2.2.6 - leitura de projetos 
Projeto de Lei do Senado n° 247, de 1997, 

de autoria do Senador José Ignácio Ferreira, que 
altera o art. 3° da Lei nO 1.579, de 18 de março de 
1952, que dispõe sobre as Comissões Parlamen-
tares de Inquérito .................................................. . 

Projeto de Lei do Senado nO 248, de 1997, 
de autoria do Senador José Ignácio FerrÊ!ira, que 
altera o art. 43 da lei nO 8.078, de 11 de setem­
bro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências ........... : ...... . 

2.2.7 - Ofício 
N° 802/97, de 17 do corrente, do Lider do 

PPB na Câmara dos Deputados, de substitui..;ão 
de membro na Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização ........................... . 

2.3 - ORDEM DO DIA 
Projet~ de Resolução nO 149, de 1997, de 

iniciativa da Comissão de Assuntos Econõmicos, 
que altera o art. 13 da Resolução nO 69, de 1995, 
do Senado Federal (destinação de 75% da recei­
ta de privátizações para' pagamento de dívidas 
que especifica), com votos contrários dos Sena­
dores Lúcio Alcântara e Bello Parga. Retirado da 
pauta, para concessão do prazo de 24 horas 
para proferimento de parecer pelo Senador Jef­
ferson Péres, Relator designado em substituição 
à Comissão de Constituição, Justiça é Cidadania, 
tendo a matéria sido remetida à esta Comissão 
nos termos do Requerimento nO 994, de 1997, 
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após usarem da palavra os Senadores Esperi­
dião Amin, José Eduardo Dutra, Lúcio Alcântara, 
Vilson Kleinübing, Odacir Soares, a Senadora Jú­
nia Marise e os Senadores Bello Parga e Jader 
Barbalho ................................................. : .. . 

Projeto de Resolução nO 150, de 1997, que 
autoriza a União a contratar operação de crédito 
extemo, no valor equivalente a até duzentos e 
cinqüenta milhões de dólares norte-americanos, 
junto ao Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento - BID, destinada ao financiamento do Pro­
grama de Reforma da Educação Profissional. 
Aprovado. À Comissão Diretora para redação fi-
nal. ., ...................................................................... . 

Redação final do Projeto de Resolução nO 
150, de 1997. Aprovada. À promulgação ............ . 

Proposta de Emenda à Constituição nO 25, 
de 1997 (n° 449/97, na Câmara dos Deputados), 
de iniciativa do Presidente da República, que al­
tera dispositivos dos arts. 71 e 72 do Ato das Dis­
posições Constitucionais Transitórias, introduzi­
dos pela Emenda Constitucional de Revisão nO 1, 
de 1994 (prorrogação do Fundo de Estabilização 
Fiscal - FEF). Não houve oradores no segundo 
dia de discussão em segundo tumo ..................... . 

Requerimento nO 927, de 1997, dos Sena­
dores Osmar Dias e Waldeck Omelas, solicitan­
do, nos termos regimentais, a dispensa do pare­
cer da Comissão de Assuntos Econõmicos sobre 
as emendas de Plenário apresentadas ao Projeto 
de Lei do Senado nO 142, de 1i~95 (Programa de 
Estimulo ao Primeiro Emprego), que tramita em 
conjunto como o Projeto de Lei do Senadc nO 
143, de 1995, por encontrar-se esgotado o prazo 
daquela Comissão. Aprovado, sendo os projetos 
remetidos à Comissão de Assu'ntos Sociais, para 
exame das Emendas n.os 1 e 2-Plen .................. . 

Projeto de Resolução nO 132, de 1997, que 
autoriza o Município de Unhares - ES a contratar 
operação de crédito junto à Caixa Econômica Fe­
deral, no valor de dois milhões e trezentos mil 
reais, para a realização de obra de implantação 
do sistema de esgotamento ,sanitário e pavimen­
tação de bairros do município. Aprovado. A Co-
missão Diretora para redação final ...................... . 

Projeto de Resolução.no 143, de 19.97, que 
autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a·trans­
ferir para a Caixa Econômica Federal - CEF seus 
débitos junto às instituições financeiras que espe­
cifica, com o aval da União, no âmbito do Progra­
ma de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
do~ Estados, no valor total de cento e trinta e 
nove milhões, cento e sessenta e sete mil, oito­
centos e seis reais e sessenta e um centavos, 
apurado em 28 de fevereiro de 1997. Aprovado 
A Comissão Diretora para redação final. ............. . 
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Projeto de Resolução ° 144. de 1997, que 
autorizíl a República Federa iva do Brasil a con­
tratar operação de crédito e emo junto ao con-' 
sórcio formado pelo Banque aribas e o Barclays 
Bank PLC. no valor equivale te a até oito milhões. " 
oitocentos e setenta e cinc mil e trinta dólares 
norte-americanos e nove c ntavos. de principal. 

" q 
cujos recursos serão destin dos a financiar. par-
cialmente. o Programa de eaparelhamento da ' 
Marinha Brasileira. Aprov o, após usarem da 
palavra os Senadores Ne Suassuna. Romeu 
Tuma. Lauro Campos e Ep' cio Cafeteira. A Co- t .' 
missão Diretora para redaçã final. ...................... 5127 

2.3.1 - Matérias ap iadas após a Or-
demdoDia 

Redações finais dos P ojetos de Resolução 
nOs 132. 143 e 144. de 1 7. Aprovadas. nos 
termos dos Requerimentos n.os 996 a 998. de, 
1997, respectivamente. A pr mulgação ................ " 

Requerimento nO 990, de 1997, lido no Ex- ' 
pediente da presente sessã . Aprovado ........... .. 

2.3.2 - Discurso apó a Ordem do Dia . 
SENADORA JÚNIA 'ARISE - Considera-

ções sobre o pacote fiscal aixado pelo governo 
Femando Henrique Card ,que trará enormes 
sacriffcios à população brasi eira. Preocupação de 
S. Ex. a com os dados do IB E e com o relatório da 
Unisef sobre o trabalhoinfan I no Brasil, que desta-
ca as diftceis condições de 'da de 20 milhões de 
crianças e adolescentes, rtencentes à famllias 
com renda inferior a salário mlnimo .... : .............. .. 

2.3.3 - Comunic da Presidência 
Adoção, pelo Senhor residente da Repúbli-

ca, da Medida Provisória n 1.595-14, em 10 de 
novembro de 1997 e publi da no dia 11 do mes-
mo mês e ano, que altera dispositivos das Leis 
n.os 8.112, de 11 de deze bro de 1990, 8.460, 
de 17 de setembro de 199 , e 2.180, de 5 de fe­
vereiro de 1954, e dá outra providências. Desig­
nação da Comissão Mista estabelecimento de 
calendário para a tramitaçã da matéria .............. . 

Adoção, pelo Senhor residente da Repúbli-
ca, da Medida Provisória 'n 1.596-14, em 10 de 
novembro de 1997 ~ publi da no dia 11 do mes-
mo mês e ano, que altera dispositivos das Leis 
n.os 8.212 e 8.213. amba de 24 de julho de 
1991, e dá outras providê cias. Designação da 
Comissão Mista e estabele 'mento de calendário 
para a tramitação da matéri .............................. .. 

Adoção, pelo Senhor residente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória n 1.597. em 10 de no­
vembro de 1997 e publicad no dia 11 do mesmo 
mês e ano, que dispõe so re recursos não recla­
mados correSpondentes à contas de depósitos 
não recadastrados, e dá o . s providências. De­
signação da Comissão Mi e estabelecimento de 
'calendário para a tramitaçã da matéria .............. . 
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Adoção. pelo Senhor Presidente d~ Repúbli-
• I 

ca. da Medida Provisória nO 1.598. em 11 de no-
vembro de 1997 e publicada no dia 12 db mesmo 
rt:lês e ano. que dispõe sobre exportaçãp indireta 
e dá outras providências. Designação da Comis­
são Mista e estabelecimento de calendá~io para a 
tramitação da matéria ............................. .1.. .......... .. 

Adoção. peiá Senhor Presidente ~a Repú­
blica. da Medida Provisória nO '1.599-38. em 11 
de nove'mbro de 1997 e publicada no dia 12 do 
mesmo mês e ano. que dá nova redaçãO a dispo­
sitivos da Lei nO 8.742. de 7 de dezembro de 
1993. que dispõe sobre a organização ~a Assis­
tência Social. e dá outras providências. !Designa­
ção da Comissão Mista e estabelecimetto de ca-
lendário para a tramitação da matéria .................. . 

Adoção. pelo Senhor Presidente d~ Repúbli-
I 

ca. da Medida Provisória nO 1.600. em ~ 1 de no-
vembro de 1997 e publicada no dia 12 ~o mesmo 
mês e ano. que dispõe sobre a utilização dos di-

, videndos e do superavit financeiro de fuhdos e de 
entidades da Administração Pública Federal indi­
reta. e dá outras providências. Desighação da 
Comissão'Mista e estabelecimento de dalendário 
para a tramitação da matéria .................. 1: ............ .. 

Adoção. pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca.da Medida Provisória nO 1.601. em :11 de no­
vembro de 1997 e publicada no dia 1290 mesmo 
mês e ano. que cria o Fundo de Garantia para 
Promoção da Competitividade - FGPC! e dá ou-

o tras providências. Designação da Comíssão Mis-
-' ' I 
ta e estabelecimento d~ calend~rio paía a trami-
tação da matéria ................................................... .. 

Adoção. pelo Senhor Presidente d~ Repúbli-
..•• - • - ""~ - I 

ca. da Medida Provisória nO 1.602. em i14de no-
vembro de 1997 e publicada no dia 17 ~o mesmo ' 
mês e ano. que altera a legislação tributária fede­
ral e dá outras providências. Designação da Co­
missão Mista e estabelecimento de talendário 
para a tramitação da matéria ................ J ............. . 

2.3.4 - Requerimento I 

NO 999. de 1997. de urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara nO 42. de 1997 (nO 2.899/97. na 
Casa de origem). de iniciativa do Pre~idente da. 
República. que regulamenta o parágrafo único do • 

- I 
art. 49 da Lei nO 9.394. de 20 de dezembro de 
1996 (transferência ex-oflicio de estudantes fun- ' 
cionários públicos federais e membro~ das For-
ças Armadas). Aprovado ..... : ............... .l.. ............ . 

2;3.5 - Discursos apóS a OrdJm do Dia 
(continuação) - I 
, SENADOR SEBASTIÃO ROCH1 - Comu­

nicando à Casa que. na função de relator do pro­
jeto que regulamenta os planos de segLro saúde. 
entregará hoje. perante à Comissão de Assuntos 

I 

Sociais. o seu parecer ......................... ..1. .. , ........... . 
I 
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SENADOR ADEMIR ANDRADE...;. Reunião 2.3~7 - Comunicação da Presidê:ncia 
. a realizar-se na quinta-feira em Marabáj quando Lembrando ao Plenário a realização de 
será decidido os rumos para a implantação de sessão deliberativa ordinária amanhã, às 14 ho-
uma siderúrgica para o beneficiamento de miné- ras e. 30 minutos, com a Ordem do Dia anterior-
rio de cobre,na região sul do Pará. ...................... 25148 mente designada. .................................................. 25156 

SENADOR NEY SUASSUNA - Criticando 2.4 - ENCERRAMENTO 
a exigência do governo, para que os municlpios 3 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI-
arrecadem o mrnimo de 0,25% do valor de seu DENTE ANTONIO CARLOS. MAGALHÃES, EM 
orçamento, a fim de que possam firmar convê- 18-11-87 . 
nios com órgãos públicos federais. Preocupação 4 - EMENDAS' 
de S. Ex.a com os efeitos do B NiIJo, que vem Oferecidas às Medidas Provisórias n.os 
acarretando uma grande seca no Nordeste, agra- 1.595-14, 1.596-14, 1.597, 1.599-38, 1.600 e 
vando o problema da falta de água para o abas- 1.601, de 1997. (Publicado em suplemento a este 
tecimento de vários municrpios. ........................... 25149 diário)..................................................................... 25158 

2.3.6 - Discursos encaminhados i publi- 5 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
cação N°s 3.409 a 3.420, de 1997. ........................ 25162 

SENADOR OTONIR MACHADO - Fazen- 6 - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
do constar nos Anais do Senado Federal, pro- CONGRESSISTAS 
nunciamento do Dr. Renato Navarro Guerreiro, 4- Reunião Ordinária do Conselho Delibe-
por ocasião de sua posse na Presidência do rativo, realizada em 12 de novembro de 1997. ..... 25169 
Conselho Diretor da Agência de Telecomunicaç6- 7 - MESA DIRETORA 
es -ANATEL........................................................ 25149 8 -CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

SENADOR ODACIR SOARES - Parabeni- 9 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
zando a posição adotada pelo governo de Ron- 10 - LIDERES E VICE-LíDERES DE PAR-
dônia e pelas Secretarias de Estado de Meio Am- TIDOS 
biente e da Educação, que avançaram na visão 11 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
da educação ambiental no Estado, com o apoio PARLAMENTAR 
do PnudlPlanafloro. ............................................... 25151 12 -COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 

SENADOR LÚCIO ALCANTARA - Consi- PERMANENTES 
deraçôes a respeito das realizações·do Ministério 13 .:.. COMISSÃO PARLAMENTAR CON-
da Ciência e Tecnologia, tendo em vista o seu JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
Relatório de Atividades, edição 1996.................... 25155 BRASILEIRA) 
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Faço saber que o nado Federal apro u, e semestre determinada pelo custo dbs empréstimos 
. eu, Antonio Cartos Magal ães, Presidente, no ter- qualificados tomados pelo BIO du~nte o semestre 

~~~~~ ::g~~iettem 28 o Regimento Intemo pro- :~~:~o:~:sr:~~~g~~o:~~~I~:~e:B:nX:~~ 
R E S O L U ç Ã N0 112, DE 1997 rá periodicamente, de acordo com ai sua política so­

bre taxa de juros; 
.,ião a contratar o c) comisslJo de aédito: 0,75% a.a. (setenta e 

ção de crédito xtemo, no valor eq iva- cinco centésimos por cento ao ano) sobre o saldo 
lente a até US$2 0,000,000.00 (duze os e não desembolsado, contada a partir de sessenta 
cinqüenta milh s de dólares norte me- dias após a data de assinatura do co:ntrato; 
ricanos), junto o Banco Interameri no d) prazo para desembolsar os recursos: seis 
de Oesenvolvim nto - BIO, destina a ao anos contado da vigência do contrato; 
financiamento d Programa de Re~ nna e) vigência do contrato: a parti~ de sua assina-
da Educação Pr fissional - PROEP. tura; 

o Senado Federal solve: 
Art. 1° É a União a orizada a contratar 

ção de crédtto extemo, o valor equivalente até 
US$ 250,000,000.00 (du entos e cinqüenta m hões 
de dólares norte-america os), de principal, ju o ao 
Banco Interamericano d Desenvolvimento - BIO, 
cujos recursos serão u ilizados no financia ento 
parcial do Programa de eforma da Educaçã Pro­
fissional - PROEP. 

Art. ~ A fim de ew r o pagamento desn ces­
sário de comissão de co promisso, antes da ~ uma­
lização dos instrumentos contratuais, deve ser apro­
vado pelo Ministério da Educação e do Oes rto, 
mediante manirestação p via do BIO, o cump men­
to satisfatório das seguint s condicionalidades: 

a) a apresentação e evidência ao Ban ,de 
forma que este considere satisfatória, da entra a em 
vigor do Regulamento O erativo, e dos Manu is de 
Organização e de Aquisi o do Programa de lane­
jamento Estratégico Es ar, de Planejamento tra­
tégico dos Sistemas Est duais de Educação 
sional e de Planejamento Estratégico para a 
e Expansão do Ensino M dio; 

b) a apresentação de modelos, previa ente 
acordados com o Banco dos convênios que erão 
firmados entre o mutuári e os Estados, Oist . o Fe­
deral, Municípios, escola e outras entidades artici­
pantes do Programa, den minados beneficiári . 

Art. 3° A operação e crédtto referida nes a Re­
solução apresenta as se uintes características finan-::: 
ceiras: 

. a) valor: equivalent a até US$250,OOO, oo.ooi 
(duzentos e cinqüenta UMes de dólares norte-I' 
americanos); 

b) juros: calculados sobre os saldos dev dores! 
diários do empréstimo, uma taxa anual par cadai 

f) condiçOes de pagamento: 
- do principal: o empréstimo deverá se amorti­

zado pelo mutuário mediante pagarhento de presta­
ções semestrais, consecutivas e, tanto quanto possí­
vel, iguais, vencendo-se a primeira parcela seis me­
ses após a data prevista para o desembolso final e a 
última; o mais tardar, em 15 de no~mbro de 2017, 
considerando a data prevista de 151de novembro de 
1997, para· à· assinatura do contrato; estima-se a 
amortização em vinte e otto par~las semestrais, 
com setenta e dois meses de carêndia; 

- dos juros: semestralmente ~encidos, em 15 
de maio e 15 de novembro de cada ~mo; 

- da comissao de compro,rlisso: semestral­
mente vencida, nas mesmas datas :estipuladas para 
o pagamento dos juros. i 

§ 1 ° Do valor do financiamento destinar-se-á a 
quantia de US$ 2,500,000.00 (dOi$ milhões e qui­
nhentos mil dólares norte-americanos), para atender 
despesas de inspeção e supervisã~ geral do credor, 
e será desembolsada em presta~es trimestrais e, 
tanto quanto possível, iguais, ingressando nas con­
tas do BIO independentemente de s

l
6licttação do mu­

tuário. 
§ 2° As datas estipuladas para repagamento 

poderão ser prorrogadas para m~nter correlação 
com a efetiva data de celebração do contrato. 

Art. 4° A autorização concedida por esta reso­
lução deverá ser exercida no prazo: de quinhentos e 
quarenta dias, contado da data de slua publicação. 

Art. 5° Esta resoluçãct entra em vigor na data 
de sua P,ub,licação. I 

Senado Federal, em 18 de no1vembro de 1997. 
- Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
do Senado Federal. I 

I 
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Ata da 170ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 18 de novembro de 1997 

3ª Sessão Legislativa Ordinária da SOª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães e Geraldo Melo 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Albino 
Boaventura - Antonio Car10s Magalhães - Antônio 
Car10s Valadares - Belto parga - Benedita da Silva 
- Beni Veras - Bernardo Cabral - Car10s Bezerra 
- Carlos Patrocinio - Car10s Wilson - Casildo Mal-
daner - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo 
Suplicy - Élcio Alvares - Emitia Fernandes - Epi­
tácio Cafeteira - Ernandes Amorim - Esperidião 
Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Fran­
celino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo -
Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Bor­
ges - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão -
Humberto Lucena - Jader Barbalho - Jefferson 
Peres - João França - João Rocha - Jonas Pi­
nheiro - Josaphat Marinho -José Agripino - José 
Alves - José Bianco - José Eduardo - José 
Eduardo Dutra - José Fogaça - José Ignácio Fer­
reira - José Roberto Arruda - José Samey - José 
Serra - Júlio Campos - Júnia Marise - Lauro 
Campos - Leonel Paiva - Levy Dias - Lucídio Por­
tella - Lúcio Alcântara - Mar1uce Pinto - Nabor Jú­
nior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre 
Quinan - Osmar Dias - Otoniel Machado - Pedro 
Simon - Regina Assumpção - Renan Calheiros -
Roberto Freire - Roberto Requião - Romero Jucá 
- Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebas­
tião Rocha - Sergio Machado - Vilson Kleinubi'ng. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- A lista 
de presença acusa o comparecimento de 73 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1 ° Secretário em exercício, Senador Jef­
ferso Péres, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
AVISO 

DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA 
N° 1.067/97, de 13 do corrente, de encaminha­

mento as informações referentes aos quesitos 1, 3, 4 
e 5 do Requerimento nO 623, de 1997, do Senador 
Sebastião Rocha, e esclarecendo a impossibilidade 
de prestar as informações referentes ao segundo 
quesito por tratar-se de matéria revestida de sigilo, 
nos termos da Lei nO 4.595/64. 

As informaçOes foram remetidas, em 
cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas às seguintes matérias: 

- Projeto de Resolução n° 149, de 1997, de ini­
ciativa da Comissão de Assuntos Econômicos, que 
altera o art. 13 da Resolução n° 69, de 1995, do Se­
nado Federal; 

- Projeto de Lei da Câmara n° 77, de 1993 
Complementar (nO 174/89, na Casa de origem), que 
estabelece normas gerais aplicáveis ao imposto so­
bre transmissão inter vivos, a qualquer título, por 
ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou aces­
são física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua 
aquisição - ITBI - IV. 

- Projeto de Lei da Câmara nO 45, de 1994 
(n° 648/91, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
necessidade de apura~o de falta grave para dis­
pensa de dirigente e representante sindical, e dá ou­
tras providências; e 

- Projeto de Lei da Câmara nO 27, de 1995 
(nO 1. 540/91, na Casa de origem), que dispõe sobre 
o acesso das entidades sindicais às informações 



Novembro de 1997 
L 

DO SENADO FEDERAL -feira;t9 25081 

provenientes dos registro administrativos que 
cifica e dá outras providên ·as. 

Ao Projeto de Rasol o nO 149, de 1997, 
oferecidas nove emendas. A matéria está em gime 
de urgência e consta da pa a da presente sessã . 

Os Projetos de le da Câmara nOs 7 
1993; 45, de 1994; e 27, e 1995, não tendo r 
do emendas, serão incl ídos em Ordem d 
oportunamente. 

São as seg intes as emendas o reei­
das ao Projeto de asolução n° 149, de 997: 

Altere-se no inciso do artigo 1 ° do proj 
Resolução nO 149, de 19 7, a expressão "75° 
tenta e cinco por cento)" para "50% (cinqüen 
cento)". 

Trata-se, com ess emenda, de tomar mais 
equilibrado o uso dos rec rsos resultantes das riva-! 
tizações nos Estados. 

Sala das Sessões, 8 de novembro de 1 97. - : 
José Fogaça, Senador. 

EMENDA ° 2 - PlEN 

Altera a redação do inciso X do artigo 13, cons­
tante do art: 1° do PRS ° 149/97, passando ter o: 
seguinte texto. 

"Art. 13. 

X - certidã expedida pelo res ctivo 
Tribunal de Con s, atestando a desti ação 
de, no mínimo, 7 %(setenta e cinco p cen­
to) da receita a ecadada pelo Estad , pelo 
Distrito Federal u pelo Município co a pri­
vatização de ent dades da administra - o in-: 
direta, isolada ou cumulativamente, a: ; 

a) pagame to de amortização, j ros el 
demais encargo da dívida pública, in lusive! 
a dívida contrat ai da administração ireta,! 
indireta e autá uica, junto a entida es fi-i 
nanceiras, orga ismos internacionais junto: 
à União ou pre órios judiciais; ou 

b) contribui - o para o fundo de inado; 
ao pagamento d cota-parte do ente f dera-! 
do à complemen ação do sistema de eguri-i 
dade social dos ervidores. : 

JustificaÇ~p;r 
Há na proposta.rde~reforma cpnstitucional do 

sistema previdenciário ã previsão de instituição de 
fundos de previdência para os servidpres públicos. 

I 
É sabido, de outro lado, que a manutenção dos 

proventos de aposentadoria dos serjvidores públicos 
tem sido a causa de déficit constant~ nas contas dos 
estados e municípios, sendo que esta situação só 
tem previsão de solução a médio I e longo prazo, 
caso as reformas administrativa e da previdência ve-
nham a ser aprovadas. . I 

Um dos meios de antecipação da solução ba­
seia-se no processo de privatizaÇão, razão pela 
qual, é justo que os entes federados possam utilizar 
parte dos recursos da privatização para a manuten-
ção dos referidos fundos. 1-... 

Assim, para a apuração da cohdição, deverá o 
Tribunal de Contas corisiderar tanto los gastos com o 
pagamento da dívida quanto aqueles destinados a 
pagar a cota-parte a que está obrigado perante o 

respe:~~: ::d~ssões, 18. de novJmbro de 1997. _ 
Sérgio Machado. . I 

I 
EMENDA 3 - PlEN 

I 
Acrescente-se ao art. 13 da Resolução do Se-

nado Federal nO 69, de 1995, com ;redação que lhe 
está sendo dada pelo art. 1 ° do prpjeto de Resolu­
ção nO 149, de 1997 Onclusão do inciso X), o seguin-
te parágrafo: : 

"§ 4° O percentual de ~ue trata o inciso 
X se reduzirá à metade quàndo o Estado, o 
Distrito Federal ou o Munidípio não respon­
der por dívida mobiliária." ! 

Justificação I 
Visa esta emenda corrigir a: injustiça que o 

PRS nO 149 comete contra os entes federados que 
não recorreram à emissão de títuloS públicos de cus­
to altíssimo, e respondem apenas por dívida contra­
tual de juros baixos e resgate along~do no tempo. 

j. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1997. -
Senador Edison Lobão. j 

I 
EMENDA N° 4 - PLEN 

I 

Acrescente-se o parágrafo 4° lidO art. 13, com a 
seguinte redação: 

................................................ , ......................... . 
I 

,,-
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~ b I'~' Estados, o Distrito Federal ou os Municípios 
~§~- O percentual esta e eCl o no I~- que se enquadrarem nas três seguintes ~i-

ciso X n~t~licará aos estados que Já tuações, devidamente comprovadas pelo 
assinaram contrato!~u;;protocolo de acordo respectivo Tribunal de Contas: 
Para o refinanciamentõ- da" dívida pública, 

a) contrato ou protocolo de renegocia-
nos termos do Programa de Apoio à Rees- ção de dívida junto à União, ao amparo da 
truturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, Lei nO 9.496/97, aprovado pelo Senado, as-
desde que nestes já conste cláusula. deter- sinado e em plena vigência; 
minando percentual de destinação da receita b) pagamento da dívida a que se refe-
arrecadada com a privatização. re a alínea a correspondendo o valor igual 

Justificação 

Grande parte dos Estados estão em fase de re­
negociação de suas dívidas com base no Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados, submetendo-se as normas emanadas do 
Senado Federal sobre o assunto. Portanto, é de jus­
tiça estabelecer tratamento diferencia~o de acordo 
com o nível de responsabilidade assumido pelas ad­
ministrações. Não nos parece correto aplicar um per­
centual único sobre a receita obtida pela privatização 
de empresas estatais, pois acarretará enormes pre­
juízos financeiros para os Estados que já assinaram 
o protocolo de acordo ou o próprio contrato de refi­
nanciamento. Além disso, já consta nos documentos 
concretizados a obrigatoriedade de destinar parte da 
receita obtida com a privatização de estatais para a 
amortização de dívidas, com percentuais variando 
de acordo com a situação de cada Estado. 

No quadro brasileiro existem unidades federa­
das que possuem um estoque da dívida tão elevado 
que a receita da privatização pode ser destinada na 
totalidade para o pagamento, que pouco afeterá o 
saldo. Por outro lado, tem Estados com um estoque 
menor e que vêm fazendo enorme esforço para re­
gularizar suas finanças. Para esses, a receita da pri­
vatização é de suma importância ao soerguimento fi­
nanceiro. Daí a necessidade de aprovação da pre­
sente emenda elaborada com o objetivo de corrigir 
as prováveis distorções. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1997. -
Senador Coutinho Jorge .. 

EMENDA N° 5 - PLEN 

Acrescenta o seguinte § 4° ao art. 13, Constan-
te do art.1° do PRS nO 149/97: 

"Art. 13 ............................................. . 
X- .................................................... .. 
XI- ................................................... .. 
§ 4° Ficam dispensados da apresenta­

ção da certidão a que se refere o inciso X os 

ou inferior a 13% da Receita Líquida Real, 
sem acúmulo de resíduos para quitação 
posterior; e 

c) inexistência de inadimplência no pa­
gamento a que se refere a alínea b." 

Justificação 

Há que se ressalvar a situação dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios que estejam em pro­
cesso de renegociação de dívida nos termos da Lei 
nO 9.496/97 ou na execução do contrato respectivo 
quando o pagamento comprometa até 13% da Re­
ceita Líquida Real, sem resíduos para pagamento 
posterior e esteja cumprindo integral e pontualmente 
as obrigações pactuadas. 

Tal emenda é indispensável no sentido de as­
segurar a autonomia dos entes federados que cum­
prem as suas obrigações financeiras, como reflexo 
da austeridade no trato dos recursos públicos. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1997.';;'·· 
Sérgio Machado. 

EMENDA N° 6 - PLEN 

Dê-se ao Projeto de Resolução nO 149, de 
1997, a seguinte redação: 

. O Senado Federal resolve: 

"Art. 1 ° O art. 13 da Resolução do Se­
nado Federal n° 69, de 1995, passa a vigo­
rar acrescido dos incisos X e XI, com a se­
guinte redação:" 

"Art.13. . ............................................ . 

X - certidão expedida pelo respectivo 
Tribunal de Contas, atestando o emprego 
de, no mínimo, 75% (sedenta e cinco por cen­
to) da receita havida pelo Estado, Distrito Fe­
deral ou pelo Município com a privatização de 
entidades da administração indireta, na amor­
tização ou liquidação do principal e acessórios 
das seguintes obrigações financei~as: 

.. 
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a) dívida púb ica mobiliária; 
b) dívida pú lica fundada, nesta i cluf­

dos os empréstirn s contratados por ó Aos 
da administração ireta, indireta e entid des 
autárquicas com i stituições financeira na­
cionais e estrang iras, com organis in­
ternacionais, ou ai da, com a União; 

c) precatório judiciários. 
XI - quadro e usos e fonte de cur­

sos provenientes a privatização de e tida­
des da administr ção indireta, arrecad dos 
desde 1 ° de janeir de 1995." 

A redação proposta visa evitar a repeti o de 
termos e uma certa redu dAncia Oetra b). Qu stão 
de estilo, apenas. 

Sala das Sessões, 1 
Senador Bello Parga. 

° 7 - PLEN 

Dê-se ao artigo 1 ° a eguinte redação: 

"Art. 1° O a . 13 da Resolução d 
nado Federal nO 9, de 1995, passa a \liger 
acrescido dos inci s X e XI, com a s uinte 
redação": 

"Art. 13. . ...................... ~ ...... ~ ............ . 

X - certidã expedida pelo res divo 
Tribunal de Cont s, atestando a desti ação 
de, no niínimo, 5% (setenta e cin por 
cento) da receita avida pelo Estado, rito 
Federal ou pelo' unicípiocoma pri tiza­
ção de entidades da administração in ireta, 
à amortização o liquidação do princ ai e 
acessórios das uintes obrigações 
ceiras: 

a) dívida pú licamobiliária; e 
b) precatóri s judiCiários. 
XI -quadro de usos e fOntes de cur­

sos provenientes da privatização de e tida­
des daadministr ção indireta: arreca ados 
desde 1 ° de janei o de 1995". 

Justi Icação 

O objeto da present emenda é corrigir o trata­
mento desigual imposto os Estados que não cor- , 
reram à emissão de título públicos para finan 'ar os 
seus gastos, a custo altí simo, e que preferira de-

simobilizar ativos que lhes são onerdsos, para reali­
zar investimentos na sua infra-estrutJra. 

, I 
. Sala das Sessões, 18 de novembro de 1997. -

Senador Bello Parga. I 
, I 

EMENDA N° 8 - PLEN 
, I 

Dê-se a seguinte redação ao art. 1° do Projeto: ' 

"Art. 1° O art. 13 da RLolUçãO do Se­
nado Federal nO 69, de 1995l com a redação 
dada pela Resolução do Sehado Federal nO 
19, de 1996, passa a viger cbm as seguintes 
alterações: : 

"Art. 13 ........................ !. .................... .. 
X - comprovação de I que o Estado, 

Distrito Federal ou Municípioj tenha: . 

a) destinado, no mínimo, 50% (cin­
qüenta por cento), da re~ita arrecadada 

I 
com a privatização' de entidades da adimi-

I 

nistração indireta ao pagamento de amorti-
zação, juros e demais encargos da respecti­
va dívida pública, inclusive I'a dívida contra-

, tual da administração direta, indireta e autár­
quica,junto a entidades finarceiras, organis­
mos intemacionais ou, ainda, junto à União, 
e ao págamento de precat6rios de senten-

I 

ças judiciais transitadas em julgado; ou 
I 

b)resgatado, no mínimo, 20% (vinte 
por cento) da dívida descrita na alínea ante­
rior, com recursos arrecadados com a priva­
,tização de entidades da adhlinistração indi-
Arta. I 

" ',XI ~ ~uadro ,~!' ~sos ~1 fontes de recur- ' 
sos provenientes da privatização de entida.: 
des da administração indir~ta, arrecadados 

I 

deste.~~.~~.~:~~~~~.~~.~~~~:i.. ..................... . , 
I 

§ ,2D" A comprovação de ,que tratam os 
incisos VII e X, 'alínea ai' setAo atestados em 
certidão eXpedida Peios Tribunais de Contas 
a que estão. jurisdiCiOnado~ os ,tomadores, 
referente ao último exercício, ou, caso não 
disponível, doimedlatament6 anterior. 

§ 3° na ausência da IcertidãO de que 
trata o parágrafo anterior, çomprovada me­
diante atestado de impossibilidade de certifi­
cação, emitida pelosl referi~os Tribunais de 
Contas, a comprovação de ~ué trata o inciso 
VII será efetuada mediante declaração emiti-
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da pelo respectivo Chefe de Poder Executivo cionais e estrangeiras, com organismos in-
e a do inciso X, alínea a, mediante apresenta-o temacionais, ou, ainda, com a União; 
çãQ de documenta~o pertinente à operação: c) precatórios judiciários. 

> • § 4° O percentual de que trata o inciso 

Justificação 

O Senado Federal, no uso de suas prerroga­
tivas constitucionais de órgão controlador do pro­
cesso de endividamento das unidades da Federa­
ção, tem, na apreciação desse Projeto de Resolu­
ção, o dever de fixar o limite mínimo de aplicação 
de recursos oriundos do processo de ,privatização 
no resgate da dívida pública em níveis Estadual e 
Municipal. ' 

Por outro lado, o Senado Federal deve ter o 
cuidado para não aprovar e impor limites que inviabi­
lizem a gestão administrativa e financeira dessas 
unidades da Federação. 

Assim, proponho uma solução alternativa, um 
meio termo, estabelecendo a destinação de, no míni­
mo, 50% (cinqüenta por cento) da receita oriunda do 
processo de privatização de entidades' da adminis­
tração indireta para pagamento de sua dívida pública 
ou o resgate de, no mínimo, 20% (vinte por cento) 
dessa dívida, com recursos arrecadados com a pri­
vatização. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1997. -
Senador Ronaldo Cunha Lima •. 

EMENDA N° 9 - PLEN 

Dê-se ao inciso X constante do art. 1 ° do Proje­
to de Resolução nO 149, de 1997, a redação abaixo 
e acrescente-se ao mesmo artigo o parágrafo 4°, 
ambos a serem inseridos no art. 13 da Resolução do 
Senado Federal.n~ 69, de1?95,.a sabe!: 

"Art.13. . .......................... ; .................. . 

X - certidão expedida pelo respectivo 
Tribunal de Contas atestando a destinação 
de, 25% (vinte e cinco por cento) da receita 
havida pelo Estado, Distrito Federal ou pelo 
Municipio com a privatização de entidades 
da administração indireta; à amortização ou 
liquidação do principal e acessório das se­
guintes obrigações financeiras: 

a) dívida pública mobiliária; 
b) dívida pública fundada, nesta incluí­

dos os empréstimos contratados por órgãos 
da administração direta, indireta e entidades 
autárquicas com instituições financeiras na-

, ~ 

X se elevará a 75% (setenta e cinco por 
cento) ,nos anos que houver eleição para os 
governos estaduais e de o .Distrito Federal." 

Justificação 

, ' O õbjeto desta emenda é o de desencorajar 
os governadores a empregar o resultado das pri­
vatizações em despesas de finalidade puramente 
eleitorais, em detrimento da amortização da divida 
pública. 
., _ Sala das Sessões, 18 de novembro de 1997.­
Senador Gilvam Borges. 

. . O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao Senador Coutinho Jor­
ge. (Pausa.) 

Concedo a palavra à Senadora Marluce Pinto. 
S. ex- dispõe de 20 minutos. 

: - A SRA. MARLUCE PINTO (PMDB-RR. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, hoje ve­
nho a esta tribuna para prestar um esclarecimento: 
Sexta-feira próxima passada eu estava em meu Es-

, tado, portanto ausente da sessão, e V. exa era quem 
a estava presidindo quando o nosso colega Senador 
Romero Juçá usou a tribuna para falar sobre as difi­
ciJldades que o nosso Estado teve e ainda está ten-

I do para chegar a um consenso, na apresentação das 
emendas de Bancada. 

, Quero dizer aos nobres Pares que o Senador 
Romero Jucá omitiu muitos fatos que ocorreram 
durante toda a época em que ficou aberto o prazo 
para apresentação das emendas. E aqui ele quis 
mostrar não somente aos meus nobres Pares mas 
também à Nação brasileira, através do rádio, em 
seu programa noturno, que não estamos querendo 
ajudar o Estado. 

O que realmente ocorreu, Sr. Presidente, o que 
até lamento, foi o que vou dizer. Em nosso Estado, 
hoje, há três grupos políticos. Antes da abertura do 
prazo para as emendas, que, primeiramente, se en­
cerrava em 16 de outubro e, posteriormente, se ~ 
tendeu até o dia 21,-E:Onversei vánas vezes com o 
Senador Romero Jucá, porque sei que é ele quem 
faz a coordenação do seu grupo político, assim 

,~ 

.. 
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como faço a coordenaçã dos Par1amentare do horário. Disse a ele que como a caus~ era muito jus-
nosso grupo e Robério A újo a do grupo do G ver- ta, que S. ex- me desculpasse, mas que faltava 
nador do Estado. E tinha os chegado a um a rdo meia hora apenas para se extinguir o prazo para eu 
para a apresentação dess s emendas. retirar o disquete. '. 'I: ' 

No dia 16, estive nogabinete do Sr. Sen Solicitei a S. ex- que autorizasse a sua secre-
Romero Jucá, porque re ebi um telefonema ele tária a me conceder o disquete, para que pudésse-
próprio para levar a doc mentação, já que e ha- mos apresentar as emendas. DiSS~ ainda que, se 
via sido escolhida pelo rupo maior para co rde- até o outro dia, não conseguíssemos fazer com que 
nar - temos que ter três uartos das assinatur s, o o'Deputado viesse recomporasu~ assinatura, S. 
que corresponde a oito, e eu havia recebido 'a Indi- ex- poderia dar o prazo como encerrado. ," I 
cação de sete Parlament res para retirar o di ue- S. ex- me pediu desculpas e me disse que não 
te e apresentar as emen as. Fui, então, ao abi- poderia me atender, já que não podeHa abrir um pre-
nete do Senador Romer Jucá para colher a ssi- cedente, porque outros poderiam faier reclamações 

, I 

natura de um dos Memb os do seu grupo pol tico, nesse sentido. Mas S. ex-, por telefone, àssumiu o 
o Deputado Elton Rohne , e até julgava que o ou- compromisso de, depois, reunir as Lideranças para 
tros fossem assinar, porq e ele me telefonara d zen- tentar resolver o nosso problema e 0rde R(;mdOnia .. 
do que o Sr. Elton precisa a assinar naquela m nhã, Sr. Presidente e meus nobres Colegas, durante 
dia 16, uma quinta-feira, rque ia se ausentar não vários dias, conversamos sobre o asSunto. Entrei em 
retomaria a Brasília ante do dia 21. Para su contato com vários Sub-Relatores ~ 'com membros 
minha, S. ex-, o Senador, não assinou, mas o da Comissão, para que aceitassbm as nossas 
tado, na presença do Sen dor, assinou. emendas fora do prazo. No dia 6 dé novembro, en-

No dia 21, a últim data, como não avia viamos uma correspondência ao Se~ador Ney Suas-
consenso, solicitei ao' enador Ney Suas una, suna, para que fosse reconsiderado o caso. Para 
Presidente da Comissão de Orçamento, que poder completar os três quartos, obtive a assinatura 

I 

tivesse contato com a no sa Bancada, que fi do Deputado Salomão Cruz, um dos integrantes do 
uma reunião e apresent sse uma proposta: grupo do Senador Romero Jucá. I ' 
que cada grupo apresent sse três emendas e , Estou com a carta em minhas mãos. Nesta, es-
décima emenda fosse ap sentada coletiva me tão as' oito assinaturas, que corre~pondem a três 
Senador Ney Suassuna, abendo que estava h ven- quartos de 11 Par1amentares. Dividirhos as emendas 
do dificuldade para a co' posição, marcou a re nião em grupos de três e há uma emen1da coletiva. De-
para o dia 21, às 13 hora e 30 minutos, no se ga- pois, o Deputado Salomão Cruz aSsinou todos os 
binete. Os Par1amentares dos dois outros gru pc- espelhos das emendas individuais. ~á a relação das 
líticos compareceram; as do grupo do Se ador dez, e o espelho de cada emend~ está assinado 
Romero Jucá não compa eceu nenhum. pelo Sr. Salomão Cruz. I., 

À tarde, liguei vária vezes para o Sena or; à Na hora em que começamos a discutir·na Co-
noite, às 22 horas, eu e ava com um dos De uta- missão - e isso já no dia 13 próximO passado -, pri-
dos do seu grupo políti o no Salão Verde, j nta- meiramente usou da palavra o Senádor Odacir SOa-
mente com os Deputad s do nosso grupo, para res, e o Relator-Geral do Orçamentd aceitou solucio-
tentarmos chegar a um consenso. Não con gui- nar o caso dos dois Estados. j . , 
mos. Às 23 horas e 30 inutos, dirigi-me à S cre- Para surpresa minha, o Senador Romero Jucá 
taria da Comissão para etirar o disquete - f Itava chegou com um ofício, assinado ~Io Sr. Salomão 
apenas meia hora para e encerrar o prazo. uan- '; , ' 
do o solicitei à Secretá a, ela me apresento um Cruz, retirando a assinatura. Em P1rimeiro lugar, S. 

ex- falou que havíamos usado a assinatura do Sr. 
documento do Deputado Elton Rohnelt em q e S. Salomão Cruz, porque pegamos um papel em bran-
Ex- retirava a sua assin tura. Fiquei perplexa pois co e batemos as emendas. Quandb comprovei que 
não havia mais tempo. À meia-noite o progra a se- havia 12 assinaturas dele _ dez dbs espelhos das 
ria extinto, porque o pra o terminava à meia noite dez emendas, uma na relação das ~mendas e a ou-
do dia 21 para o dia 22. tra no ofício que tínhamos feito à Comissão, soliei-

Faltando 15 minuto para a meia-noite, liguei tando para que reconsiderasse a adeitação das nos-
para a residência do Se ador Ney Suassuna edin- sas emendas -, S. Ex- se manifestou, por escrito, e 
do até desculpas por e tar incomodando n uele disse que havíamos mudado as em~ndas 

I . 

i 
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Vou deixar tudo aqui registrado, para que fique 
nos Anais da casa que não há rasura alguma que nos 
tenha possibilitado mudar essas emendas. Não apre­
sento o original, porque este se encontra na Comissão. 

Fiquei mais surpresa ainda, Sr. Presidente, 
porque, desta tribuna, na sexta-feira, depois de S. 
Ex- falar que o próprio estava propondo essa solu­
ção e que iria encaminhar a correspondência para o' 
Governador do Estado, para o Prefeito da Capital, S. 
Ex- solicitou, mencionando o meu nome na Comis­
são, que pensássemos no Estado - como se esti­
véssemos contra elel 

Sr. Presidente, já tenho 11 anos como Parta­
mentar, e os Partamentares começaram'a ter partici­
pação na Comissão de Orçamento desde os traba­
lhos da Constitui.lte. Daquela época até o ano atual, 
sempre fui Membro daquela Comissão, sempre con­
segui aprovar as nossas emendas. Apenas nos três 
últimos anos, foi combinado que houvesse emendas 
de Bancada. Antes, cada Partamentar assinava a 
sua emenda, como fazemos hoje com as individuais, 
no valor de R$1,5 milhão. 

Nunca expus o Estàdo de Roraima nem na Co­
missão de Orçamento e, muit~ menos, aqui, na tribu­
na. Agora, fiquei constrangida, Sr. Presidente, por­
que, mesmo que S. ex- tenha feito um discurso para 
promover a paz, o seu discurso foi de promoção 
pessoal; S. ex- quis deixar os seus Colegas em difi­
culdade perante a opinião pública nacional. 

Não me preocupo quanto à opinião pública no 
meu Estado, Sr. Presidente, porque já milito na polí­
tica do Estado de Roraima há 18 anos, embora, nos 
outros anos, não tivesse cargo eletivo. As pessoas 
conhecem muito bem o trabalho dos Partamentares, 
quem faz' e quem não faz um trabalho sério. 

Eu não poderia deixar de citar esse fato. V. 
Ex-, no ato, estava presidindo a sessão, e não sei 
quantos outros Coleg'as desta Casa entenderam que 
eu queria prejudicar o meu Estado para não fazer 
um 'acordo e aprovar verbas para um Estado tão ca­
rente como o nosso. Até porque, Sr~ Presidente; 
mesmo que o meu caráter fosse diferente do" que 
realmente é, eu jamais o faria, uma vez quétenho 
um interesse muito pessoal na questão: o Prefeito 
da Capital é o meu esposo, como V. Ex- e a maioria 
dos Membros desta Casa sabem. 

Portanto, eu queria que esse assunto ficasse 
registrado. Vou deixar toda esta documentação, por­
que parte dela já se encontra no Orçamento, como 
falei, há pouco - a solicitação, as emendas assina­
das por todos. 

Quero dizer mais: não é por S. Ex" ter usado 
esta tribuna, excluindo-nos, expondo-nos, que vou 
voltar atrás, absolutamente! Enquanto houver meios 
para que possamos recuperar o tempo perdido, eu 
os utilizarei. 

Não cabe aos outros Senadores concederem­
nos mais prazos e muito menos estarmos sempre 
atrás do Presidente Ney Suassuna para conto mar 
os problemas de Roraima, porque nós, Parta menta­
res daquele Estado, é que temos obrigação de fazer 
esse trabalho. 

V. Ex- me desculpe e os outros também, mas 
eu não poderia deixar de fazer esse registro. 

Ao ler o pronunciamento, vi que um dos nossos 
Colegas, o Senador Gilvam Borges, do Amapá, ofe­
receu o seu gabinete para que o grupo se reunisse 
em local neutro se quisesse. Só se fôssemos muito 
infantis! Realmente, somos adversários políticos, 
mas nunca me neguei a comparecer a qualquer lo­
cai, a qualquer gabinete quando se trata de assunto 
do interesse do Estado de Roraima. 

Como citei há pouco, na manhã do dia 16 de 
outubro, saí do meu gabinete para ir ao do Senador 
Romero Jucá, a fim de colher uma assinatura - que, 
posteriormente, foi retirada -, quando poderia ter 
mandado outra pessoa para fazê-lo. Para demons­
trar que estávamos lutando pelo mesmo ideal, fui 
acompanhada pelo Deputado Alceste Almeida. 

Por várias vezes, conversei com o Senador e 
com os outros Deputados que fazem parte do seu 
grupo político. Não havia nenhuma necessidade de 
extrapolar o prazo, muito menos de S. Ex- vir a esta 
tribuna, de hoje eu vir à mesma tribuna para prestar 

. esclarecimento aos meus Colegas. Não vou deixar 
que alguns pensem que, por mesquinhez, eu queira 
prejudicar o meu Estado. Muitos acontecimentos já 
deixei passar nesta Casa sem trazer ao conheci­
mento dos meus nobres Pares. Mas, desta vez, che­
guei à conclusão de que, se eu calasse, daria mar­
gem a -que todos pensassem que havia um Senador 
empenhado em resolver os problemas dos seus ad­
versários políticos, e nós estaríamos falhando- -
além de prejudicar o Estado -, em relação aos nos­
sos próprios correligionários. 

Volto a pedir desculpas a V. Ex- e a todos. No­
vamente, solicito que toda essa documentação fique 
registrada nos Anais desta Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
A SENADORA MARLUCE PINTO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 
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~. DO ESTADO DE RORAIMA pl.uu 
INDICAÇÃO DE COORD NADOR DE BANCADA JUNTa À 
COMISSÃO DE PLANO ~ ORÇAMENTOS PÚBLICOS, 
(ORÇAME O GERAL DA IÁo, EXERCÍCIO 1998). 

ALIZADA EM IDE OUTUBRO DE 1997. 

. -, 
A s n" dias do ês 4e outubro de 1997, os parlamentares 

que compõem a ~da do Es do ~e Roraima no Congresso Nacio~al, se 
. reuniram par indicar o nom daquele(a) que assumirá a condição de 

., i I 

COORDEN OR(A) DE B CAQA junto à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos úblicos e Fiscar çãoJ durante o período de tramitação do 
Projeto de Le nO 25, de 1997, ue "iEstima a Receita e Fixa a Desp~sa da 
União para o xercício Financ iro de 1998". Por aclamação, decidiràm os 
presentes pel nome d~ Senado MARLUCE PINTO. Após sua indiJação, 
a Senadora a eitou e manifes u a~radecimentos. Nada mais bavehdo a 

, I 

tratar, a reun ão foi encerrada feztse este registro para os efeitos e ~egais 
e onde consta as assinaturas os p~esentes. I 

I 

Sala da reunião, em Jf- de outubro de 1997 . 

./ 
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ATA DE REUNIÃO DA BANCADA DO ESTADO DE RORAIMA PARA 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS COLETIVAS JUNTO À COMISSÃO 
DE PLANOS E ORÇAMENTOS PÚBLICOS, (ORÇAMENTO GERAL 
DA UNIÃO, EXERCÍCIO 1998), REALIZADA EM' ~ D~ OUTUBRO 
DE 1997. 

Aos t~ dias do mês de outubro de 1997, reuniu-se a BancadCldo Estado 
de Roraima, no Congresso Nacional, sob a Coordenação da Senadora Marluce Pinto. 
Compareceram à reunião, os que a esta subscrevem. Após umâ breve explanação sobre 
os motivo~ da reunião, a Coordenadora solicitou aos presentes que deliberassem sobre 
as emendaS, num total de 10 (dez), que seriam apresentadas pela -Bancada junto à 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. Após deliberação e 
apro\tação' da matéria, ficaram assim configuradas as dez (10) emendas coletivas da 
Bancada do Estado de Roraima a serem apresentadas ao Orçamento Geral da União 
para o exercício financeir? de 1998: 

Unidade Orçamentária 

01-47101-MPO 

02-36901-FNS 

03-47101-NPO 

04-47101-MPO 

05-47203-SUFRAMA 

Título do Projeto Valor (RSl,OO) 

AçÕes de Sanéamento Básico em Boã Vista R$ 20.000.000, 

Conclusão da c::Onstrução e ~parrento-
do Hospital Geral de Boa Vista R$ 12.500.000, 

M:xlerru.zação do Setor Habitacional de 
Boa Vista/RR R$ 25.000.000, 

l-ÇÕes de Drenagem e Sanéanento Básico 
em Municipios de Roraima/RR R$ 45.000.000, 

Interiorização do Desenvolvimento em P..e. 
raimajRR R$ 15. 000 • 000, . 

Q6-33903-Fão.Nac.Ass Apoio a Geração de EmpregO e Renda- no 
Social interior de Roraima. R$ 15.000.000, 

07-47202-SUDAM Desenv.Munic. e Apoio a Atividades Pro-
dutivas no Interior de Rorairna/RR R$ 12.000.000, , 

GS-39201-DNER BR-174/RR-Construção de Pontes ao Longo 
do Trecho BV-S a Fronteira RR/AM R$ 15.000.000, 

Anpliação e Equip. _ do Hospital Coronel 
M::lta em Boa Vista R$ 10.000.000, 

R$ 37.530.000, 

• 

c;---- ... ~ 
y 2 =-----

x 
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Nada mai havendo a tratar, o 
em duas f, lhas que vão devida 
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I fi di. d trab;alhos oram encerra os e a presente Apa regIStra a 
ent~ rubricadas e assinadas pelos presenteS. 

I " 
• DFI~ d. outubro d. I"'. 

I 
I 

I 
i 

! 
I 

~7 

, 
Brasília, 17 de outubro ~e 1997 

I 
i 

I 
Senhor Presi enteJ 

! 

I 

Eu, Deputad ELTON RQHNEL T, estou retirando ~ minha 
assinatura na Ata da Reunião a Ba1ht:ada que indicou a Senadora MÁRLUCE 
PINTO para C ordenadora. i 

Este ato tam ém i~valida a minha assinatura nas emendas que 
foram aprese tadas junto com es a Att· I 

I 
! 
I 

""r' 

· ., , 

· · · · · 
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Quero registrar, ainda, que a minha assinatura válida com as 
respectivas emendas, que devem ser consideradas pela Comissão de Orçamento, 
estão apostas na Ata da Reunião da Bancada que define o Deputado LUCIANO 
CASTRO como Coordenador da nossa Bancada de Roraima. 

Atenciosamente, 

~~~ 
Deputado ELTON ROHNEL /" • 

Exmo Sr. 
Senador NEY SUASSUNA 
DO. Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 
Brasília - DF 

Reunião em 13 de novembro de 1997. 

Brasília, 06 de novembro de 1997 .. 

Excelentíssimo Senhor 
Senador NEY SUASSUNA 
Presidente da 
Comissão Mista de' Planos, Orçam 
Fiscalização 
NESTA 

Senhor Presidente: 

e 

Nós, parlam.entares re·presentantes da· 
Bancada. do Estado de Rôraima no Congresso Nacional, 



\ 
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com o in uito máximo de [fazer prevalecer os inteJesses 
maiores d comunidade oraimense,'expõem e solicitam' de .V. 
Exa. o seg inte: ' I' -' .. 

a) Consid ran~o que, absolutamente, nãJ pode 
o Estado e seus Mu icíplos prescindirem dos' retursos 
orçamentá ios"do próxim anb;. . I 

b) Consid ran60 ser iminente o risco de Cilue tal 
situação s consuma e quel ~ sociedade roraimense $erá -a 
maior prej dicada; I· I 

! I 

c) Consid rarido, finalmente, que nós" visandc;> 
exclusiva ente o bem e tar da comunidade roraimense

j
' e que 

. I 
este . doc menta e r sPE1ctivas emendas de banc~da 
subscreve ! 

I 
I I . 
,- I 

S ~o espírito de justiça de Ivossa 
Excelênci que, somad à comg.r.eensão e solidariedame dos 

dignos R latores. Geral e Parciais da Comissão . Mi~ta de 
Planos, rçamentos úbli60s . e Fiscalização", ,- acatem a 
solução e consenso nCQntrada e façam encamihhar à 

I' • i 

-publicaçã as Emendas é Bancada em anexo. :' 
I- . j 
: I 

O povo de agradece, Senhbr 
I ' 

Senadora ~'JnnI~ PlN'ID 

'9 = , 

i 
I 

i 
I 

i 
! 

c:~ 
·~t5L , 

I 

" ~ 
~;J '6'\J 
:::> P~ I 

c: 
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Deputado ALCESTE AI.ME 

Deputado ~ CRUZ , 

Deputado M)!SS LlPNIK ' 
, . 

.'. i ·~L,.t, rf'J Planos. 
Orçarr.l.· ".' " ;". iscalizaçac:. 

CONF: .. ..: C·:f~·1 O ORIGINAL , 
,Depu~ FRAlCIOCO roDRIGUES 

~\tf (IL, .. 
~.\!J .' 

, ",~ 

, . 
... 

J 
// 
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. I 1 
UNIÃO DA BAN AbÃ! DO ESTÃDO DE RORAIMA PAU A 
ÃO DE MENDAS COL~TlV AS JUNTO, À CMPOPP (OGU/1998), 

~r ...... IZADA EM Dt' Y O li;' ti I<. c,qDE 1997. I .. 
-!w'-..... ., ..... dias do mês e ! ,,{ cf) '< Q.<J.' ~ 'fW de 1997, reuniu-se~ a Bancada 

do Estado de Rora ma no Congresso acidna), sob a coordenação da Senadora Marluce 
Pinto. Comparece m à reunião os e a bta subscrevem. Após uma breve I~PlanáçiO 
sobre os motivos d reunião, a Coo enadora solicitou aos presentes que deliberassem 
sobre as emendas, um total de.10 ( ez), que serão apresentadas pela Bandda junto à 
CMPOPF. Após d liberação e apro ação! da matéria, ficam aSsim configu~das as 10 
(dez) emendas col tivas da Bancad do ~tado de Roraima a serem apr~eiltadas ao 
Orçamento <;eral' a União para o ercicio financeiro de 1998. 

I 

05 - 39201 - DNER 

06 - 36901 - Fdo.Nac. .Soe. 
07 - 47101 - MPO 

08 - 47101 - MPO 
09 - 36901 - F.N.S. 
10 - 47101 - MPO 

i 
'tulo do Pro·eto 

· to e Drenagem no Interior de RR ,~ 
· .-

o do iDesenvolvimento em Roraima" . 
ção ~ Emprego e Renda no Interior de RR 

. Apoio a ~.de Desenv.Rura1 nos Munic. de Roraima 
I . • .. 

I . "'c' •• .. 1 

BR-174-C nstruÇao de pontes ao longo do trecho BV:..s . 
afronte' RRlAM - '. - "'. ; 

I • . <. 

Ampliaçã . e ~p. do Hosp. CeI. Mota em Boa VIStaIRR. 
Ações de . nto Básico em Munic. de Roraima 

· i 
renagbm e Saneam.Bás. em Munic.de RR 
eonsle Reequip.do Hosp.Geral de Boa VISta 

ção dq Setor Habitacional de Boa VistaIRR 

15.000.000 I 

10:000.000 
37.530.000 

20.000.000 
12.500.000 
25.000.000 

.' , 
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IEl\JOA /'. DESPESA (E,spelh,o - Arquivo C:\EMENOA98\8ANCRR.098 ) ~a :: =. : :..: I __ : I S-' 

._--------------------------------------------------------------------------------------
!nela Ti. tul.o 

Loca.l.i.da.de - UF 
uo (C6ài.qo • Noma)-

Comp~ement:o da. Loca.l.i.dade 
Fun~ona.l.·Proqramática 

._------------------------------~-------------------------------------------------------
AC;OES CE sANeÂMENTo e DRENAGEM NO INTERIOR CE RORAIMA ~ RR 
?C~_::·:";' • ?,? 
.--~. ..;",. "O' p' -"NE-' ~':)-·'V"'N"'''' ~,' !V_ - •.• _ ••• .J ......... v. _ ... ~ .. ~ ."*' 

:uação' do Subprojeto:' ~ovo . Sequenc:ia.l.: : JOOOC •. j -,,- --­_ •• - • : =.....: la de Governo: ?:;':""E:JA:1. ~';3:,:,;.,cAo. 
)0, ::tJ Rea.l.i.zação-: 'SA!~tl'\i~!-:-:: a.~!C~ 
la..l1dlàà: ·' .. =S;·:!!:S :i . 
:a:' !~!!..:~ .;SS:;S::OA . üN!:~::: =-

, Esfera. orçamen1:ári.a: Segur:'::'=.:ie 
Qtd. Meta.: 

GND Mod. Aplicação . Vál.or I.ÉSCIMOS: ' 

fCELAMENTOS : ' 

.. 
i 'o· : , 4 ,,, ::.000.000 .. 
s.qu8llciál. Fonte GND Vál.or 

1 

Mod.~-!icação 
:lOSOS:!':'; , - :00 4 ::.uOO.OOO 
;0506:;-':' :00 • . , ::.000.000 , 

" .. 
;TIFlCAÇÃÓ:' . ,~ 
)~ESE:'Z':'E ~v,;,E:.::.; ·":SA A ~_~.:?:_~ DA ~UAL:;:~AD::: :! ·,·'!::A •• ~ ?·::"'-:.AO.O,· 
:~OMnt~z..v.!:::,:,! ::: BAIXA ?::~:DA, ME~IA.'IT1:' "---:::..: ;::':. ?:::~:"-:'':'~'! :::!1 
uO""UE1\lTO --.C:' -"'NDIC"'C'C! s~~r'r"''''''IAS ;'~~'II' ..... - "Z~C!'II'-"'''1:'C! • ....... "'0<: __ """""-. . _,.,...".. _"". ___ ~ ... -""""'" ~..sIE,.~ _ _ __ ...,,,..-._ .J~" _. 

! COMO' &'P.OMOV::? .; RECUC'ERA~~ DE AREAS AF'II' A!:;'.s ic ··-mn';::::ES, 
: ::;P.POPA11ttO :Z??.AS AO S :STE.V.,A PP.O.Eru'!:VO. • 
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Novembro de 1997 DO SENADO FEDERAL ·feira 19 25095 
•. ,. i I . 

lENDA À DESPESA ( spetho - Ar~uivo C:\~~ENDA98\BANCRR.O~8 ) i ~~~: ~. I 

--------------------- --------------- -'--:J-------------------------------______ JJ ____ . 
::n~ Ti. tu.l.o I, I 

Comp~emento ~ LocaJ.:..d.ade I 
I " Fun~onal-Proqramá.tica 

í---~~~~~:~~;; ~~;~~-;,~.;:-;.t----------------------_~.------t------------
~~::3 - ~~=~~ ~:.::~.:3~é.~~:3.:~GO 

:ua.ção elo subprojeto: 
!a de Governo: ?r.ANE'; ~~. ==-":U!I:~.:.~:. 
}o da Realização: +A:·;::::NÃc =~=:V'.~ 
l.a..U..da.cle : .;:r: : : CA I .: _,,:,p_;S 
:a: '·r.·n::J:.DES :·:!.i!.TIP-- .::";SS:=. :OS':' 

• 'r . ~ ! ,'·f 
\ESCIMOS: 

,. , 

.. sequend.al : : : :: : : - : 
NEA.'1E:NTO. ::::-. ?=:::; 

,:,.;BE LA i .. '" P 

_ •• I. Esfera Orça.mentár:i.a: =:~fal 
:",:,u~, ~tel Meta: .. I 

iKOel.Apll~açãO vaio r 
1i ~o , ' ::.=CO.~OO 

lCELAMENTOS: . al F~~~~ Kod • .,~cação :: • .::o6~~~ 
iTIFlCAÇÃO: i ' "r I 
::.s-:;.r;O ::: RO:;.AIM..~, ... ?_~VES:~ .:':::0 ?R,?G~:: ?OJ=:. ~ ?AR.~ I 

:?::.s=::·r-::: ::ME:~=::A VISA =?O~:)VER .; ::::'E:? OR!~CAO ~_ -s!:!".~::"""",: . 

:-:'::-::? .;, ME!.HG? ~IS-:?!=::::;"O :=: ::':)R'!' .'!DADzS :: !)E: , •. :;t.'E ::. :A:.'l!::.. I ' , 
:::::::S ::: A!;:'OSUSTE:!·._;.,:s';':':~~E:. :'=:V'" ,:OC-s.~ E."ICCYS!:=:P.A"~ :.=...s ,~.:., -
:;;:::::S ?::G!O!~;"!S. ' ' '1 ,.,. , .. .... .- , t' ,'; 

I 
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25096 Quarta-feira 19 . bIÁRIo 00 SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

:NOA À DESPESA (Espelho - Arguivo C:\EMENDÂ98\8ANCRR:098) 

.cla. Ti. tul.o 
LocaJ...ida.de "'UF 

'UÓ, (Cód.iqo - Nome) 
comp~emento da. Local.idade 

Func.ional-Proqramát.ica 
'. 

-------------------------------------------~----------------------------------------
.:.POIC A GERACAO DE EMPREGO E RENDA NO INTERIOR DE RORAIMA - RR 
?::_:'.::.::'. -' ::.R . 

". :5.':::.:';3é.-i'::?':::O· .' 
·.ação do Subprojeto: ~ovo Sequenc:i.al. : .. "" "'" "',.. .... .." >._"",,,,,,,".-., 

. de Governo: o;SSISTENC!A SOC:;':' 
'4e Rea.li.zação: *ATIPIC::l(NÃO ::.!-:.::A :;t3!~~ 

UsiLa.de: o:'o::?:::" / ~UTRAS . 
. :' (.;:J::~!E ~!!'J:''l'IP!.AS iC:.ASS::- o ::7'!'!.R::? 

Esfera Orçamen~ár1a: ·Se~~i~dade Social 
Qtd Meta: 

,SCIMOS; GND Mod.Apllcação 
, .. -tO .. 

Sequenc:i.al. Fonte GND • Mod.o Apllcação 
003704-1 ~ . :3 ;0 
,j05400-4 . -. i! 00 -- -., 

.'IFlCAÇÃO: 

. !S!::'!'!. !.:·~~!=A 'lISA DES::mrOLV!.? ;.:':::5 ~::'!P!.!...~!T;'..?!.S n:: :;'':_;;:O!'? 
:.::...:. .:::! ;.:!~!!)A.v. AS ~CfSS!!)AD!.S !:-:::?GENC:;"!5 ~ S!.~CS :1.~!S'· 
"._-c: -- --~T'~--~,O "O S~"'''''·-··- -- V":'TC~--~ ""YI· T ""E/ ~"T~'" '!"'P:.S. '00 _':'_. _0-:' : __ ............ ~ , o~ _n ......... "" ,,:,':' • ..=. ..... \,,1:"_"'; ,~II _ -' _ •• _ .... _.-

: :':.:.5 :·:3?!S, :~.OPIC:.ANDO AUTO-S!:S::::'''lTA.CA,O !MPL. ...!.:", . ~.! 
,:?:=' ::::=:-:.:;~C. COM OUTRCS !lIVE!S :~ ~?~!C •.. 

" , , 

. -

Val.o r 
::.::Go~OO 

Val.or 
::o':~OoJOO 

:oJOOo':OO 

.. 
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Novembro de 1997 DIÁRI 00 SENADO FEDERAL -feira 19 25097 
. 'I· " I 

~N[)A'À CESPES1 ( spelho - Arquivo ~:\Tr~~~~~8~8ANCADA.O~8) .. I~:~:~ -~~~~0/97 ________________ L __ ________________ --------_________________________________________ _ 

~da Título ,[ . I I 

Locali.dade - UF Comp~emento da Locali.dade i 
UO (C6di.qo . _ _ i.t. Funciona1-proqramáti~a /'; . 

----ÃPÕIÕ-~PRõJiTõs; -ÕEs-;;;~;~;Ln~irir-õ ~NÕS-MüNlctPl~;~;"it-;;~-~----:--~r--------7--. 
RORAIMA - RR ' . I j 
22101 - MIN.AGR C.E REF.AGRARIA :"', • 99.999.9999.9998.0000 

~~o do Subprojeto: Novo seqaencial: 000000-0 
a da Governo: AGRIC TURA,ABASTECI NTO:E REF.AGRARIA ,. 
~ de Real.i.zação: *10: IPICO (NAO PREV. TAB:ELA) • 
üid.ade: ATIPICA / UTRAS Bsfera Orçamentária: 
~:(,-MUNICIPIO ATENDI O (UNIDADE). = Q~ Heta: 

Fiscal 
15 i 

: 'r 
±sé::riros: 

CELAMENTOS: 

TIFlCAÇÃO: 

Fonte 
100 
100 
100 

. 100 
100 

.. -!"lI. 

PODEMOS NOS, LEGIS ORES, CONTINU 
IGUALDADE SOC~ EX STENTE,.NOTADAME 

.TE DO PAIS E SEM OS BENEFICIOS MINI 
; ELEMENTARES. 
) SE PODE NEGAR MQ LAS FAMILIAS' Q 
)OS, CLAMAM POR UM M NIMO DE 'SEUS', DI 
3PONTANDO COMO POTEN ~ AGRICOLA; OS 
:ESSITAM DE APOIO P DE~ENVOLVER,S 

jIOS E PEQUENOS PROD ORES, SEM O AP 
~ PRODU~O DE SuaSI TENCIA FAMILIAR, 
PIOR, QUANDO SABEMO SEREM AS TER.~ 

1 CAPACIDADE DEPROD ~O SUPERIOR 

, I 

valir 
20.000.0q0 

2O'~~r 
I, ,5.000.000 

I 

10.000.000 

Mod.Aplicação 
I • 
I 40.. 
I ,40 

. Hod.A1)licação 

'1 30 
·90 
90 
40 
40 

• ,10.ooo.oqO 
• ~'i S.OOO.oqo 

-,. 10.000.000 

I 
" 

I 

I ' 
AUMENTADO A INJUSTA 
E dOM os BRASILEIROS ~6 

S QUE, NAS DEMAI:!) REGIOES: 

; coJo os MESMOSDEVERES'DE 
ITOS. ,-.. I 
MUNICIPIOS DE RORAIMA 4 

PRODUÇAO AGROPECUARIA. 
O NECESSARI.~, ETERNIZAM-SE I 
FATqPOR SI SO INJUSTIFICAVEL I' 

RO~MENSES FERT ISSIMAS E 
't'ERJ}AS ABAIXO QUADOR.~ 

, I 
• 
~ 1-;' 

" 

.-
" 



25098 Quarta-feira 19 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

DA Ã DESPESA ( Espelho - Arquivo A:\8ANC_~.098 ) ·Data: 21/10/97 
Hora: 22:48 

~---------------------------------------------~ .. _------------------------------------
1. T1.tulo 

Loca.l:ldade - UI' 
170 (C6di.qo - Nome) 

CompJ.emento da LocaJ.idade 
l'tmciona.L-Programát:l.ca 

-t. . ._-----------------------------------------------------------------------------------
BR-174 , RR· CONSTRUÇÃO DE PONTES Nl LONGO DO TRECHOSV-8 A FRONTaRA RRlAM 
RORAIMA - RR 
39201 - DEP.NAC.EST.RODAGEM-DNER 16.088.0537.1204.0000 

~o do SUbprojeto: Novo • s.qâencial: 000000-0 
ia Governo: TRANSPORTES - DNER - RODOVIAS FEDERAIS 
de BealJ.zac;Ao: PONTE . 
i.dade: CONSTRUc;J.o/PAVIMENTAÇAO Ba:fera orc;amantAria.: Fiscal 

PONTE CONSTllUIDA (UNIDADE) - Qtd. Meta: 25 

r:.r..._ 
CD1OS: GRD Hod.Apllcação Val.or 

4 90 15.000.000 
LAMENTOS: GHD Hod.~ApllcaçA" Val.or SeqwmciaJ. 

003910-3 
003998-9 

I'onte 
100 
100 

4 . 30 10.000.000 
·4 ~ 90 5.000.000 

:I'ICAÇÃO: 
BR-174 E UMA RODOVIA FEDERAL QUE CORTA O ESTADO DE RORAIMA DE 

: A SUL NUMA EXTENSAO DE 714 !<M FAZENDO A LIGACAO COM A 
;UELA E COM O RESTAtJ:l'E DO PAIS ATRAVES DE MANAUS ACRESCENTANDO/' 
~CHO DIVISA RR/AM· - !mNAUS COM 245 !<M. .. 
NANTAMEN'l'OS RECENTES, DETECTARAM PONTOS DE ESTRANGt1L1\MENTO AO 
) DA RODOVIA, CUJA SUPERACAO TORNAM-SE INDISPENSAVEL, POIS 
)JECAO DA ECONOMIA RORAIMENSE EM NOVOS PATAMARES, COERENTES COM· 
3TRATEGIAS 00 GOVERNO. UMA DELAS, E A CONSTllUCAO DE 25 (VINTE E 
) PONTES COM SUAS RESPECTIVAS· OBRAS DE ARTES, IZADAS EM 
~TANTES TRECHOS QUE LIGAM AS PRINCIPAIS BACIAS DO OS. BRANC7Sf20' 
\, onlTAPU JUAPERI, ETC., CORTANDO OS MAtO S MONICIP 
üTORES 00 ESTADO. 0. _ .. • • , 

. . ... ' ~ 

.~ 

~ 

I 
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Novembro de 1997 
1. . 

00 SENADO FEDERAL -feira 19 25099 

I 
EMENÇlA A DESPESA A:\BANC RR.098) I .. - , 

Data: 21/10/97, 
. Hora: 22:48 --------------------- ~--l·-~------------------------------I --~~----------

Emenda Ti. tul.o '1 , ,"" - o,. 

Situação do Subprojet : Novo S~lencial: OOOOOO~O 

Localidade - C~emento da Local:l.cIada· I 
UO (Cbdi.qo - u ! l'UDc:i.onal.-ProC)ramátfca I . 

~~----~:~~;:: --~~~~~~;~ ~-~t~-~-~-~~~-----7---~--------r---::---------- . 
36901 - roNDo CIONAL DE SAUDE 13.075.0428.3376.0000 : 

I 
I 

i Área de Governo: SAUD E SANEAMENTO 
Tipo de ltealizaçAo: H SPITAL 
Hoda 11 dada :AMPLIAÇAo E EQUIPAMENTO 
Hetá.:. HOSPITAL AMPL O (UNIDADE) a 

"j , 
•• fera orçamentlria: Se~ridade social 

Qtei llata: 1 
! " . 
~ BENEnctim:A 
UatUe:z'a, Juri.d:lca: . P • 

ACRÉsclHOS: 

CAN'CET.M«NTOS: ronte 
153 
153 
153 
153 

4 
4 
4 
4 

Hod.Apll~: 
30 

Hocl.Apl.ica9~ 
40 
40 
40 
90 

. ,.V~or .. 
10.000.000 

Valor 
2.000.000 
2.000.000 

;"3.000.000 
r3. 000. boo 

JUSTIFICAÇÃO: , , .' , I 
I 

I 

I 

O HOSPITAL CORONE MOTA, ATUALMENT ENC,ONTRA-SE DESATIVADO. COM A 
AMPLIACAO E O EQUIP NTO· ORA PROPOSTA TERI-SE-A. A O· RTA DE MAIS 200' 
LEITOS, O QUE ALIV A DEMANDA AO HO PIT.M. GERAL E BOA.VISTA-RR., 
CUJO ATENDIMENTO ~ :AI. E PRECARIQ, EM: RAZAO INTENSO FLuXO. 
MIGRATORIO PARA A ITAL DO ESTADO.' '~ 

J.J!-I.- . . .' 
" 

-=--< 

\ 

':'V 



25100 Quarta-feira 19 '" DIÁRIO DO SENAOO FEDERAL Novembro de 1997 

~Mt:NU~ P. Ut:!SPt:.!SA ( Espejho - ArquIvo A:\BANC_RR.098 ) Data: 21/10/97 
Hora: 22:48 

------------------------------~------------------------------------
lIIeIlda n.tulo 

Local.i.d.ade - tJF 
00 (C6di.qo - Nome) 

ltuação do Subprojeto: Consta,do PL 
~ea da Governo: PLANEJAM, HABITAc;.AO, 
lpo da ReaJ.j.zação: SANEAMENTO BASICO 
,da1jdade: AÇÕES DE ' 
!t=i:.;FfoMILIA ASSISTIDA (UNIDADE) .. 

• or.r' 

:Bt.s~S: 
\NCET,:aME;NTOS: 

" . 

mFICAc;.\O:, 

Sequenci.al 
005035-4 
005036-8 
005040-1 

,,005041-4 
'005044-5 
005046-2. 
005049!) 

Fonte 
115 
115 
115 
100 
100 
115 
100 

Comp~emento da Localidade 
Ftulci.oDÜ-Programática .I, 

I S~encial: 005052-2 
SANEAME.~O; INT. REG ' 

Esfera Orçamen~a: Seguridade Social 
,Qtd Hata: 409 

GND Hod.Apl.1cação 
440' 

GND Hod.Apl.1~'-
4 .30,' 
4 30 
4 30 
4 30 
4 30 
4 30 
4 30 

Valor 
37.530.000 

, Valor 
5.000.000 
5.000.000 
5.000.000 
5.000.000 
..9.000.000 

.:~~. 000.000 
• 7.s~0~000 ' ... ,. ~ , 

, MUNICÍPIOS DE PACARAIMA. IRACEMA. AMAJARI. UJRAMUTAN. RORAINÓPOUS E NOlWANDIA,.'NO ESTADO 'DE 
R.-UMA. POR SE TRATAREM.' at SUA MAIo~ DE MUNICÍPIOS RECÉM CRIADOS. NÃO DisPÕEM DE 
'RAESTRtmJRA QUE POSSIBD.ITE UMA' MODESTA CONDIÇÃO DE SANEAMENTO BÁSICO. ·EXPONDO~ PoR 
NSEGUlNTE. A POPULAÇÃO" AOS EfEITOS DANOSOS DE DOENÇAS ENDOOCAS QUE REClUiDESCEM' EM 
I'ERMINAD.U ÉPOCAS DO Ai'lO. vmMANDO SOBRE'IlJDÇ AS CRIANÇAS., ' • ','., ' •. 
) MAIS DE 100.000 PESSOAS EXPOSTAS A ESSA srruAÇAo DEGRADANTE QUE TENDE A ACENruAR..sE 'À CADA ANO. 
MEDIDA ai QUE A POPULAçÃO CRESCE. EM ft,~çÀO DA AcmrtJADAMIGRAÇÃO. '.',' ,',' , 
LOES DE, TERRA. CHEIAS DE VEGETAÇOES E DE LIXO JOGADO PELA POPULAÇÃO. AGUDIZAM O PROBLE.\fA E 
::UMAM URGENTE CONSTRUÇÃO DE GALERIAS E nJBULAÇOES DE V TORNAR MAIS SAUDÂVEL E FEUZ 
mA DO POVO DESSES ~nD.1CjpIOS. " . ç_c~ 

;;F c 

"", .' 

~-1"--
..:LJ2.L~ 

, ., 

" 



I 

Novembro de 1997 
I 

D O 00 SENADO FEDERAL ·feira 19 25101 

I 
Espelno - Arqulv C;\EMENDA98\RORAlMA.098) . Dau: 21110/97 Ilt::l\1LJA A LJc;:)~=!:)A Hora: 23: lS I _______ ~ _____________ -------

::~-~-:;-;::~ --------- -:L~ da r..caUdada . I . . .. 
UO (C6d:i.qo - 11 I i'mIc:i ODal-Pro~~~ ________ _ 

----ÃÇÕ-iSD"EDRENÃe- -i~~;;ili; -i.~-~'i1NIcÍPiO;Di RORAIMA I 
g REGa0 NORTE .,.. NO MUNIC!PIOS 

47101. - MIN.OO PLANEJ.ORÇAMENTO I ,-:. 13.076.0448.3460.0000 

tnação do $Ubpz=ojet e. de Gava%:nO: P 
co de RealJ.%~: 
ia11 dade: AÇOES DE 
~::rP.MII.lA ASSISTI 
'" r 

ats~_s: 

JSTIFICAÇÃO: 

Fonte 
100 
100 
100 
100 

4 
4 
4 
4 

: '1 ~end aI: 000000-0 I 
I O; nrt' • REG I 

Bafera orçzmen~: Se~idaâe Social 
Qtd. !lata: 400QO 

Hod..Aplicaç40 
'40 . 

,Hod..Aplj.c:a.çãa , 
! 30 

\ 
30 
30 
40 

vaiJz= 
20.000.000 

ValÓZ= 
1.000.000 
8.ÓOO.Oqo 
3.000.000 
8.000.odo 

! ~. 
'S MUNICÍPIOS DE CANTÁ. BO -;CAR9EBE. SÃ~ JOÃ DA $.rzA E CAaACARAi. NO ESTADO DE ROIWMA, POR. SE 
tATAREM. EM SUA MAIORIA. E MtJNICIPIOS RECEM SI NÃO DlSPOEM DE INFRAES'I1U1lt1QtJE POSSIBILlTE 
.IA MODESTA COSDIÇÃO O SANEAMENTO BÁSICO, EXPO~, POR. CONSEGUINTE, A POI'UI..AÇAo AOS ~S 
\.'lOSOS DE DOENÇAS CAS QUE RECR.UD CEM EM DETERMINADAS ÉPOCAS DO ANO, VI'l'WA.'mO 
lBREruDO AS CIUA.'lÇAS. I . I . 
. 0 MAIS DE 100.000 PESSOAS AS A ESSA S1TU DEGR.ADANJ'E QUE TENDE A ACENIVAR.-SE A CADA. ANO, 
\ MEDIDA EM QL"E A PO O CRESCE. ar FL"NÇÃO DA A~ADA MIGRAÇÃO. . . , . ' I ' 
.LóES DE TERRA. CHEIAS O VEGETAÇOES E DE Q JOGADO PELA POPlTLAÇÃO. AGtJDIZAM O PR.OBU!MA E. 
:CI..AMAM UR.GENTE CONSTa ÇÃO DE GALERIAS E ES DE VALAS P. TORNAR. MAIS SAlJDÁVEL E FELIZ 

ffl)AOOPOVO\~=~~ [ ~~ ( 

,~ I 

~ 
, .. 
. .' 
• , to, . ; -~. . ~ . . 

.~ 



25102 . Quarta-feira 19 . DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

EMENDA A D~SPe:SA ( E;s.pelho - Arquivo C:\EMENDA98\BANCADA.098 ) 
.' 

Novembro de 1997 

Data: 16/10/9' 
Hora: 9:44 

---T------------~-~=-------------------------------~--_______ ~------~--______ -------------
Emenda' Ti tU.l.o ~ 

Localidade ,- UF Compl.emento da Locali.dade 
UO (C6cti.qo - Nome) Ftmcional.-Programática 

. , . ~ 

-------------------------------------~----------------------------------------------------00' CONCt.USAO DA CONSTRUÇAO E REECUIPAMENTO DE HOSPITAL GERAL DE BOA VISTA - RR 
BOA VISTA - RR 
36901 - FUNDo NACIONAL DE SAUDE . 13.075.0428.3376.0000 

Situaç~o do Subprojeto: Novo S~-nencial: 000000-0 
Área da Governo: SAUDE E SANEAMENTO 
Tipo da Realização: HOSPITAL 
Hodkiidad.e: AMPLIAc;AO E EQUIPAMENTO 
Metá:;JlPSPITAL AMPLIADO (UNIDADE) 

Esfera Orçamentáxia:,Sequridade Social 
Qtd Meta: 1 

. . .' ~ 

ENTIDADE BENEFl:cIÁlUA: 
Natureza J'Urídica: Pública 

; ACRÉSCIHOs : 

CANCEIJIHENTOS: Sequencia.l Fonte 

GND 
3 
4 

• Hod.Apllcação 
40 
40 

Val.or 
3.000.000 
9.500.000 
:' ,Val.oZ: 

003572.' 153 
003780-4 153 
003808-2 153 
003809-6 153 
003836-9 153 

GND 
4 
3 
4 
4 
4 

Hod. Aplicaçã.o 
90 
90 
30 
30 
30 

.. ~.500.000 
3.000.000 
2.6bo.000 
1.400.000 
3:000.000 

. JUSTIFICAÇÃO: . , 
COM UMA POPULAÇAO DE 155.805 HABITJ\NTES, CONFORME LEVJl.NTlIMENTO 
CENSITARIO DO IBGE DE 1996, E COM D~ CONS~ E CRESCENTE EM 
RAZAO DE INTENSA MIGRAÇAO PARA BOA VISTÁ COM O ADVENTO DO MERCOSut: OS 
SERVIÇOS DE SAUDE OFERECIDOS PELO MUNICIPIO TO~-SE PERIGOSAMENTE 
ESCASSOS, FICINDO A MERCE DE ENDEMIAS DE TODA ORDEM EM RAZJ\O DA . 
COMPLETA INCAPACIDADE DE ATENDIMENTO PELA ATUAL ESTRU'rUÍlA DO SISTEMA. 
PARA J\MENlu.R ESSA SITUAÇAO, O GOVERNO FEDERAL, ~VES OoMINISTERIO 
DA SAUDE APROVOU A CONSTRUÇAO DO HOSPITAL GERAL DE 'ÚRGENCIA DE BOA 
VISTA PARA SUPRIR DEMlWDA INSATISFEITA EM TERMOS DE ATENDIMENTO DE 
SERVIÇOS DE lNTERNAÇOES EM OBSTETRICIA, PEDIATRIA, OTI E ATENDIMENTOS 
DE EMERGENCIAlAMBULATORIAL, CONFORME CONFIGURADo NO PROJETO 
ORIGINALMENTE APROVADO PELO MINISTERIO DA SAUDE. 
A OBRA TEVE SEU INICIO MAS NAO FOI AINDA CONCLUIDA. 
SERIA UM ATESTADO ELOQUENTE DE DESPERDICIO PUBLICO, DEIXAR UM IMENSO 
HOSPITAL INACABADO, COMO SE FORA A CARCAÇA.DE UM DINOSSAURO, 
APODRECENDO AA CHUVA E AO SOL. 
MAIS GRAVE AINDA !H A CIRCUNSTANCIA DE, TER O MINISTERIO DA SAUDE 
INVESTIDO NAS OBRAS DE EDIFlCAÇAO E DEIXAR INCONCLUSO O HOSPITAL,. DE 
lNEGAVEL IMPORTANCIA PARA A CAPITAL DE RORAIMA, NAO ALocrumo RECURSOS 
PARA SUA FINALlZAÇAO. . ..' 
BOA VISTA, HOJE AMPARANDO QUASE 70\ DE TODA A POPULAÇAO DO ESTADO DE 
RORAIH1., NAO PODE MAIS PRESCINDIR DE UM HOSPITAL DE URGENCIA. O 
MONTATE Dos. RECURSOS SOLICITADOS; HAVEMOS DE CONVIR, NAO EM VULTOSO 
DIANTE DOS QUASE .200 MIL HABITANTES DA CAPITAL QUE, NA VERDADE, 
APENAS CLAMAM UM DIREITO QUE LHES EM DEVIDO. TODAVIA, SERAI! 
INCOMENSURAVEL SEU VÀLOR DIANTE DAS MUITAS VID QUE pOUP 2 fE?'1n / ~~ .. ,~ 

:2~~ .c1~ 
~, 

, ' 
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I " "«< Hora: ~3:39 
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EMEND~ À DESPES (espelho - Arqui 

UO (C6cüqo - I FIlnci.onal.-Protp=amá.tic::;a ..' 

~i&----~~~: ~=:= ~;r;;---------::~:::~::::~::::~:::J-------------
Situação dD subproje o: Novo I Sequencial: 000000-0 I 
Áre. da Governo: PEJAM, HABITA<;AO, ANEAMENTO, INT.REG 'I 

Tipo da lteal.:i.zação: ITAÇÕES DE INTE .sodrAL 
Hode' 1 dada": MODERNI <;Ao DE/DA Esfera Orçamentúia: Fiscaa. 
Heta.:1MUNICIPIO ATE IDO (UNIDADE) = Qtd Meta: 7 I 

~ < i 
ACRÉsCXHDS: MOd.Aplicação Valor 

j 40 i.soo.oOp 
40 27~SOO.00p 

S enci.a1 Fonte Mod.Aplicação Valor 
00 972-4 100 3 i 90 7.500. OOp 
00 010-7 100 4 I 30 7.000. OOp 
00 049-3 100 4' 30 6.S00.00p 

• 

~ToS: 

00 061-3 100 4 30 ?OOO.OOp 

~:~~~R DEF:: ;6:::ITACI:~ EM ;ORNO DE 6:: DAS FAMILIAS D:09.000.0001 

3AIXA RENDA RESIDENT S EM AREAS , RE.f.I,IDADE QUE AVILTA < 

~IREITOS CONSTITUCIO S DO ClDADAO, A EMENDA PREVE A CONSTRUÇAO DE I 
10.000 CASAS POPULAR S PARA ATENDIMENT MSi FAMILIAS S CARENTES DO' < 

,\ ~ 
~~-.J~ I 

.~ ~\j ! 

I 

".<") /'~ 
"~ ~"""J~-)" 
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or. n° 040/97 
Brasília-DF. i3 de novembro de 1997 

Senhor Presidente, 

Tendo em vista que tinha assinado relação das Emendas de Bancada, 
fruto de acordo da BancadadC Roraima e em virtude da troca de algumas emendas, retiro a minha 
assinatura da relação apresentada ~ esta Comissão de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização e 
renovo a minha decisão de apoiar a relação das Emendas de bancada para o Estado de Roraima 
apresentada pelo Deputado Luciano Castro. 

Na oportunidade. renovo a V.Ex8 protestos de consideração e apreço . 

I 

C'A cl~ l~-'\,..o J 

Exrno Sr. 
Senador NEY SUASSUMA 
DO. Presidente da Comissão de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 
EE. Brasíli~ - DF 

J 
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ATA DI: REUNIÃO A BANCADA DO E TAD6'DE RORAIMA PARA A APRESENTAkÃO DE 
, E ENDAS COLETIV .JUNTO Á CMPOPF (OGU/l998) . 

ALIZADA EM DE I DE 1997. 

dias do mês de, I de 1997, reuniu-se a Bancada do Estado de 
Roraima 1110 Congres Nacional, sob a coo denaÇão da Senadora Marluce Pinto. Compa~«eram à 
reunião os que a est subscrevem. Após ma "reve explanação sobre' os motivos da bnião, a 
Coordenadora solicitou aos p~ntes que d ·berdsem sobre as emendas, num total de 10[ (dez), que 
serão apresellltadas pe Bancada junto à C OPF. Previamente ficou acordado entre os membros da 
Bancada que cada G po Político apresent ria 3i (três) emendas, sendo a 10· (décima) e~enda, de 
caráter sl1prapartidá . , em' beneficio da nivetsidade Federal de Roraima. Após deliberação e 
aprovação da matéria, Icam assim configura aS áS ~O (dez) emendas coletivas da Bancada dJ Estado de 
~raima a serem ap ntadas ao Orçamen Geral.da União para o exercício (maneei';' de 1998. 

02 - 36901 - F.N.S. 
03 - 47101 - MPO 

04 - 39201- DNER 

ria" Ti ulo dl Pro·eto ValoJ $100 
. Ações de D nagem e Saneamento Básico em Municípios I 
do Estado d RoraiÍnaIRR 39.000.000 
Conclus.da nst.~ Reequip.do Hosp.Geral de Boa Vista 1~.500.000 

o do Setor Habitacional de Boa VistaIRR 3~.500.000 
I I 

~o de pontes ao" longo do trecho BV/8 I ---
AM 35.000.000 

05 - 36901 - Fdo.Nac. . Soe. : Equip.do Hospital Cel.Mota em Boa VistaIRR ~7.470.000 
eamehtoBásico em Munic. de Roraima , ~7.530.000 06 - 47101 - MPO ' 

07 - 47101l- MPO 
08 - 47203 - SUC"J~"J.r1. 
09 - 36211 - FUNASA 

eamehto e Drenagem no Interior de RR 
o do Desenvolvimento em Roraima 
Básic<, em Pequenas Localidades no 
stado ~e Roraima 

o e QbIificação do Ensino Superior 
I 

I 
40.000.000 
20. ()()O. 000 

I 
30.000.000 
I 
I 
20.000.000 
I 

s Sessões, em dlJ de 1997. --+-- ----------
, 

ste Almeida 

03) Deputado Fr ncisco .Rodrigues 

7) Senadora Marluce Pint, 

8) Deputado Moisés Lipnilt 

, I 
9) Deputado Robério Araújo 

10) Senador Romero Jucá 

11) Deputado Salomão Cruz 

06) DE~putado Lu s Barbosa 

,o 

" 
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ATA DE REUNIÃO DA BANCADA DO ESTADO DE RORAIMA PARA A APRESENTAÇÃO DE 
EMENDAS COLETIVAS JUNTO À CMPOPF (OGU/1998) 
REALIZADA EM DE DE 1997. 

Aos dias do mês de de 1997, reuniu-se a Bancada do Estado de 
Roraima no Congresso Nacional, onde, na presença dos representantes dos 3 (três) grupos políticos do 
Estado, respectivamente os parlamentares Luciano Castro, Marluce Pinto e Robério Araújo e demais 
congressistas que a esta subscrevem, deliberaram sobre as emendas, num total de 10 (dez), que serão 
apresentadas pela Bancada junto à CMPOPF. Previamente ficou acordado entre todos os presentes que 
cada Grupo Político apresentaria 3 (três) emeDd~ sendo que a 10· (décima) emenda seria de caráter 
suprapartidário em beneficio da Universidade Federal de Roraima. Após deliberação e aprovação da 
matéria, ficam assim configuradas as 10 (dez) emendas coletivas da Bancada do Estado de Roraima a 
serem apresentadas ao Orçamento Geral da União p~ra o exercício financeiro de 1998.. ' 

Unidade Orçamentária 
01 - 47101 - MPO 

02 - 36901 - F.N.S. 
03 - 47101 - MPO 

04 - 39201 - DNER 

os -36901 - Fdo.Nac.As.Soc. 
06 - 47101 - MPO 

07 - 47101 - MPO , 
08 - 47203 - SUFRAMA . 
09 - 36211 - FUNASA 

·10 - 26250 - UniV.Fed. de RR 

Título do Projeto Valor ($1,00) 
Ações de Drenagem e Saneamento Básico em Municip:cs 
do Estado de RoraimaJRR 
Conclus.da Const.e Reequip.do Hosp.Geral de Boa Vista 
Modernização do Setor Habitacional de Boa Vista/RR -

Br-174/RR-Construção de pontes ao" longo do trecho BV/8 
a fronteira RRI AM 
Ampliação e Equip.do Hospital Cel.Mota em Boa VistaIRR 
Ações de Saneamento Básico em Munic. de Roraima 

Ações de Saneamento e Drenagem no Interior de RR 
Interiorização do Desenvolvimento em RorailDa 
Saneamento Básico em Pequenas Localidades no 
Interior do Estado de Roraima 

Modernização e Qualificação do Ensino Superior 

39. ()OO. 000 
12.500.000 
38.500.000 

35.000.000 
17.470.000 
37.530.000 

40.000.000 
20.000.000 

30.000.000 

20.000.000 

Sala das Sessões, em ___ de ._....,.... _____ ....,.... ___ de 1997. 

. , 
01) Deputado A1ceste Almeida. 

.. ~2) Deputado'Elton Rohnelt 

03) Deputado Francisco Rodrigues 

04) Senador João França 

05) Deputad~ Luciano Castro 

.. 06) Deputado Luis Barbosa 

7) S~n~d~~ Marluce Pinto 
. . 

. 8) Depiltad~ l\,1oisésLipnik· 

, 9) Deputádo~obério· Araújo 

10) Senador Romero Jucá 

11) Deputado Salomão Cruz 
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Geraldo Melo) - No 
te da pennissão regimental V. Ex a será atendid 

Concedo a palavra o nobre Senador 
Campos. (Pausa.) 

Concedo a palavra a 
berto Arruda. (Pausa.) 

Concedo a palavra a 
Péres, por pennuta com o enador Osmar Dias. 

O SR. J~FFERSON PÉRES (PSDB-AM. 
nuncia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, S e 
Srs. Senadores, lerei hoje, com atraso, o pronu cia­
mento que deveria ter feito no dia 7 de novembr . In­
felizmente, o Começo de c 'se que mergulhou o aís 
e outros acontecimentos p rticulares não me pe iti­
ram fazê-lo. 

Sr, Presidente, Sr' e Srs. Senadores, Kar1 
Marx passou quase toda vida lutando para d' tan- , 
ciar-se do que chamava e equívocos idealist de 
seu grande mestre Hegel. No entanto, jamais nse­
guiu escapar completam nte ao fascínio éxe . o 
por um aspecto crucial d legado hegeliano. R firo­
me àquela insuperável nsibilidade do autor e A 
Fenomenologia do Esplrit para uma certa dim são 
irônica da dia.lética históri . 

Foi assim, por exe pio, que, ao desmara 
manobra propagandística de Luís Bonaparte, "pe­
nhado em convencer os ranceses de que o olpe 
de Estado de 1851 assi alava a volta dos di s'de 
glória do império criado p r seu tio, Marx não h sitou 
em recorrer à velha adve ência de Hengel: a hi tória 
só se repete como farsa .. 

Nascido em 1818, 'vesse Marx chegad aos 
100 anos para testemunh r a Revolução de O ubro 
de 1917, na Rússia, el.e, r certo, enriquece ri o te­
souro do pensamento dia ético com um postula o in­
verso - o de que as fars s não tardam a deg nerar I 
em tragédia. i 

Já me explico, ante que os nostálgicos a ve- ! 
lha Esquerda me acuse de estar praticando o co- i 
varde esporte do chute a cachorro morto. Ne Kar1 i 
Marx, nem seu infatigáve companheiro de luta polí-: 
"ticas e intelectuais, Fride 'c Engels, poderiam, m sãi 
consciência, Conceber a uSsia, a' santa Rúss a dosl 
czares e dos mujiques, mo centro histórico a re-i 
volução mundial. Para a bOs, o advento do s cialis-! 
mo só poderia resultar d um longo, contínuo por-: 
tentoso pmcesso de d senvolvimento das orças! 
produtivas -- aí compre ndidas a tecnologia a or-' 
ganização do trabalho. ra, a Rússia agrária, trasa-! 
da e orient~II, baluarte d reacionarismo euro eu do: 
Século XIX, era o solo enos provável de on e po': 
deria brotar o socialis o, prelúdio do comu 

I 

versão marxista do fim da história, aliás, outra con-
cepção hegeliana. i 

É curioso ver como a Esquerd~ investiu tanto 
contra Francis Fukuyama quando ele idisse que com 
a Vitória do liberalismo teríamos chegado ao fim da 
história. 

Ora, quandO Marx disse que a i etapa superior 
do socialismo seria o comunismo com o fim do Esta­
do, com o fim da sociedade de classe, ele preconi-

I 

zou e prognosticou o fim da história, Sr. Presidente. 

Os entusiasmos generosos suspitados pela jo­
vem revolução ao redor do Planeta slufocaram a ad­
vertência de Marx aos líderes da socialdemocracia 
alemã que haviam pedido sua bênção ao programa 
partidário aprovado em Gotha, no ano de 1875: "So­
mente quando, das fontes do progre~o social, a ri­
queza e o be~estar jorrarem com ~bundãncia, po­
derá a humanidade escrever em sua bandeira: 'de 
cada Jm segundo sua capacidade; ia cada um se­
gundo suas necessidades." Uma advertência acima 
de tudo coerente com que o jovem Marx havia regis­
trado quase 30 anos antes no seu Manifesto comu­
nista, cuja primeira parte é uma verd'adeira ode à ta­
refa histórica, heróica e revolucionári~ que a burgue-

I 

sia então apenas iniciava: a unificação do mundo em 
apenas um mercado. Uma tarefa que hoje prosse­
gue sob o nome de glObalização e Fujo fim, apesar 
dos aplausos de uns e desalento de outros, ainda 
nem sequer pode ser adivinhado rio horizonte das 

I 

possibilidades históricas. 

Assim, para Marx, de acordo pom a lógica de 
sua filosofia da história, as locomotivas do socialis­
mo/comunismo só poderiam ser jaqueles países 
onde a revolução industrial e techológica tivesse 
atingido seu apogeu, tais como a I'nglaterra, a Ale­
manha, ou mesmo os Estados Unidos. Nunca a 
Rússia, onde a ausência dessas Ócndições objeti­
vas, a rigor, obriga-nos hoje até mesmo a questionar o 
caráter revolucionário, em sentido nJOOsta,' dos acon­
tecimentos de outubro de 1917. Seu Pontomo histórico 
é muito mais o de um golpe de forjça, desferido por 
uma minoria implacável e audaciosa icontra o pano de 
fundo de um país atrasado, exausto em razão dos sa­
crifícios humanos e materiais da Prirrleira Guerra Mun­
dial e dilacerado entre a incompetên'cia de suas elites 
decadentes e o desespero das maSsas camponesas 
famintas. Esse é o diagnóstico histÓrico de duas das 
maiores autoridades na área atualmente: o americano 
Richard Pipes e o francês Martin M~lya. 

I 

Sr. Presidente, Sr's e SI'S. ~enadores, essa 
ironia histórica teve conseqüênCias infinitamente 
mais graves que o mero ajuste dos esquemas teóri-

i 
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cos originais do marxismo. A Revolução Russa sul- . infâmia mentirosamente orquestrada pela máquina 
cou o século que agora se encerra com um rastro de propaganda do regime, quero personalizar meu 
macabro de dezenas de milhões de cadáveres. Ma- pronunciamento com o relato do calvário de alguns 
tou mais cidadão soviéticos que a Wehrmacht de Hi- poucos intelectuais russos, reconstituído com pun-
tler. Juntos, Lênin e Stalin, eliminaram mais comu- gente brilhantismo documental por Vitaly Shentalins-
nistas que todos os regimes de direita somados, ky na obra Os Arquivos Literãrios da KGB, publi-
desde o golpe contra a Assembléia Constituinte (em cado há cerca de quatro anos, extraído dos arquivos 
1918) e o massacre dos marinheiros rebelados na da famigerada Polícia Secreta Russa. 
fortaleza de Kronstadt (em 1921), até a supressão" Ossip Mandelstam, um dos mais ilustres inte-
manu militari, do levante húngaro comandado por Imre lectuais russos dos anos 20 e 30. Ossip Mandeis-
Nagy (em 1956) e da breve Primavera de Praga (em tam, poeta e ensaísta judeu, considerado hoje um ~ 
1968), passando, é claro, pelos gigantescos expurgos dos maiores nomes da poesia russa, foi preso em 
stalinistas dos anos 30, cujo longo braço fatal atraves- 1934, Sr. Presidente, por ter recitado, para uma roda 
sou meio mundo para assassinar Trostky em seu exmo de amigos o poema contra Stálin, vindo a morrer em 
mexicano. Que coisa mais trágica e mais irônica, Sr. um campo de concentração de Vladivostok, na Sibé-
Presidente, tenha sido um corifeldo comunismo Stalin, ria, dois anos depois. 
o homem que matou mais comunistas em todo o mun- Não me passa pela cabeça, não posso conce-
do. É um caso para realmente os remanescentes da ber num regime criado em nome do humanismo, Sr. 
Esquerda meditarem profundamente. Nem Hitler ma- Presidente, da redenção da humanidade, um ilustre 
tou mais comunista do que Stalin matou na Rússia, e intelectual ser preso, mandado para um campo de 
alguns dos mais fiéis e ilustres corno; ,além de Trostky, concentraçã'o porque numa roda de amigos recitou 
Bulkharim, Zinoviev, Kamanev e tantos outros. Que o um poema contra o ditador. Por maiores que tenham 
diga também a lembrança de outros bolcheviques de sido as atrocidades cometidas, por exemplo, pelo re-
primeira hora, todos pertencentes à velha guarda revo,. gime militar brasileiro, jamais isso poderia acontecer 
lucionária, todos afogados no mesmo rio de sangue: num país como lá. Aconteoeu na Rússia de Stálin. 
Bukharim, Zinoviev, kamanev, para mencionar ape- Isaac Babel- outro judeu - terá sido coincidên-
nas alguns dos mais famosos. cia haver tantos judeus condenados -, autor dessa 

Uma última ironia cruel do comunismo, regime verdadeira obra-prima que é o conjunto de contos in-
que não sobreviveu para comemorar esses 80 anos titulado A Cavalaria Vermelha, onde relata, cOm vívi-
da revolução que lhe deu origem, esmagado pelo da concisão, suas aventuras como soldado durante 
peso do terror e do militarismo que, paradoxalmente, a Guerra Civil de 1917/19. Foi preso em 1939 e exe-
revestiarn-no com a aparência de monolítica invenci- cutado em janeiro de '940. 
bilidade: foi um sistema erigido por intelectuais se- Nikolai Klinev , poeta camponês, herdeiro da 
quiosos de operar uma síntese, de natureza e pro- . tradição eslayófila de lessiênin, teve sua poesia fol-
porções inéditas, entre a teoria e a prática, e que, no clórica condenada como estética e ideologicamente 
entanto, se transformou em uma máquina de destro- reacionária. Preso em Tomsk em 1936, foi executa-
çar homens e mulheres de cultura, das letras e das do no ano seguinte. 
artes, cujas aspirações de liberdade espiritual, por Para concluir, Sr. Presidente, reproduzo aqui 
mais tênues e sutis, afiguravam-se insuportáveis a uma terrível passagem da carta encontrada pelo 
um aparato votado a ser um monopólio estatal no pesquisador Shentalinsky na pasta da polícia política ~ 
pensamento, mediante duas pedientes da jnt!mida- dedicada ao famoso diretor teatral Vsevollod Meyer-
ção policialesca e da mistificação ideológica, confor- " hold, que" havendo. apoiado o. regime soviético ao 
me insuperável retrato do fenômeno totalitário traça- longo dos anos 20, cairia em ~esgraça e seria preso • 

':do pela filósofa alemã Hannah Arendt a partir dos re- . em 1939, por discordar da diretriz.estética oficial do 
gimes em grande me~idas gêmeos de Hitler e Stálin. chamado realismo socialista. . 

A mim, pessoalmente, essa contradição diabó- V. ExB sabe que Andrei Gikanovitch era o dita-
lica sempre soou perturbadora e absurda. Por isso, dor intelectual no tempo de Stálin. O burocrata An-
em vez de fatigar os que me ouvem com um exercí- drei Gikanovitch decidia o que era poesia ou literatu-
cio de estatística macabra, citando as numerosas ra: revolucionária, socialista, portanto, publicava o 
ondas repressivas em que milhões e milhões de sú- , que era literatura burguesa reacionária que por isso, 
ditos da ditadura soviética foram devorados pela tor- não, apenas, era publicada, mas também seus auto-
tura, as execuções, as deportações em massa e a res estavam sujeitos à prisão e à morte. 



Novembro de 1997 SENJ\DO FEDÉRÁL. -feira 19 25109 

Dirigida ao líder, Minis ro das Relações Exte '0- e seus sequazes, dos quais a história destaca Kaga-
res, Viacheslav Molotov, a carta provavelmente ja- novitch e Lavrenty Béria. E, finalmentel após a morte 
mais foi entregue. E, permit -me uma breve esp de Stálin o conflito que se estabeleceul para a suces-
lação, mesmo que o tivess sido, de nada valeri ,já são foi muito descrito por Jorge Senprum, escritor 
que o própric Molotov se u a Stálin com abjet fi- espanhol de lírigua francesa porque foli exilado - exi-
delidade, por todo o tempo em que sua mulher er- lou-se após a vitória de Franco, época: da Guerra Ci-
maneceu presa em um ca po de concentraçã si- vil na Espanha -, contado para ele por quem foi...na 
beriano. A mulher dele pre a no campo de con n- ocasião' era Santiago. Carrilho, Líder Icomunista es-

-tração, como dissidente, ele Ministro de Est do panhol com quem teve desavenças posteriormente e 
das Relações Exteriores. acaboÜ sendo expulso, porque não seguiu a linha do 

Mas, vamos ao depoi ento de Mayertlold: socialismo realismo da literatura. Para a primeira 
"Os investiga ores começaram a reunião do Politburo depois da mortel de Stálin, Bé-

a força contra mi ,um velho doente d ria, como chefe de segurança, estabeleceu um siste-
anos. Fizeram-me eitar com a cara no ma rigoroso de acesso ao Politburo. Somente os mi-
e então bateram as solas dos meus pés litares poderiam entrar armados., e fbram eles que 
com uma tira de orracha. Pelos próxi os chegaram adiantados, trouxeram armas escondidas 
dias, quando part s da minha perna stà- em seus uniformes, distribuíram-n~s aos outros 
vam cobertas co hemorragias inte as, membros do Politburo e, logo ao se iÓiciar a sessão, 
eles bateram nov mente sobre os feri en- Béria foi fuzilado. Felizmente, POrqUe!data do assas-
tos com a correi [ ... .]. Urrei e chore de sinato de Béria o início do degelo e o começo da de-
dor[ .... ]. Com a cara no chão, descobri que ·mocracia na revolução russa. i 
podia me contorce, me enroscar e guin ar '. O SR. JEFFERSON PÉRES I (PSDB-AM) -
como um cachorr quando é açoitado pelo Muito obrigado, Senador Bello Parga.: 
dono[ ...... ] A mort , com toda certeza, é me- Durante mais de 30 anos, Stálih prendeu, ma-
Ihor do que isso; a pessoa interrogad tou e exilou não apenas os inimigos ~o regime, mas 
diz. Comecei a m incriminar, na espe também excelentes comunistas que! dele discorda-

I 

de que isso ao m nos me levaria mais vamo Enquanto isso, aqui, no Ocidente, semanal-
da mente ao patíb lo ... " mente era publicado'um manifesto dé apoio ao paizi-

Minhas Senhoras e eus Senhores: nho Joseph Stálin. Eu- próprio, qu~ndo jovem es-
A reflexão sobre es es e out'ros horrore querdista, quantas vezes fui instado!a assinar mani-

dencia a cada um de nós ue, para alêrndo fra festos a favor do Stálin, e todos os que denunciavam 
econômico e da "indigest o geopolítica", a de as atrocidades, Senador ·Bello Pargal estavam a ser-
da do regime inaugurado ela Revolução de O viço da burguesia. Eram mentirososl caluniadores e 
não pode ser explicada s m referência à sua ;inimigos do socialismo, ·era assim q1ue olhavam. Ti-
nante dimensão moral. nha toda a razão Raymond Aron, qu~ndo disse que o 

O Sr. Bello parga marxismo sempre foi o ópio dos intelectuais, em uma 
um aparte? obra famosa que deveria ser leitura 6brigatória de to-

O SR. JEFFERSO PÉRES (pSDB-A ) _ das as pessoas que queiram realmente se informar um 
Concedo, com todo praze , o aparte a V. exa. pouco, e mais do que se informar, COh1preender como 

O Sr. Belio parga ( FL-MA) _ Nobre Se ador foi que~essa mO!"'struosidade pôde ptosperar em todo 
Jefferson Pêres, no mom nto em que V. exa fa ;em: . o mundo, mais do que com a complacência, com o 
rápidas pinceladas, uma - preciação sobre o q adro I: a·poio dos intelectuais de todo o mundb. 
terrível que~lfoi o domíni<? dá.força bruta; Como exer- ._._Na __ ausê~cia_._dessa.reflexão,hodos .. n6s,:que 
cício' político, provenient da ReVOlução' Ru a 'de ' . 'nos sentimos responsáveis pela atualizàção da heran-· 
1918, permita-me acres 'ntar apenas dois as ectos I ça ética e humanista do marxismo, n~ vertente social-
que sintetizam muito b m o que foi a verd deira! democrática de Eduard Bemstein e ~ar1o Rosseli, es-
~uerra intema, que se tra ou no seio do poder ovié-j ta remos desequipados para enfrentar os complexos 
tlCO. O Congresso do PUS, Partido Comuni ta da .desafios e também capitalizar as notáveis oportunida-
União Soviética, de 193 ,teve 1.966 delegad s; ao: des com que o terceiro miiênio nos acluarda. 
Congresso subseqüente faltaram 1.108, porq e fo-I Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
ram fuzilados. Essa foi'a guerra intramuros p lo po-I O SR. PRESIDENTE (Gerald6 Melo) - Com a 
der, lá deflagrada, cond zida e executado por Stálinl' palavra o eminente Senador Josaphat Marinho 

I . 
I I 

------'-_~~I __ I 
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O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA. Pro- A verdade, porém, é que tudo indica que o Go-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) vemo, não obstante as advertências que haviam 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, refleti e ob- sido feitas, não se preparou para medidas sistemati-
servei durante alguns dias, antes de dar qualquer zadas, planejadas, vistas dentro de um conjunto de 
palavra a respeito do conjunto de medidas anuncia- circunstâncias graves, porém variáveis. 
das pelo Governo. Refleti para não precipitar juízo; É o próprio Secretário Executivo do Ministério 
observei no sentido de colher a percepção que o da Fazenda, o Sr. Pedro Parente, que faz esta con-
mundo em geral vinha tendo das medidas propaga- fISSão: 
das e, sobretudo, no propósito de colher a informa­
ção ou a palavra dos especializados no assunto. 

Refletindo, observando e colhendo infonnação, 
chego. evidentemente à conclusão de que, quaisquer 
que sejam as nossas diWrgências, rumpre ajudar o Go­
vemo a sair das difiruldades. Se se anuncia pela palavra 
oficial que em jogo estão os interesses desta Nação, 
não nos cabe previamente contestar o Gowmo nem lhe 
negar a colaboração possíwl, menos no seu interesse 
do que em defesa da solução dos problemas do Pais. 

Com esse estado de espírito, entendo que se 
deva ver o problema das medidas, já agora postas em 
prática, pelo menos em princípio, sem que se desaten­
te, entretanto, no dever de ponderare, se for preciso, 
criticar. Á melhor colaboração que se pode dar ao Go­
vemo é, quando possível, aplaudi-Io e, quando neCes-
sário, ponderar-Ihé ou mesmo criticá-lo. ..' . 

É o que, aliás, a história universal, nos indica 
como caminho mais seguro. Cabe não esqueCer; por . 
exemplo, que, em plena Segunda Guerra Mundial, 
se Roosevelt ple~eou a reeleição, fê-lo sob a vigilân­
cia, a luta dos seus adversários e as críticàs cabíveis 
ao seu Govemo. 

Naquele mesmo período, se Winston ChlirchiU 
desempenhava o notável papel, 'na Inglaterra; de.co­
mandante na guerra, nem por isso os representantes 
do parlamento inglês deixavam de criticá-lo e o go­
verno que dirigia. 

Não há porque termos procedimento diferente,' 
sobretudo quando a crise presente não tem a dirnen-:­
são daquela verificada no curso de urnagueÍTauni- ' 
versa!. Assim, a primeira observaçao que me parece 
cabe ser feita é sobre, não' diria, a extensão; mas o . 
número das medidas adotadas. São 51. Ora, se se 
trata' de enfrentar uma crise, não parece' razoável 
que o Governo o faça misturando providências de 
longo alcance com pequenas providências. Umas e 
outras envolvendo mais de 50 medidas, assim indi­
cativas de que não estava o Governo preparado 
para adotar um conjunto de práticas racionalmente 
planejadas. Para uma crise como a que o próprio 
Governo anuncia, cabia-lhe fazer a seleção, distin­
guir entre as grandes e as pequenas soluções, para 
não criar diante desta Nação a idéia de pânico 

"As medidas foram definidas somente 
na tarde do último domingo." 

E acrescenta: 

"Sem dúvida nenhuma, nós não tivemos 
as condições ideais para uma preparação, ne­
gociação e divulgação dessas medidas". 

Há de perguntar-se, entretanto, como não teve 
o Governo condições do preparo adequado? Desde 
a primeira ebulição nas Bolsas asiáticas que correli­
gionários ou adversários do Governo o advertiram 
de que a situação poderia agravar-se. Entre óutros 

"que ponderaram, convém lembrar a advertência de 
um economista que, nem por não ser partidário do 

. Governo, tem menos relevância no que diz o Sr.' 
'Paulo Nogueira Batista Júnior: 

"Os riscos resultantes da política eco­
nômicabrasileira agora se materializaram. 
As conseqüências estão sendo ou serão 
sentidas na forma de instabilidade financei­
ra, juros estratosféricos, desaceleração eco­
nômica, desequilíbrios fiscais e desemprego 
crescente. Não se pode dizer que tenha sido 
por falta de aviso. Economistas das mais va­
riadas tendências teóricas e ideológicas ad­
vertiram, durante anos, para os riscos a que 
estava sendo exposto o País. As críticas e 
advertências eram respondidas de modo ar­
rogante ou irôniCO." 

Adiante, ele observa, exatamente para signifi­
car que os, que se prepararam devidamente não so­
freram os mesmos efeitos, o seguinte: 

"Nos países mais sólidos e com políti­
cas mais adequadas, a instabilidade ficou 
circunscrita basicamente às bolsas de valo­
res. Só nos países mais vulneráveis e subme­
tidos a políticas temerárias é que a situação 
macroeconômica degenerou rapidamente." 

Mas, ao mesmo tempo, acrescenta uma obser­
vação que vale como advertência a todos nós e ao 
Governo, a respeito, de como devemos ver as medi­
das adotadas nas atuais circunstâncias: 
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"Ninguém p de, em sã consciê cia, 
imaginar que as reformas administra iva, 
previdenciária ou tributária sejam cap zes 
de resolver os pr blemas provocados ela 
sobrevalorização mbial." 

E lembra até que q em o disse, bastant 
tes, que assim ocorria, ~ i o Presidente Fem ndo 
Henrique Carooso, na e revista dada à Vej , de 
que ele reproduz um trech . Disse o Presidente: 

"Desde o co eço me bati com a qui­
pe econômica pa a não dar tanta ênt e à 
necessidade das reformas constituci ais. 
Elas são importa tes, mas dizer que o Real 
depende delas é entira." 

Assim, o problema m que ser posto e ter-, 
mos que não alarmemos Nação e não nos ai rme­
mos, perdendo o poder c tico. É preciso ajudar mas , 
ajudar raciocinando, pon erando, opondo os rgU-1 
mentos necessários em t ce do que for ocorren o. , 

Tanto as medidas dotadas não signifi ram! 
um plano adequado, que m economista, não ver- i 
sário do Governo, e que, como parlamentar o pÓia,! 
o Deputado Roberto Ca pos, fez a seguinte bser-

I 
vação em artigo de 16 de novembro: 

a na i 
olsas i 

brasileiras. " i 
Não é a palavra de m adversário do Go emo.1 

É o raciocínio de um eco omista conhecedor d pro- i 
blemas internacionais e e quem se pode div ir, e I 
eu tanto dele divirjo, ma a quem se há de re nhe-I 
cer relevante competên ·a. O que ele obse cor-I 
responde, aliás, ao que assinala a imprensa, comol 
há pouco o fez O Estad de S.Paulo, mostr ndo a 
falta de comunicação d vida do Governo n trato I 

. das medidas anunciadas Dir-se-á - e o Gove o diz! 
,. pelas medidas adotadas e pela voz dos seu intér-i 

pretes - que fomos ata dos pela especulaçã . Pre-, 
cisamente isso é o que iz, em entrevista pu licadal 

-, no dia 16, o Diretor de olítica Monetária do ancd 
Central, Sr. Francisco L pes: i 

"Fomos at cados. Foi um mO mento 
selvagem. i 

Não tenho elementos suficiente par~ 
reconhecer tal, em tal contestar." I 

Mas cumpre ver q e, nesse momento eciso, 
o Deputado Delfim Nett , economista e ex- Inistrol 
declara qUle não fomos atacados pela espe lação 

I 
das Bolsas. Em verdad , não nos preparam s para 
enfrentar a questão. O rto é que, desatent s, soL 

fremos os efeitos da ebulição na BO\s~, muito além do 
que deveríamos experimentar, se conselhos de diver­
sas origens houvessem sido atendidoslpe,IO Govemo, 

Veja-se que um outro economiSta, que não é 
igualmente um adversário do Govemo,! mas que pensa 
com muita liberdade, nos dá este testemunho: 

"Desejo que o pacote JnSiga espantar 
a especulação cambial", diz [o Sr. Luiz Gon­
zaga Belluzzo. Não é possível argumentar 
que o investimento crescerá I na mesma pro­
pulsão, que a modernização acontecerá na 
mesma velocidade, vamos p~ssar por um ano 
assim. Este Govemo está cravado na âncora 
cambial e não vai mudar, vai ser obrigado a 
desvalorizar, sofrerá ataques especulativos 
cada vez mais severos, até q1ue ocorra o defi.­
nitiw. Nesse contexto, o Brasil continuará per­
dendo reservas num ritmo pei;goso." 

I 
O Sr. Gerson Camata (PMDB-ES) - Permite-

I 

me V. EX- um aparte? i 

O SR. JOSAPHA T MARINHo I (pfl-ba) - V. E>éI 
tem o aparte. 

O Sr. Gerson Camata (pmdb-ES) - Ilustre Se­
nador Josaphat Marinho, acompanHo as colocações 
bem lúcidas que V. E>éI faz e lembrO-me que V. E>éI, 
atualmente Senador, exerceu, ao lohgo de sua vida, 

I 

vários cargos junto ao Poder Executivo, e, tenho cer-
I 

teza, observou o comportamento dos governantes 
dos quais V. Ex- foi emérito asses~or e auxiliar. V. 
E>éI deve ter, percebido que os gove~os não fazem o 
que querem. Se eles fizessem o que realmente que­
rem, o Brasil seria uma beleza e o mundo, uma ma­
ravilha. É claro que, para o PreSidente Fernando 
Henrique, seria muito melhor, em vali z de sobretaxa r 
o Imposto de Renda, anunciar uma redução; em vez 
das medidas duras, das demissõe~, que Sua Exce­
lência anunciasse a criação de mais 200 mil empre­
gos públicos e, em vez de dizer que vai cortar 70 mil 
cargos não ocupados, que dissesse que vai criar 
mais 140 mil cargos e neles coloca~se os amigos, os 
inimigos e todos os que estivess~m precisando de 
emprego. Então, o Governo não faz o que quer, e 

. ,_ I 
sim o que. pode fazer, nas circunstâncias que enfren-
ta. É claro que o próprio Preside~te da República, 
por várias vezes - ouvimos dos Mi?istros que vieram 
às tribunas e às comissões -, fez veementes apelos 
ao Congresso Nacional para que hbuvesse maior ra­
pidez na apreciação das reformas ~ue para cá foram 
remetidas desde o Governo Collbr. Não são todas , 
de iniciativa do Presidente Fema~do Henrique. Ele 
as reformulou e, na verdade, eram reformas que vi­
savam corrigir o des~stre que foi !a Constituição de 

I 
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1988 na área econômica e política, pois ela criou der de dizer sim ou não, a rapidez de fazer iss~,-":. _ 
uma série de direitós e não disse' onde bús'caros re- '.' "EX- sabe, também vai 'entrar naHcrise e cair na cota-
cursos para resolver os problemas e os direitos cria- ção da bolsa de valores da opinião lPública brasileira. 
dos. Havià necessidade da correção da Constitui- O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA) -
ção. Aliás, o primeiro Presidente que nos advertiu Concordamos num ponto e divergimos em vários ou-
para isso foi o próprio Presidente José Sarney, que tros, nobre Senador Gerson Camata. 
conviveu com os anos finais da Constituinte e que Concordo com V. Ex- que os governos são 
disse: - Com. esta Constituição, o Brasil é ingovemá-· . normalmente teimosos ... 
vel. Logo a seguir, o Presidente Collor remeteu ao O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo. Fazendo 
Congresso vários itens, solicitando a reforma da soar a campainha.) - Senador Josaphat Marinho, 
Constituição, para os quais o Congresso fez ouvidos quero somente, de ofício, prorrogar a Hora do Expe-
moucos. O Presidente Fernando Henrique as refor- diente para que V. Ex- possa concluir o seu pronun-
mulou e novamente as remeteu, e poucas foram ciamento, informando-o de que o seu tempo está es-
aqui aprovadas, a não ser aquelas referentes à pri- gotado. 
vatização, algo da privatização na área das comuni- O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA) - Pois 
cações, do petróleo. O que já representa algum não. O que ocorre, eu dizia, é que uns são mais e 
avanço, mas não o necessário. E por que razão ele outros menos teimosos. Essa diferença V. Ex- tem 
editou 51 medidas? Porque as reformas que estão ' que fazer. E há sobretudo aquelas situações em que 
tramitando por aqui têm muito mais do que 51 arti- . os que tanto invocam a globalização, para justificar o 
gos. As medidas do Governo representam um espa- nosso procedimento, esquecem das boas lições. 
radrapo que se coloca na ferida enquanto o Con- Veja-se o que ocorre normalmente nos Esta-
gresso não aprova as reformas que·estão tramitando dos Unidos _ digo normalmente no sentido de conti-
aqui. É verdade, também, que, ao longo dos meses nuamente: toda vez que se esboça uma crise de ra-
em que as reformas por aqui tramitaram, pessoas de zoável proporção nos Estados Unidos, a primeira ati-
fora do Brasil e economistas brasileiros disseram tude que o Presidente adota é convocar a palácio os 
que haveria um momento em que as bolsas sofre- líderes dos dois partidos para lhes transmitir os fatos 
riam algum tipo de desvalorização. O Sr. Alan e pedir, como é natural, a solidariedade possível. 
Greenspan previu que os ativos reais e os de bolsa Não sei por que no Brasil essa prática não se 
estavam com uma defasagem de 70%; e que em aI- adota regularmente, como ainda agora não se adotou. 
gum momento haveria um desabamento. E aconte- Nem os Líderes do Governo foram ouvidos previamen-
ceu! Economistas brasileiros também diziam isto. te. Quanto aos da Oposição, nada é preciso falar. 
Houve uma valorização, nos primeiros sete meses O Governo adot]u as providências, e já referi 
do ano, em tomo de 67%. O que é uma maneira in- aqui a palavra de um de seus membros, no curso de 
comum de se ganhar dinheiro no mundo. Suponho um domingo. Apressadamente as medidas foram ar-
que até os traficantes de cocaína devem ter ficado ticuladas. O que mostra que não estavam sendo de-
com inveja dos que aplicavam na Bolsa, que esta- vidamente planejadas. V. Ex- lembra circunstâncias 
vam ganhando bem mais do que eles. Essa situação .que devem ser postas em relevo. Ninguém pleitearia 
não podia conti.1uar. Tinha que haver algum tipo de do Governo, neste instante, que criasse novos car-
queda. E ela acaboli acontecendo. O que devemos gos, que multiplicasse empregos. Mas também não 
fazer agora - e talvez V. Ex- marchasse nesse cami- era razoável, como não é, que o Governo adotasse 
nho? Verificar as medidas que vieram para cá, as.. medidas gravosas para toda a população sem distin--

. que dependem de medida prc)visóna; eVitar:' ao má- guir entre os que são mais e os que são menos eco-
ximo, aquilo que represente sacrifíc::>·para a classe nomicamente favorecidos. 
média brasileira e para os menos favorecidos, to- Cabia ao Governo fazer a seleção, criar as di5-
mando mais dos que tenham mais e que possam tinções necessárias para dar o tratamento adequado 
nos ajudar a sair da crise, aliás, tomando mais de a pessoas social e economicamente desiguais. Não 
quem ganhou mais nos meses que antecederam a fez. Aumentou o Imposto de Renda indistintamente. 
crise, e apressarmo-nos, fazermos-correras refor- E ainda o Presidente da República teve oportunida-
mas que estão tramitando há 10 anos e para as de de declarar em discurso que só protestavam con-
quais o Congresso brasileiro não deu a atenção ne- tra isso os poderosos. 
cessária. E se o Congresso não aumentar o seu po- Ora, Sua Excelência deve estar atento a que o 
der de resolver os problemas, se não aumentar o po- Imposto deRenda não é pago apenas pelos podero-
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sos. Ao que se sabe, aliás, no País os poderos é que também governa, integrando, às *ezes, os qua-
que não pagam devidame e o Imposto de Re a. dros da sociedade brasileira. O Presidente Fernando 
Os assalariados sofrem mu' o mais os efeitos dei. E Henrique poderia ter um pouco mais d~ singeleza, de 
esta era a hora do Preside te da República pôr em modéstia; deveria convocar os lídereS da OposiçAo' 
prática a sua idéia anuncia a num projeto que ai da para debater, analisar e esclarecer a lmatéria. Meus 
tramita nestas Casas do Co gresso Nacional. cumprimentos a V. Ex-. Basicamente, nesse ponto, 

Por que não fez vir a debate o seu projet do penso que V. Ex- é perfeito; mas, lamentavelmente, o 
imposto sobre as grandes rtunas? Ao invés de au- Governo; se não ouviu o Senador Anto~io Csr1os, não 
mentar indistintamente o I posto de Renda, de ria vai querer ouvir Lula, Brizola, os Líde~ da OposiçAo. 
fàzer com que o gravame caísse sobre os que po- O SR. JOSAPHAT MARINHO I(PFL - BA) -
dern mais, a fim de reduzir o sofrimento dos que po- Agradeço-Ihe o aparte, nobre Senador Pedro Simon, 
dem menos. Não o fez! mas me pennita, não obstante todo o; meu agradeci-

É por isso que se há e apoiar as medidas ne- mento, ponderar-lhe que sou aqui uni Senador igual 
cessárias; condenar as qu não o sejam. Ning ém a tOdos os meus Colegas. f 

há de opor-se dogmati mente às providên 'as Acolho as sugestões constanteS de seu aparte 
anunciadas, mesmo que n o sejam considerada as para salientar, Sr. Presidente Antonio Car10s Maga-
mais pr6prias.'Mas se o int resse da NaçAo est em IMes, e precisamente no momento em que ia dizer 
jogo, cumpre 'aceitar as q e sejam menos pre udi- que as ponderações que faço contordam com o 

I 
ciais ao interesse da mai ria da populaçAo; n o é pensamento de V. Ex-, que é um homem que não 
possível aceitá-Ias todas, m bloco. Não é isso pró- esconde o seu apoio ao Governo, mias que quando 
prio do regime democráti . achou excessiva a providência sobré o Imposto de 

O Governo deveria er atentado nessas cir- Renda, proclamou-o publicamente. ~ 
.. _ ... cunstãncias todas,- deveria ter ouvido as forças líti- É ·isso que me ·parece que o Cdngresso Nacio-

cas, inclusive as forças p líticas de OposiçAo, pois nal tem que fazer neste momento: apoiar ponderan-
também elas integram o ovemo como elem ntos do, apoiar divergindo, apoiar seleciOnando. Não é 
de crítica e de correçAo, a crítica e o pedid de possível dar o apoio pleno, isso não lé da ordem de-
correçAo são fonnas de co aborar. mocrática, nem serve ao Governo. Toda vez que o 

O Sr. Pedro Simon (pMDB - RS) - Pe Governo é unanimemente aplaudidG, erra mais. O 
me V. EXa um aparte? nosso dever é apoiar as medidas ackrtadas, ponde-

O SR. JOSAPHA r~r sobre as equívocas e negar as errôneas. Esse é 
Concedo um aparte a V. 

O Sr. Pedro Simon (pMDB - RS) - Vav mos 
um momento ~lUitO impo ante. Pela sua tra ção; 
pela sua história, pela su competência, V. , na 
minha opinião, é o grand nome deste Senad . É, 
na verdade, o Senador d n6s todos, o para gma 
da nossa orientaçAo, seja os de OposiçAo, sej mos 
de Governo. Quero felic' r V. Ex- pela serie ade, ; 
pela profundidade e pela Inneza do seu pron ncia­
mento. Pode-se eoncord r, pode~se divergir, mas 
não há dúvida alguma d que V. Ex- está fa ndo 
uma análise profunda do momento que estam s vi­
vendo. Neste momento, V. Ex- chama a at nção 
para o fato de que lame avelmente o Govem não 
ouviu nem os, seus Lídere . Pasmem, até agora ão o 
ouvi da boca do Senador Antonio Car10s Maga ães, 
mas diz a imprensa que n m o Senador Antoni Car­
los, Presidente do Cong esso Nacional, foi o vida!: 
Na minha opinião, V. E agora está dizendo cor­
reto. O Governo deveria, poderia - e ainda e á em 
tempo - não s6 ouvir o seus Líderes, mas, mo 
disse muito bem V. Ex&, uvir inclusive a Opo ição, 

o caminho do Partamento na vida deinocrática. 
O Sr. José Roberto Arruda (PSDB - DF) -

Pennite-me V. Ex- um aparte? i 
O SR. JOSAPHAT MARINHO !(PFL - BA) - V. 

Ex- tem o aparte, se ainda me sobrar tempo. 
I 

O Sr. José Roberto Arruda (pSDB - DF) -
Agradeço a compreensão do Presidente da Mesa. 
Senador Josaphat Marinho, quero a~enas dizer que, 
no seu conteúdo básico, o pronuncia:mento de V~ Ex­
reflete uma realidade; realidade, inclUsive, que parte 

. I • 

da experiência que V. Ex- tem no Partamento. En-
tendemos também que o Congresso Nacional não 
vai faltar com a sua contribuiçAo aQ País, num mo­
mento grave como este; com a sua contribuição inte­
ligente, construtiva e que; eventualmente, modifica; 

I 

mas a sua contribuiçAo sempre, porque pensando o 
País e não o Governo. Agora, quanto ao fato de o 
Presidente não ter ouvido as liderahças políticas, o 
acontecimento da economia internaCional nos afetou 
mais fortemente numa sexta-feira, ~ a abertura dos 

I 

mercados livres, na segunda-feira, teria que encon-
trar, naquela semana, um ajuste fisCflI capaz de frear . 

i 



'-.".. 

'~ 

25114 Quarta-feira 19 DIÁRIO 00 SENAOO FEDERAL Novembro de 1997 

uma saída de divisas que nos tomasse ainda mais que resolve os graves problemas econômicos e fi-
wlneráveis. Esse mesmo episódio do Brasil repetiu- nanceiros do País com a demissão de servidores, 
se no último fim de semana no Japão, uma econo- que, não podendo encontrar aproveitamento na área 
mia inclusive com números maiores, embora com o privada, irão irrecusavelmente para a miséria. 
sistema financeiro mais frágil. E o govemo japonês O que se pede, portanto, é que, passado pelo me-
teve que tomar medidas fiscais muito duras nesse nos o momento de panico que o Govemo viveu, busque 
último fim de semana, capaz inclusive de recuperar encontrar o equilíbrio para restringir as medidas anun-
a Bolsa, ao que assistimos na última madrugada. ciadas ou os efeitos delas. É isso que se pede. 
Mas feita a parte do Executivo, remetendo aquilo Disse, de princípio, que, de minha parte, esta-
que é devido ao Congresso Nacional, está o Gover- rei inclinado a dar o apoio às medidas necessárias, a 
no na seguinte posição: primeiro, receber o apoio ponderar sobre as impróprias e a recusar as inade-
político da sua base como fundamental para a credi- quadas, sobretudo as mais injustas. 
bilidade que deve ter junto ao mercado internacional. Nobres Senadores, logo ao fim da Segunda 
Segundo, receberá também as contribuições, as su- Grande Guerra saiu um livro, que continua hoje, do' 
gestões, as críticas construtivas, como é do seu de- meu modesto ponto de vista, um livro fundamental. 
ver no regime democrático. Muito obrigado. É o livro de Harold Laski, "Reflexões Sobre a Revolu-

O SR. JOSAPHAT MARINHO (pFL - BA) - ção de nosso Tempo". Era um socialista que repre-
Agradeço a V. exa a bondade da sua intervenção e sentava o pensador do partido trabalhista inglês. Entre 
compreendo as justificativas que oferece às provi- tantos ensinamentos que nos deixou nesta obra, ele faz 
dências do Governo. uma ponderação: nãQ é o anúncio de medidas o que se 

Permita-muponderar, já quase ao fim deste deve tomar na devida consideração, mas, sobretudo, o 
discurso, que o que se pretende é que o Governo, já alcance delas, porque é através do obtido, do alcançado 
que não se preparou para, na hora própria, adotar as que os governos comprovam a sua eficiência. Atente o 
providências adequadas, que pelo menos no curso Governo do Presidente Femando Henrique para essa I .. 
das medidas que anunciou faça a devida seleção, ção, que vale para qualquer govemo, e na execução 
promova a correção necessária, afastando as que, das providências anunciadas saiba afastar as que são 
evidentemente, ou são impróprias, inconvenientes, impróprias, agumas das quais já foram denunciadas, e 
ou são até improdutivas. Não é possível que, para dê preferência às medidas próprias, porque somente as-
enfrentar uma crise como essa, repito, o Governo sim seNirá devidamente ao País. 
precisasse anunciar 51 medidas. Isso é falta de pro-
gramação, de planejamento. 

Mas sobretudo, nobre Senador, queria assina­
lar que, apoiando o que for devido, negando apoio 
ao que for impróprio, temos que ver a sorte da popu­
lação, sobretudo a sorte da população mais pobre. 

Aqui está a palavra de um Economista, Professor 
da Pontifícia Un!ve~~ade Católica do Rio de Janeiro, 
o Professor José Márcio Camargo. Note-se a observa­
ção que faz sobre as' medidas que foram anunciadas: 

"Os pobres ficarão ainda mais pobres, 
e o setor de serviços, que vinha garantindo 
a sobrevivência da mão-de-obra de desem­
pregados do setor formal da economia, irá 
passar por encolhimento." 

O Governo, portanto, tem que atentar nos efei­
tos da natureza de suas providências e para que de 
outras áreas não venham reclamos como esse que 
já li, vindo dos funcionários da Ceplac, na Bahia, que 
estão temendo, por efeito das medidas anunciadas, 
a demissão de 704 funcionários. 

Não é razoável que, em um quadro de restri­
ção da economia, o Governo ainda possa imaginar 

Durante o discurso do Sr. Josaphat 
Marinho, o Sr. Geraldo Melo, 1° Vice-Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhaes, 
Presidente. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (pSDB - DF) 
- Sr. Presidente, peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- Como Líder, por cinco minutos, tem a palavra o Sena­
dor José Roberto Arruda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (pSDB - DF. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
S~S 'e Srs. Senadores, apenas para um registro. 

Comemora-se hoje os 30 anos da Associação 
dos Servidores do Senado Federal. Assim, registro 
que essa Associação congrega todos os servidores 
do Senado Federal, que tem, historicamente, um 
quadro de servidores da maior competência, do me­
lhor preparo intelectual e que têm prestado ao Con­
gresso Nacional e ao País relevantes serviços du­
rante todos esses anos. 
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A Associação dos Se 'dores do Senado é In- O SR. PRESIDENlE (Antonio Car10s Magalhães) 
gida pór antigos servidores da Casa,' congrega do ..;.. O requerimento lido será incluído em prdem do Dia, 
também todas os familiares esses servidores. opórtunamente, nos tennos do Regimento Interno. 

A Associnção e aos s rvidores do Senado os Sobre a mesa" requerimento quel será lido pelo 
nossos cumprimentos pela memoração da pa Sr. 1° Secretário, Senador Ronaldo Cuhha Lima. 
gem dos seus 30 anos. É lido o seguinte: 11 

O SR. PRESIDENTE ( 
- Comunico ao' Plenário que REQUERIMENTO N° 992, DE 1997 

deliberativa de sábadó/a real" r-se às 10h, os Min'Senhor Presidente, , i 
da Fazenda' é do Planejame O virão ao Plenário, ,Requeiro, na fonna regim,ental, s~jam solicitadas 
dendo assim aos reclamos a Comissão de Assu ao'EXcelentíssimo Senhor Ministro de estado de Minas 

, Econômicos, para exporem e debateÍ'em comV. ' e ,Energia as seguintes 'jntOnnações, ai serem presta-
o SR. JOSÉ EDUARD DUTRA (BIoCriIPT - das pelO Departamento Nacional de Co&tbustíveis: 

- Sr. Presidente, virão os d is Ministros? 1. Qual o' critério para contrataÇão de empre-
O SR. PRESIDENTE ( tonio Car10s Magalh) sas transpórtadoras e autônomas, para transporte 

- Os dois Ministros. Aliás, d vo dizer, com a maior hu- de combustíveis: álcool, gasolina e didsel? 
mildade, que essa providênci foi fruto da idéia do i 2. Como é calculado o preço dos transportes dos 
Senador José Eduardo Dut ,acolhida pela Presidê cia combustíveis _ (detalhar. álcool, gasonné e diese~? 
e, ao mesmo tempo, atendid pelos Srs. Ministros. 3. O álcool sai diretamente da I usina para os 

O SR. PRESIDENTE onio Car10s Magal s) póstos ou para o tanque da distribuid9ra? 
- Sobre a mesa, requerime o que será lido pelo S . 1° 4. Qual é a média de kilometragem das usinas 
Secretário, Senador Ronakio Cunha Lima. de álcool, para as distribuidoras? ! 

É lido o segui te: Sala das Sessões, 18 de novenibro de 1997. -

REQUERIMENTO N° 990, DE 1997 Senador Ernandes Amolim. I 
Senhor Presidente, 
Requeremos urgên . , nos tennos do alt. , 

alínea b, do Regimento Int mo, para o Projeto de Re­
solução nO 86, de 1997, q e autoriza o Estado S. 
Paulo a contratar operação e refinanciamento de 
das do Estado, consubsta ciada nos contratos 
brados em 22 de maio de 1 97, com base no nm~n­
lo de acordo finnado entre União e o Govemo d 
tado de São Paulo, no êmb o do Programa de 
Reestruturação e ao Ajuste IScal dos Estados. 

Sala das Sessões, 1 de novembro de 19 7.­
Jader Barbalho - Hugo Napoleão - Sérgio Ma­
chado - Odacir Soares - Élcio Álvares. 

O SR. PRESIDENTE Antonio Car10s Magal ães) 
- O requerimento será vo do após a Ordem d Dia, 
conforme manda o Regime o Intemo. 

Sobre a mesa, requ rimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima 

É lido o seg inte: 

REQUERIMEN"f N° 991, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 56, do Regimento In emo 

do Senado Federal, reque ro a retirada de tramO ção 
do Projeto de Lei do Sena o nO 60, de 1996. 

Sala das Sessões, 18 dê nov~mbro de 1 7.­
Senador Gerson Camata 

(A Mesa para decisllo.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Calrtos Magalhães) 
- O requerimento será despachado ~ Mesa para de­
cisAo, nos tennos do Regimento Interho. 

I 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 ° Secretário, Senador Ronaldo c~nha Lima. 

É lido o seguinte: 
I 

REQUERIMENTO N° 993, DE 1997 
i 

Com fundamento do ~ispósto Ino inciso I, do 
àrt. 172 do Regimento Intemo do Senado Federal, 
requeiro a Vossa Excelência SUbmetia à deliberação 
do Plenário o pedido de inclusão, em Ordem do Dia, 

I 

do Projeto de Lei do Senado n° 131, de 1996, que 
I 

"Dispõe ~obre. a ~íngua Br,asileira dei: Sinais e dá ou-
tras providênCias .' ,', " _ 

Justificação ' 
, 

O Projeto em apreço dispõe sobre o reconheci­
mento do como, meio legal de corrlunicação e ex­
pressA0 da Ungua Brasileira de Sinais e outros re-

" I 
cursos de expressão a ela associadqs. 

A proposição em causa,segu:ndo consta dos 
siStemas, de controle; se enCOntra 1a Comissão de 
Assuntos Sociais, tendo como Relatora a Senadora 
MarinaSilw;desde 10 de junho ~e 1997, desde 

, '" ~", , -,',;' ,,-c, " ',;1, " • 

quando àguarda a eXpedição de par~cer a. respeito. 
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Sala das Sessões, 18 de novembro de 1997. - silêncio como ensina Ada Pelegrini, "a autoridade ju-
Senador Pedro Simon. diciária não pode dispor do réu como meio de prova, 

O SR. PRESIDENTE (Antonio cartas Magalhães) diversamente do que ocorre com as testemunhas". 
- O requerimento lido será incluído em Ordem do Por tais razões propomos alteraç.ão na Lei nO 
Dia; oportunamente, após a manifestação do Presi- 1.579/52, no sentido de que se possa exigir da teste-
dente da Comissão de Assuntos Sociais. munha a entrega de documentos julgados necessá-

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. rios para esclarecimentos do fato, a fim de que as 
1° Secretárió, Senador Ronaldo Cunha Lima. CPI possam desempenhar eficientemente as suas 

São lidos os seguintes: atribuições dentro da legalidade. 
Isto posto, conclamamos os ilustres pares para 

PROJETO DE LEI DO SENADO aprovação deste projeto, que fortalece o Estado De-
N° 247, DE 1997 mocrático de Direito em que vivemos. 

Altera o art. 3° da Lei nO 1.579, de 18 
de março de 1952, que dispõe sobre as 
Comissões Parlamentares de Inquérito. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° O art. 3° dá Lei nO 1.579, de 18 de março 

de 1952, passa a vigorar acrescido do seguinte pará­
grafo, passando o atual parágrafo único a ser o § 1°: 

"Art. 3° ............................................. .. 
§ 1° .................................................. . 
§ ~ A Comissão Parlamentar de In­

quérito, no exercício de suas atribuições, po­
derá requisitar das testemunhas a entrega 
de documentos que entender necessários a 
apuração dos -fatos." 

Art. ~ Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
. . 

A Lei n° 1.579; de 1952; que _ dispõe sobre as 
Comissões Parlamentares de Inquérito, estabelece 
no caput do seu art. 3° que "indiciados e testemu­
nhas serão intimados de acordo com as prescrições 
estabelecidas na legislação penal". 

Compulsando o Código de Processo Penal, ve­
rifica-se que o art. 203, ao elencar os deveres' da 
testemunha, não inclui a entrega de documentos. 

É consabido que o princípio de que "ninguém 
será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coi­
sa senão em virtude de lei", constante do inciso 11 do 
-art. 5° da Constituição Federal, é um das vigas mes­
tras do nosso ordenamento jurídico. 

Assim, é de inferir que os depoentes não têm o 
dever jurídico de acatar as intimações das comissõ­
es parlamentares de inquérito para entrega de docu­
mentos, já que inexiste dever legal de obediência. 

Demais disso, é preciso que a lei ordinária dis­
cipline a matériª-de modo a não. 'COlÍtl=aMár o~ princ!- _ 
pios constitucionais, tais como o direito do preso ao 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1997. -
Senador José Ignácio Ferreira. 

LEGISLAçAO CITADA 

Lei nO 1.579, de 18 de março de 1952 

Dispõe sobre as Comissões Parla­
mentares de Inquérito. 

Art. 3° Indiciados e testemunhas serão intima­
dos de acordo com as prescrições estabelecidas na 
legisllação penal. 

Parágrafo único. Em caso de não-compareci­
mento da testemunha sem motiw justificado, a sua 
intimação será solicitada ao juiz criminal da localida­
de em que resida ou se encontre, na forma do art. 
218 do Código de Processo Penal. 

DECRETO-LEI N° 3.689, 
DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 (j 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 

O Presidente da República, usando da atribui­
ção que lhe confere o art. 180 da Constituição, de­
creta a seguinte lei: 

Art. 203. A testemunha fará, sob palavra de hon­
ra, a promessa de dizer a verdade do que souber e lhe 
for perguntado, devendo declarar seu nome, sua ida­
de, seu estado e sua residência, sua profissão, lugar 
onde exerce sua atividade, se é parente e, em que 
grau, de alguma das partes, ou quais suas relações 
com qualquer delas, e relatar o que souber, esplican­
do sempre as razões de sua ciência ou as circunstân­
cias pelas quais possa avaliar-se de sua credibilidade. 

Art. 218. Se regularmente intimada, a testemu­
nha deixar de comparecer sem motiws justificado, o 
juiz poderá requisitar a autoridade policial a slia apre­
sentação ou determinar seja conduzida por oficial de 
justiça, que poderá solicitar o auxílio da força pública. 
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A ,COMIssA DE CONSTlTUIÇ O, 
JUSTIÇA E CIDAO N/A REVISAo TER 
NATIVA. 

PROJETO DE LE DO SENADO 
N° 248, O 1997 

Altera o art. da Lei nO 8.078, de 11 
de.setembro de 1 90, que disp6e sob a 
proteção do cons midor e dá outras 
vidênc:ias. 

O Congresso Naciona decreta: 
Art. 1° O art. 43 da Lei ° 8.078, de 11 de set m-

bro de 1990, passa a vigo r acrescido do segui §, 
4°, renumerando-se o atual os subséqüentes: 

§ 4° O cons midor cujo nome vi r a 
constar, de fonna egativa e desabonad ra, 
de banco de dado de serviços de prote o 
ao crédito e asse Ihados, em virtude de 
ter sido vítima de ~ rto, roubo ou extravi de 
talonário de chequ s ou cartões de cr ito, 
terá a sua situa o regularizada, auto at­
icamente e sem ô us, desde que comp ve 
os fatos junto aos antenedores dos ca as­
tros que, em caso e não-atendimento, 
rão sujeitos às san es administrativas 
veis, previstas,ne a Lei. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. ' 

Art. 3° R~vogam-se 

Por mais benéficos ue tenham sido pa a o 
consumidor brasileiro os eitos da Lei n° 8.07 ,de 
11 de setembro de 1990, Igumas lacunas airid se 
encontram em suas dispas ções e são vários os . ~e­
tos de lei, que tramitam no ongresso Nacional, 
objetivo de aprimorá-Ia nu ou noutro aspecto. 

Sensibilizado por s uaçOes constrange ras 
reveladas pela imprensa, esejo chamar a ate ção 
de meus Pares para o e tado de desproteçã em. 
que se encontram as víti as de perda, furto, ubo 
ou extravio de talonários d cheque ou de cartõ s de 
crédito para "limparem" o seu nome, quando ses 
passam a figurar em cad stros e bancos de d dos, 
de fonna desabonadora. 

As referidas pessoa se submetem a um 
dadeira "via crucis" para retirarem as infonn 
negativas sobre sua cond ta nas relações de 

mo e sentem enorme dificuldade para ~oltarem a ter 
crédito na praça. I 

Pela nossa proposta, quem ror vítima de práti­
cas desonestas te~ sua situação regularizada, de 
modo automático e sem ônus, deSde que comprove, 
junto aos órgãos que alimentam esses registros, os 
fatos involuntários que a levaram a p~ssar por ina-
dimplente. I' 

Além disso, sujeitar-se-ão às penas administra-
I 

tivas cabíveis os responsáveis pelos ireferidos ban: 
cos de dados que não atenderem com presteza ao 
pedido de correção ronnulado pelo int~ressado. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1997. -

Senador José IgnáCio Ferreira. . 'I' 

LEGISLAçAO CITADA 

ATOS DO PODER LEGIS~TlVO 

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMB~O DE 1990. 
. . I 

Dispõe sobre a proteção do consu­
midor e dá outras providênGias. 

O Presidente da Repúbfica, faço sJ.ber que o Con­
gresso Nacional deaeta e eu sanciono a !~uinte lei: 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••• J ••••••••••••• ; ••••••••• 

Art. 43. O consumidor, semprejLízo do dispos­
to no art. 86, terá acesso àS'infonnaÇoes existentes 
em cadastros, fichas, registros e dados pessoais e 

I . 

de consumo arquivados sobre ele, como sobre as 
suas respectivas fontes. i 

§ 1° O cadastro e dados de consumidores de­
vem ser objetiws, claros, verdadeirds e em lingua­
gem de fácil compreensão, não podendo conter in­
formações negativas referentes a pertíodo superior a 
cinco anos. 

§ ~ A abertura de cadastro, ficha, registro e dados 
pessoais e de consumo deverá ser comunicada par es­
crito ao consumidor, quando não soli~da por ele. 

§ 3° O consumidor, sempre que encontrar ine­
xatidão nos seus dados e cadastros, poderá exigir 

I 

sua imediata correção, devendo o arquivista, no pra-
zo de cinco dias úteis, comunicar a alteração aos 
eventuais destinatários das infonna~es incorretas. 

§ 4° Os bancos de dados e ca~stros relativos a 
consumidores, os serviços de proteção :ao crédito e con­
gêneres são considerados entidades d~ caráter público. 

§ 5° Consumada a prescrição relativa à cobrança 
I 

de débitos do consumidor, não serao fomecidas, pelos 
respectivos Sistemas de Proteção aÓ Crédito, quais­
quer informações que passam impé(fir· ou dificultar 
now acesso ao crédito junto aos fom~cedores. 
.....................•.................................... .1. ....................... . 

I 
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(A Comissao de Consttiuiçao,Justiçá 
e Cidadania - dec;sao terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os projetos serão publicados e remetidos à Comissão 
competente. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinté: 

OFIcIO N° 802197 

Brasília, 17 de novembro de 1997 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Partido Progressista Brasileiro - PPB, o Depu­
tado Silvemani Sar.~os como suplente na vaga cedita 
ao PFL, em substituição ao Deputado João Ribeiro, 
para intégrar a Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização. 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 
Líder do PPB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Será feita a substituição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 149, DE 1997 
(Em regime de urgência, rios termos do 

Requerimento nO 983, de 1997 - art. 336,b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nO 149, de 1997, de iniciativa 
da Comissão de Assuntos Econômicos, que 
altera o art. 13 da Resolução no 69, de 1995, 
do Senado Federal (destinação de 75% da re­
ceita de privatizações para pagamento de dívi­
das que especifica), com wtos contrários dos 
Senadores Lúcio Alcântara e Bello Parga. 

Ao projeto foram oferecidas Emendas de' nOs 1 
a 7, de Plenário, nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1° Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 994, DE 1997 

Senhor Presidente, 
'. Nos termos do art. 255, 11, c, 12, do Regimento 

Interno, requeiro que o Projeto de Resolução nO 149, 
de 1.997, de iniciativa da Comissão de .Assuntos 

.... Econômicos, que aitera o art. 13 da Resolução nO 

69, de 1995, do Senado Federal, seja examinado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1997. -
Senador Bello parga 

REQUERIMENTO N° 995, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 255, (( c, 12 do Regimento 

Interno, requeiro que, sobre o Projeto de Resolução 
. nO 149/97, além da Comissão constante do despa­
cho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1997. -
Senadora Júnia Marise. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em wtação o requerimento do Senador Bello Parga. 

O SR ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Para encaminhar, concedo a palavra ao Senador Es­
peridião Amin. 

Cada Partido poderá encaminhar a votação por 
um dos seus membros. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, sr-s e Srs. Senadores, é evidente que um reque­
rimento que vise à audiência de uma Comissão Per­
manente da Casa tem sempre o componente políti­
co. Neste caso não há nenhum componente jurídico, 
posto que não há nenhuma dúvida quanto à consti­
tucionalidade de uma alteração de uma resolução 
que brota eminentemente da Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

Antes de fazer um apelo ao Senador Bello Par­
ga, para que S. EXS reveja o seu requerimento, de­
sejo posicionar-me e pedir ao meu Partido que se 
posicione contrariamente ao requerimento, posto 
que ele não tem' nenhum outro objetivo a não ser re­
tardar uma deliberação honesta, exemplar e morali­
zadora que esta Casa poderá tomar. 

Sr. Presidente, o Governo Federal - pelo me­
nos com a nossa compreensão; não posso dizer 
com a nossa aprovação - mostra que o País precisa 
tornar medidas sérias para conter gastos e reduzir 
déficits. No momento em que o Governo Federal 
toma essa decisão, se se permitir que haja privatiza­
ção sem nenhum compromisso com a redução da 
dívida de Estados e de Municípios e que a privatiza­
ção represente uma deliberação exclusiva do Estado 

. e da Federação, que está batendo às portas da 
União para repactuar os seus débitos, os subsídios 
dos juros dessa repactuação, em grande monta, se­
rão estabelecidos na forma do Voto n° 162, de 1995, 
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ional -, é uma inco 
qüência. Por isso, aplaudin o a iniciativa do Sen or 
Vilson Kleinübing, manifes o-me contrariamente ao 
requerimento do Senador B 1\0 Parga. 

O SR. JOSÉ EDUA DO DUTRA (BlocolP -
SE.) - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE ( tonio Car10s Magalh es) 
- - .;.. Concedo a pàlavra a V. EX' 

O SR. JOSÉ EDUA DO DUTRA (Bloco 
SE. Pela ordem. Sem revi ão do orador.) - Sr. 
sidente, Sr"s e Srs. Senad res; há um requerim nto 
para que seja10uvida a C missão de Constitui ão, 
Justiça e Cida'dania.No e tanto, o projeto está tra­
mitan.do em regime de urg ncia. Mesmo sendo a 
vado o requerimento, o arecer da Comissã 
Constituição, _Justiça e Cid dania será dado em 
nário. É isso? 

O SR. PRESIDENTE 
- V. EX' tem atsoluta razão. 

O SR. JOSÉ EDUAR O DUTRA (BlocolPT SE) 
- Então, nesse sentido, vot a favor do requerime o. 

O SR. ODACIR SOA ES - Sr. Presidente ... 
. O SR. PRESIDENTE ( onio Car10s Magalhã )-

Com a palavra, o Senador Lú . Alcântara, que havia ~ 

do antes. DepoiS, o Senador IIson K1einübing, pelo P 
O SR. LÚCIO ALC A NTARA (PSDB/CE. 

encaminhar a votação. Se revisão do orador.) 
Presidente, Srs. Senador s, mesmo consider 
como V. EX- acabou de nunciar, que, pelo 
mento, estando a matéria em regime de urgên a, o 
parecer, se o requerimen o viesse a ser apro ado, 
teria que ser proferido em Plenário, julgo que é con­
veniente a oitiva da Comis ão de Constituição, usti­
ça e Cidadania. 

. Acho que o Senado Bel\o parga andou bem 
quando apresentou'o req erimento, porque p 
dúvidas sobre a constituci nalidade do projeto 
·solução, na medida em qu ele intervém direta ente 
sobre gastos de responsa ilidade do gestor ex cuti­
vo estadual. Quer dizer, ão se trata de-meras con­
dições para a contrataçã do empréstimo, m s de 
fatores que interferem dir tamente na qualida e do 
gasto-a ser realizado co os recursos auferid s da 
privatização. 

. Creio que isso seri matéria para as A 
bléias Legislativas estad ais. Essas, sim, pod riam 
condicionar o processo d privatização ao dire ona­
mento . dos gâstos com o recursos auferidos d pri­
vatização. Creio ser um cesso o Senado qu rer ir 
ao ponto de det.erminar q e, de todo o volume e di­
nheiro oriundo das priva izações,· 75% ·sejam para 
abater dívidas. E me lo vo no exemplo da nião: 

I 
i 
I 

I 
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não há lei nem medida provisória que dbtermine que a 
União gaste 100% dos recursos que est~ apurando com 
a venda de empresas para abatimento da dívida. No eo. , 
tanto, está agindo assim por urna decisão política do 
Presidente da República, que, agora, nãb obstante, tirou 
R$500 milhões decorrentes da banda I B da telefonia 
para aplicar no programa Toda Criança na Escola. 

Então, essa é uma matéria de cOmpetência do 
Executivo estadual. Não creio que o s~nado deva le­
var até esse ponto a sua interferêncial nesse proces­
so, até porque - dizia há pouco o Senador Esperi­
dião Amin - não seria admissível quelos Estados se 
desfizessem dos seus ativos para n~o empregá-los 
na amortização das suas dívidas. I 

Ora, os protocolos que estão s~ndo feitos com 
o Governo Federal e que vamos vota1 aqui no Sena­
do Estado por Estado, com' o reescalonamento da 
dívida em 30 anos, obrigam esses Estados a reduzir 
o seu endividamento, mas, se· os jLros deixarem, 
porque não podemos controlar essas I variáveis como 
os juros, fica um pouco difícil se preve~ a redução des­
se estoque da dívida. Entretanto, com os protocolos 
que estão sendo firmados entre a Uniã10 e os Estados, 
que estabelecem critérios para o reesCalonamento da 
dívida em 30 anos, aí, sim, vemos quJ há um proces­
so de redução progressiva da dívida dqs Estados. 

Portanto, Sr. Presidente, enca1inho favoravel­
mente o requerimento do Senador Be,lIo Parga, ainda 
que, pelo fato de o projeto estar em regime de urgên­
cia, o parecer tenha que ser proferido em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio clr10s Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Vilson Kleinubing. 

O SR. VILSON KLEINüBING I <PFL-SC. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, acabei de distribuir a to­
dos os Senadores um parecer que er1comendei à As­
sessoria Legislativa do Senado sobre ~ constitucional~ 
dade ou não desta resolução que est~mos a votar. Diz 
claramente a Constituição Federal no Seu art. 52, VII. 

Art. 52. Compete Pri~ativamente ao 
Senado Federal: I 

~.J i 
VII - dispor sobre os limites globais e 

condições para as operaçõés de crédito ex­
temo e interno da União, dos Estados, do . , 
Distrito Federal e dos Municípios, de suas 
autarquias e demais entida~es controladas 
pelo poder público federal. (~ própria Asses­
soria grifou a palavra condições.) 

Ora, o que estamos pretendendo incluir é mais 
uma condição na Resolução n:l 69, ide 1995, que já 
contém nove condições, todas el~s estabelecidas 

I 



· 
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pela Comissão de Assuntos Econômicos e todas Resolução nO 11, de 1994, que dispõe sobre 
elas aprovadas pelo Plenário deste Senado sem au- as operações de crédito interno e externo dos "'-
diência da Comissão de Constituição, Justiça e Ci- Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e 
dadania. Os nove itens aqui estão colocados sem suas respectivas autarquias, inclusive conces-· audiência da Comissão de Constituição, Justiça e são de garantias, seus limites e condições de 
Cidadania. Há itens do seguinte tipo: pedido do res- . autorização e dá outras providências." '. 
pectivo Chefe do Poder Executivo; certidões que Pela Constituição, cabe ao Senado regular isso 
comprovem a legalidade junto ao PIS e Pasep; análi- por meio da Resolução nO 69. E o que foi,colocado é 

':! se financeira da operação; relação de débitos venci- um· item da Resolução aprovada nà Comissão de ,>~ 
dos e não pagos; comprovação de que o projeto Assuntos Econômicos. . •. 
está incluído na Lei de Diretrizes e Plano Plurianual, Por isso, não há seritido em que a ColTissão de AS-~ 
comprovação de que cumpriu o art. 27 da Constitui- suntos EconômiOOs tenha que examnar este processo. i , 

ção Federal e a Lei Complementar nO 82, balancetes 
O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) · mensais, parecer conclusivo do Banco Central. São 

- Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. nove itens que são nove pré-condições pelas quais o 
O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO. Para eli-· Senado Federal examina um pedido de empréstimo 

caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. ou uma rolagem de dívida. 
Presidente, sras e Srs. Senadores, essa matéria, O que estamos incluindo é uma péssima condi-
pela sua importância e relevância, deve ter uma ~ra-ção. Portanto, não estamos obrigando, nem estamos 
mitação absolutamente consentânea com a sua 1In-criando uma lei que ~,npede a autonomia dos Esta-
portância e complexidade. dos. Não é uma lei, é uma resolução do Senado que 

Não vejo mal algum em se ouvir a Comissão estabelece as regras pelas quais a Comissão de As-
de Constituição, Justiça e Cidadania. Ao contrário, 

~ 
suntos EconômiC()s vai ou I)ão deferir um emprésti- . 

considero que subtrair da apreciação da Comissão "'. 'mó. Esse, sirn, é um princípio constitucional; só o 
de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Fe-Senado pode autorizar o empréstimo; e só o Senado 
deral matéria tão importante reside em um mal. Trazer que pode autorizar o empréstimo de Estados e Muni-
aqui à discussão exemplos de outros projetos de reso-cípios, pode estabelecer as regras pelas quais ele 
lução que não foram à Comissão de Constituição, Jus-vai autorizar. As regras estão explicitamente coloca-
tiça e Cidadania parece-me que não contribui positiva-das em nove pontos atuais no art, 13 da Resolução 
mente, mas, sim, acrescenta negativamente. n° 69. É uma resolução que o Senado, eventualmen-

Portanto, no encaminhamento deste requerimen-te, no futuro, pode alterar. 
to, considero ser importantíssima a audiência da Co-Portanto, não fere o princípio federativo, está 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, por se ira-absolutamente dentro da Constituição Federal. Se esse 
tar de uma questão de constitucionalidade difícil de ser · não estiver dentro da Constituição Federal, os outros 
dirimida, e elá é exatamente o órgão desta Casa in-. ' nove também não estão. A nossa Resolução n° 69, de 
cumbido, pelo próprio Regimento, dessas tarefas . 1995, está absolutamente revogada, desde já, por in-

Submeter à Comissão de Economia a dupla ta-.' constitucionalidade. Não está revogada por inconstitu-
refa de analisar questões de natureza econômica, de cionalidade, porque são itens, são pre-condições que a 
natureza monetária, de natureza cambial, questões Comissão de Assuntos Econômicos estabelece para 
de endividamento dos Estados e dos Municípios e, examinar um processo de empréstimo ou de rolagem de 
também, de dirimir questões constitucionais, parece-

~ dívida. O Govemo do Estado pode nem aceitar, pode 
me que é um exagero. pedir até a excepcionalidade dessa resolução no futuro, 

Prefiro, no plenário do Senado Federal, ouvir .-
e o próprio Senado pode dar urna resolução nova. 

um parecer do eminente Senador, Josaphat Marinho 
· 

Por isso, Sr. Presidente, Srts e Srs. Senado~ 
a ler um parecer da assessoria jurídica da Casa, " res usando o espaço do PFL, encaminho no sentido 
que, por mais bem redigido que esteja, não está ~i-de 'que a Comissão de Assuntos Econômicos não 
vado do devido enfoque político e do enfoque SOCIal, , 

seja ouvida. Não há, nada que defina que seja. in-
que devem marcar as decisões da Comissão de Cons-

". constitucional. A Comissão de Assuntos EconômIcos 
tituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal. .~ 

teve o cuidado de pedir um parecer jurídico da nossa 
Assim com a devida vênia, queria trazer esta 

, 
; 

assessoria legislativa, em que deixa claro que: 
manifestação do PTB, no sentido de que o requeri-

~ 
~ 

'" -<, "O Senado Federal regulou o supraci- mento, que já fora formulado pelo Senador Bello 
tado dispositivo constitucional, mediante a Parga e que agora é ratificado pela Senadora Júnia Ma-

., 
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rise, seja aprovado, até rque temos aqui a umasl referida Comissão, porque algumas! questões podem 
emendas a ele. Há uma emenda do Senador onal-I

I 

ser levantadas, por exemplo: a autonomia dos Esta-
do Cunha Uma, que red de 75% para 50% des- dos. Essa é uma questão em que rão há ainda se-
tinação dos recursos ori ndos das privatizaçõ . POli quer o convencimento de que não !estamos aqui le-
outro lado, parece-me s r um passo bastante ousa-I gislando em relação à autonomia dqs Estados. 
do e perigoso o Senado ederal legislar sobre des-I Em segundo lugar, será que <> projeto de reso-
tinação do patrimônio do Estados brasileiros, o re-I lução, pura e simplesmente, são as i~dagações que me 
sultado da /privatização do seu patrimônio, rque; cercam neste momento de discussão desta matéria? 
estaremos definitivament enfraquecendo, a ve~ Será que, amanhã, não poderá ser ~rgüida, perante o 
mais, a já enfraquecida Federação brasileira. Todos Supremo Tribunal Federal, a incon$titucionalidade do 
sabem que o Brasil só uma Federação no papel; projeto de resolução, aprovado pelo Senado Federal? 
Na realidadl~, trata-se de um Estado unitário m I~ Com essas ponderações, gostaria que a Co-
gislação unitária e que, uase sempre, por se unitá-j missão de Constituição, Justiça e ICidadania ofere-
ria e comum a toda F eração, beneficia ce as r~ cesse um pronunciamento a respeito desta matéria. 
giôes e prejudica outras, principalmente as is pc-! Ouvi atentamente o parecer téchico que a Consul-
bres como o Norte e No este do País. ,toria Legislativa ofereceu ao nobre senador Vilson K1ei-

De modo que me si o tranqüilo em manife ar-~ nübing. Mas, por se tratar de matéria eontrovertida e mui-
a favor da audiência da missão de Constituiçã ,Just~ to discutida, não podemos apenas disbtir e aprovar este 
ça e Cidadania do Senad Federal, por ser o fóru ma~ projeto de resolução, sem que tenhamos bases, tenha-
apropriado para se dirimi essas questões. Não tem ~ mos mais informações e, mais do que isso, sem que te-
Comissão dle Assuntos conômicos, por mais ilustre nhamos audiência da Comissão de Constituição, Justiça 
que seja, competência imental para emitir juí~ sobre e Cidadania, porque este projeto deter;mina que 75% das 
matéria de natureza juridi e constitucional. I' privatizações estaduais sejam bloqueados. Na verdade, 

É esse o meu enca inhamento, Sr. Preso ente. isto é para o pagamento da dívida intema dos Estados e 
_.'001 

O SR. PRESIDEN (Antonio carlos Mag Ihães) pagamentos de precatórios e dívidas trabalhistas. 
- Concedo a palavra à enadora Júnia Manse, auto~ Ora, acho perfeitamente natural, como já ocor-
de um dos requerimentos. reu nesta Casa em várias oportun,dades, com rela-

A SRA. JÚNIA ARISE (BlocolPDT MGt ção a vários projetos aqui tramitando; que a Comls-
Para encaminhar a vota o. Sem revisão da oradot são de Constituição, Justiça e Cid~dania seja ouvida 
ra.) - Sr. Presidente, rBs e Srs. Senadore , está sobre uma matéria aprovada na Comissão de As-
matéria, discutida e vot da na Comissão de ssunt suntos Econômicos. ' 
tos Econômicos e que hega, em regime de urgên+ Por isso entendemos que, nefste momento, se-
cia, para análise do Pie ário do Senado, no eu en+ ria muito importante que, até que ~ Comissão ofere-
tendimento, ainda não J i amplamente debatid. i cesse o seu parecer na próxima semana, o projeto 

Gostaria aqui de en r, sob dois asped ,a aut retomasse a esta Casa e tivéssemps a oportunidade 
diência da Comissão de nstituição, Justiça e Cid ania.! de poder discutir melhor, sob o ponto de vista da 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, não e tamo~ constitucionalidade, essa matéria de tamanha impor-
aqui discutindo a questã do programa de priva izaçãó tAncia e que, certamente, vai intro~uzir mecanismos 
dos Govemos estaduais. Temos até um princí io elet novos na autonomia dos Estados b1rasileiros. 
menta r com relação às p ·vatizações estaduais ue est O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
tão sendo realizadas r aí. Vemos Govem dores!, - Com a palavra o Senador Bello parba. 
querendo fazer caixa; p omoverem a privatiza NO d~ O SR. BELLO PARGA (PFL;- MA. Para enca-
empresas estatais impo antes. Por outro lado certa~ minhar a votação. Sem revisão do drador.) - Sr. Presi-
mente, existem muitos in eresses, no ano eleit ral, e~ dente, como autor do requerimento, ~uero fazer alguns 
fazer um profusão de pri atizações para abaliz r os in;' esclarecimentos. Nas condições estabelecidas pela Re-
vestimentos da campan a eleitoral. Mas não é iss<!> solução do Senado está arrolada unkl

l 
série de formali-

que estamos discutindo este momento. I dades que os Estados e Municípios devem cumprir ao 
Encaminhei um req erimento nessa mes linh~, solicitar autorização para fazer um financiamento. 

a fim de que a Comissã de Constituição, Just· e C~ Agora, o nobre Senador Vilson Kleinübing 
dadania ofereça pronunci mento a respeito da m éria.: acrescenta mais uma em que condiciona que o pro-

Sr. Presidente, de emos ter, principalm te erD duto da privatização, 75%, seja ~plicado no abati-
se tratando de Estados, a oportunidade de uvir a mento da dívida pública. 1I 

I 
i 
I 
I 
I 
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Ora, Sr. Presidente, as demais exigências são sido apresentado a destempo, já que estamos com 
de caráter puramente formal. Esta é uma exigência requerimento em regime de urgência, não vejo 
que cabe à Assembléia legislativa fazer ao exami- como, Sr. Presidente, ajudar o Senador Bello Parga 
nar o assunto. Se a Assembléia legislativa assim com a minha opinião. 
não procedeu, não cabe ao Senado,na minha forma Portanto, o encaminhamento à Bancada do 
de entender; fazê-lo. Daí por que solicito a audiência PMDB é no sentido da rejeição do requerimento, por 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. incabível, considerando que a competência exclusi-
Não cabe a nós, aqui, invadir a autonomia estadual va, privativa, originária no assunto· é da Comissão de 
e exigir que o Estado aplique no abatimento da dívi- Assuntos Econômicos. 
da pública um determinado percentual. A Assem- O SR. PRESIDENTE (Antonio cartos Magalhães) 
bléia legislativa, órgão soberano da Unidade Fede- - Em votação o requerimento. 
rada, é que deve fazer essa exigência. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

Portanto, Sr. Presidente, justifica-se o pedido permanecer sentados. (Pausa.) 
de encaminhamento à CCJ, sob esses argumentos. Rejeitado. 

Agradeço a V. Exa. O SR. BELLO PARGA (PFl - MA) - Sr. Presi-
O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) - Sr. dente, peço verificação de votação, com o apoia-

Presidente, peço a palavra para encaminhar a votação. mento dos Srs. Senadores lúcio Alcântara, Edison 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) lobão, José Sarney e Júnia Marise. 

- Concedo a palavra ao Líder Jader Barbalho. O SR. PRESIDENTE (Antonio cartos Magalhães) 
O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA. Para - O nobre Senador Bello Parga pede verificação de vo-

encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, tação. Sendo regimental, S. Ex" será atendido. 
Sr's e Srs. Senadores, só me convenceria de que esta Solicito aos Srs. Senadores que ainda não 
matéria deve merecer a audiência da Comissão de marcaram presença no painel que o façam, a fim de 
Constituição, Justiça e Cidadania se a Resolução nO 69, que possa ser liberado para verificação de votação. 
que regula o assunto, houvesse passado pela Comissão. Quero esclarecer ao Plenário que quem vota a 

Se a Resolução n° 69, que regula no atacado essa favor do requerimento deve votar "sim" e quem vota 
questão relativa ao endividamento dos Estados e Mun~ contra o requerimento deve votar "não". Os Srs. Se-
cípios, não saiu do âmbito da Comissão de Assuntos nadores já podem votar. 
Econômicos, que é a comissão que tem competência O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA) -
privativa e exclusiva no tratamento da matéria, não vejo Sr. Presidente, o PPB vota "não". 
como, a esta altura, Sr. Presidente, se imaginar inconst~ O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) - Sr. 
tucionalidade, quebra do espírito federativo, quando a Presidente, pela Liderança do PMDB, recomendo o 
Resolução nO 69 está sofrendo uma emenda. voto "não". 

Perdoe-me o ilustre Senador Bello parga, mas O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Sr. 
se conseguir me provar que a resolução que trata da Presidente, o PSDB recomenda o voto "sim". 
questão relativa ao endividamento dos Estados e O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFl - PI) - Sr. 
Municípios, que estabelece as regras básicas para Presidente, o PFl recomenda o voto "não". 
apreciação pelo Senado, passou pela Comissão de O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocolPT - SE) 
Constituição, Justiça e Cidadania, estou pronto para - Sr. Presidente, fiz questão de perguntar qual era o en-
manifestar a minha solidariedade. caminhamento a partir da aprovação do requerimento. 

Entretanto, Sr. Presidente, o que não posso é O SR. PRESIDENTE (Antoniocartos Magalhães) 
aceitar que uma emenda a essa resolução possa ser - E eu disse a V. Ex" que será parecer de plenário. 
inquinada. Estou recebendo a informação de que ela O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT - BlO-
passou só pela Comissão de Assuntos Econômicos. CO-SE) - Como eu entendo que existe inconstitúcio-
Não passou por outra comissão. Então, falecem, a nalidade, e como a aprovação do requerimento não 
esta altura, todos os argumentos sobre inconstitucio- implica protelação da matéria porque o parecer é 
nalidade; falecem todos os argumentos de que há dado em plenário; recomendo o voto "sim". 
quebra do espírito federativo, porque a Resolução n0 O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
69 trata, exatamente, das regras de endividamento - Solicito aos Srs. Senadores·que não votaram que ve-
dos Estados e Municípios. nham ao plenário. 

Por essa razão, Sr. Presidente, para que não Todos os Srs. Senadores já podem votar. 

I~ 

seja aberto um precedente, porque me parece ter (Procede-se à votação.) 
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VOTAÇÃO NO~INAL 
I 

ENTp N° 994, DE 1997 
I 

REQUERII\ 
, 

SOllCITAN Do AUDIENCIA DA CCJ PARA o ! 
PROJETO! E RESoluÇAO N° 149, DE 1997 

I 

i 
I 

~. N° SeSsão: 1 N° Vot.: 1 Data Início: 18/11/1997 Hora Início: 16:2l54 

Data Sessão: 18/11/H 97 Data Fim: 18/11/1997 Hora Fim: 16:33:41 

Partido UI" Nome ~-
,joto I Partido UF Nome do Senador ! Valo 

~ 
BlOCO RJ ADDIAS NASCIMENTO M PMDB AL RENAN CAlHEIROS I SIM 

BlOCO PA AOEMIR ANDRADE M I BlOCO PE ROBERTO FREIRE I SIM 

BlOCO SE ANTONIO CARLOS VAL i'DARES M I PMDB PR ROBERTO REQUlAO I NAo 
PFL WI BEIJlO PAROA M I PFL SI' ROMEUTUMA I SIM 

BlOCO RJ BENEDITA DA SILVA M I PMDB P9 RONALDO CUNHA UMA , NAo 
PSOB CE BENfVERAS ;IM I PSOB CE SERGIO MACHADO I SIM 

PFl AM BEllNAAOO CABIIAI. ~O I PFl SC VILaON KLEIIIOBlNO : iW) 

PMOB Mr CARLOS BEZERRA ~O I 
PFl TO CARLOS PATROQNIO iJ..c I 

PSOB PE CARLOS WILSON M : ; 

PMOB SC CASlLOO MALDANER ;IM ; ; 
PSOB P~I COUTINHO JIQROE M I I 
PFl MA EDISON LOBAO M , 

BLOCO SI' EDUAROO SUPUCY ~M : 
PFl ES ELCIO ALVARES 1Is1. I 

BLOCO FU; EMR..IA FERNANOES M I 
PP9 MA EPlTACIO CAFETEIRA O 

PP9 RO ERHANDES_ O : I 
PP9 SCIESPEIUDIAOAMIN !AO i 

PMOB RN F1!RIWIOO BEZERRA M I I 
PMOB N; FLAVIANO MELO >\O I 1 

PFl MO I'IWICEUNO PEREI1U 1Ao- I 
PFl PI FREITAS NETO O I 

PMOB E.'l GI!RSON CAMATA O , 
PFl AIA GII..IIEJm) MllIAIIDA >\O : 

PMOB N> GILVAlllIIOROES M ! \ 

PFl Al OULHEIIME pAIJIIEIR,j M , I 
PFl PI HUOO NAPOLEAO O I I 

PMOB PA ~ BARBALHO >\O I I 
PSOB AM PERES ~. : 
PP9 RR JOAO FRANCA ~M I 

PFL TO JCJAO ROCHA ","O I ! 
PFl MT JONAS PINHEIRO O , 
PFl BA .JOSAPHATMARINHO M I 

PFL RN~AO_ 
. /Ao , i 

PFL SE oose ALVES 1.0 I I 
BlOCO SE _e EDUARDo DUTR M : I 
PSOB ES rIOSElOMACIO FERRE lU- PIM 
PSOB bA DF ~ ROBERTO ARRU IiIM : ! 
PMDB AP~.SARNEY IiIM I 
PSOB SI'~SERRA ~I'IST. I 

PFl MT UUO CAMPOS 1.0 : : 
BLOCO MO JUNIA MARISE M : i 
BLOCO DF lAURO CAMPOS M I I 

PFl DF LEONEL PArVA 1.0 , , 
PP9 MS LEVY DIAS ","O : 
PP9 PI LUClDIO PORTEUA Ao I I • PSOB CE LUClO ALCANTARA M : , 

PMDB RR MARLUCE PINTO fIA0 ! 
PMOB AC NABOR JUNIOR O : 
PMOB PB NEY SUASSUNA 111 i 
PTB RO ODACIR SOARES I>!M I I 

~ PSOB PR OSMAR DIAS Ao I I 

PMDB RS PEDRO SlMON M 

PTB MO REGINA ASSUMpÇAO I>!M 

Presld.: ANTONIO CARLOS MAG ju.HAEs 
Votos Sim: 2 : 

I 

, 
1° Soe.:· f 
2"Soe.:· 

Votos Não: 7 Total: 62 3"Soe,:· 

I 4°Sec.:· Votos Abst: 3 
Operad.: HÉLIO F. LIMA : EmlssAo em: 1.8/11/97 - 16:33 
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I ! 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 150, DE 1997 
- Está encerrada a votação. (Em regime de urgência, nos termos do 

Votaram SIM 32 Srs. Senadores.; e NÃO, 27 Requerimento n° 984, de 1997 - art. 336, b) 
Srs. Senadores. 

Houve 3 abstenções. 
Total: 62 votos. 
O requerimento foi aprovado. 
Sendo assim, solicito ao Senador Bemardo Ca­

bral que sugira o nome do Relator da Comissão que 
S. Ex" preside. . 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM. Fora 
do microfone) - Sr. Presidente, peço retificação de 
meu voto, que foi "não" e no painel consta abstenção. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
- Infelizmente, não posso fazer a retificação, porque já 
foi proclamado o resultado. Entretanto, a Ata registrará o 
voto de V. Ex". 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Sr. 
Presidente, gostaria que constasse meu voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Ata fará constar o voto de V. Ex", mas, no painel, 
não pode haver retificação. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Sr. 
Presidente, sugiro o nome do eminente Senador Jef­
ferson Péres para relatar a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra, para proferir parecer sobre o projeto e 
as emendas, o Senador Jefferson Péres. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) - Sr. 
Presidente, não fujo de nenhuma incumbência, entre­
tanto, não voto sem estudo prévio. Se não me derem 
24 horas, não posso aceitar a relatoria, porque não te­
nho condições de analisar juridicamente a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
- V. exa está requerendo à Mesa ou está fazendo uma 
comunicação? Se V. E.xA requerer à Mesa, defiro; se V. 
Ex" está fazendo uma comunicação ... 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -
Estou requerendo à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) -
Está deferido. A matéria sai da Ordem do Dia por 24 horas. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) -
Sr. Presidente, meu voto não apareceu no painel e 
foi favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- V. EX" votou "sim',? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) -
Sim, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
- A Ata registrará o voto de V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
-Item 2: . 

Discussão, em tumo único, do Projeto de 
Resolução nO 150, de 1997 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como con­
clusão de seu Parecer nO 740, de 1997, Relator. 

. Senador Ney Suassuna), que autoriza a União 
a contratar operação de crédito extemo, no va­
lor equivalente a até duzentos e cinqüenta mi­
lhões de dólares norte-americanos, junto ao 
Banco Interamericano de Desenvolvimento -
BID, destinada ao financiamento do Programa 
de Reforma da Educação Profissional. 

A Presidência esclarece que poderão ser ofe­
recidas emendas até o ençerramento da discussão 
da matéria. 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofere­
cendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1 ° Secretá­
rio, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 752, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação Final do projeto de Resolu­
ção nO 150, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nO 150, de 1997, que auto­
riza a União a contratar operação de crédito extemo, 
no valor equivalente a até US$250,OOO,OOO.OO (du­
zentos e cinqüenta milhões de dólares norte-ameri­
canos), junto ao Banco Interamericano de Desenvol­
vimento - BID, destinada ao financiamento do Pro­
grama de Reforma da Educação Profissional. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de nowmbro 
de 1997. - Antonio car10s Magalhães, Presidente -
Martuce Pinto, Relator - Geraldo Melo - Júnia Marise. 

. ANEXO AO PARECER N° 752, de 1997 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte: 

,~ 
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N° , DE 1997 

Autoriza a ra-
ção de crédito xtemo, no valor eq iva­
lente a até US$2 0,000,000.00 (duze os e 
cinqüenta milh s de dólares norte me­
ricanos), junto o Sanco Interameri ano 
de Desenvolvim nto-SID, destinada o fi­
nanciamento do Programa de Reto a da 
Educação Profis ional": PROEP. 

O Senado Federal solve: 
Art. 1° IÉ a União a orizada a contratar 

ção de crédito externo, o valor equivalente 
US$250,OOO,OOO.00 (duz ntos e cinqüenta milh 
dólares norte--americanos), de principal, junto ao 
Interamelicano de Desen lvimento - BID, cujos 
sos serão utilfizados no fina ciamento parcial do P ra­
ma de Refonna da Educa o Profissional-Proep. 

Art. 2° A fim de evit r o pagamento desn ces­
sá rio de comissão de co promisso, antes da 11 rma­
lização dos instrumentos ntratuais, deve ser apro­
vado pelo Ministério da Educação e do Des orto, 
mediante manifestação p via do BID, o cump men­
to satisfatório das seguint s condicionalidades: 

a) a apresentação e evidência ao Ban , de 
fonna que este considere satisfatória, da entra a em 
vigor do Regulamento O erativo, e dos Manu is de 
Organização e de Aquisi o do Programa de lane­
jamento Estratégico Esco ar, de Planejamento stra­
tégico dos Sistemas Est duais de Educação rofis­
sional e de Planejamento Estratégico para a re orma 
e Expansão do Ensino M dio; 

b) a apresentação de modelos, previa ente 
acordados com o Banco dos convênios que erão 
finnados entre o mutuári e os Estados, Dist . o Fe­
deral, Municipios, escola e outras entidades artici­
pantes do Programa, den minados beneficiário. 

Art. 3° A operação d crédito referida nesta eso­
lução apresenta as seguint s caraderísticas finan iras: 

a) valor: equivalent a até US$250,OOO, 00.00 
(duzentos e cinqüenta ilhões de . dólares 
americanos); 

b) jUf05: calculados sobre os saldos de 
diários do empréstimo, a u taxa anual para 
mestre detelTTlinada pelo sto dos empréstimos 
cados tomados pelo BID urante o semestre a erior 

f ' 
acrescida de,razoável ma em, expressa em te os dei 
percentagem anual, que o Banco fixará periodica nte, 
de acordo com a sua políti sobre taxa de juros; I 

c) comissao de dito: 0,75% a.a. (set nta el 
cinco centésimos por nto ao ano) sobre ,o saldo

l não desembolsado, con ada a partir de se senta 
dias após a data de assi atura do contrato; , 

• I 
d) prazo para desembolsar os recursos: seis 

anos contado da vigência do contrató; 
, e) vigência do contrato: a partir dd sua assinatura; 

f) condições de pagamento: I 

- do principal: o empréstimo d~verá ser amor­
tizado pelo mutuário mediante pagawhànto de presta-

" I 
ções semestrais, consecutivas e, tanto quanto possí-
vel, iguais, vencendo-se a primeira parcela seis me­
ses após a data prevista para o desembolso final e a 
última, o mais tardar, em 15 de no.Jembro de 2017 
considerando a data prevista de 15 ~e novembro d~ 
1997, para a assinatura do contrato; estima-se a 
amortização em vinte e oito parcélas semestrais 

f ' 
com setenta e dois meses de carência' 

- dos juros: semestralmente Je~cidos, em -15 
de maio e 15 de novembro de cada ~no' 

- da comissao de compromlss~: semestral-
, I 

mente vencida, nas mesmas datas estipyladas para 
o pagamento dos juros;, I 

§ 1° Do valor do financiamento destinar-se-á a 
quantia de US$ 2,500,000.00 (dois mIlhões e quinhen­
tos mil dólares norte-americanos), paria atender despe­
sas de inspeção e supervisão geral ~o credor, e será 
desembolsada em prestações tliniestrais e, tanto 
quanto possível, iguais, ingressand6 nas contas do 
BID independentemente de solicitaçã6 do mutuário. . ,I 

. § 2° As datas estipuladas para repagamento 
poderão ser prorrogadas para manter correlação 
com a efetiva data de celebração do! contrato. 

Art. 4° A autorização concedidb por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo Ide quinhentos e 
quarenta dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 5° Esta Resolução entra ém vigor na data 
de sua publicação. I. 

O SR. PRESIDENlE (Antonio aarlos Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a mat~~ em regime de 
urgência, passa-se à imediata apreciaçãp da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a pélavra, encerro a 

discussão. I. 
Em votação a redação final. I 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) . I . 

Aprovada. . I " 
O projeto vai à promulgação .' 
O SR. PRESIDENlE (Antonio ~rIos Magalhães) 

-Item 3: . i 
, Segundo dia de discu~ão, em segun­

do turno, da Proposta de Emenda à Consti­
tuição n° 25, de 1997 (nO 449/97: na Cêmara 
dos Deputados), de iniciati~a do Presidente 
da República, qu~ altera jdisPOSitiVOS dos 
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arts. 71 e 72 do Ato das Disposições Consti- res), 'que àutoriza o Município de Unhares -
,tiicionais" Transitórias,' introduzidos pelaES a co ntratà r operação de crédito junto à 

. , . ·'EmendaCônstituclorial de Revisão n° '1, de. . Caixa EcónômicaFederal, no valor de dois 
1994 .(prorrogação do Fundo de Estabiliza- ,milhões e trezentos mil reais, para a realiza-

. ção Fiseal- FEF), tendo . . ção de obra' de implantação do sistema' de 
Parecer sob nO 707, de 1997, da Co- esgotamentosahitárioe pavimentação de 

missão bairros do município .. 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
Relator. Senador Renan Calheiros, oferecendo deliberativa ordinária do dia 28 de outubro, quando 
a redação da matéria para o segundo turno. teve sua discussão adiada para hoje. 

A Presidência esclarece ao Plenário, nos ter- Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
mos do disposto no art. 363 do Regimento Intermo, tennos do Regimento. 
que a matéria constará da Ordem do Dia durante Discussão do projeto em turno único, (Pausa,) 
três dias úteis, consecutivos, em fase de discussão, 
quando poderão ser oferecidas emendas que não Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
envolvam o mérito. discussão. 

Transcorre hoje o segundo dia de discussão. 
Em discussão a proposta. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra a discu'ssão 

terá prosseguimento na próxima sessão deliberativa, 
de amanhã. .. " 

O SR. PRESIDENTE (Antonio car10s Magalhães) 
-Item 4:.. " . 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nO 927, de 1997, dos Senadores Os­
mar Dias e Waldeck Omelas, solicitando, 
nos tennos regimentais, a dispensa do pare­
cer da Comissão de Assuntos Econômicos 
sobre as emendas de Plenário apresentadas 
ao Projeto de Lei do Senado nO 142, de 1995 
(programa de Estímulo ao Primeiro Emprego), 
que tramita em conjunto com o Projeto de Lei 
do Senado nO 143, de 1995, por encontrar-se 
esgotado o prazodaquela Comissão .. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. senadores que o aprovam queiram 

"pennánecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Fica dispensado o parecer da Comissão de As­

suntos Econômicos. 
Os Projetos de Lei do Senado nOs 142 e 143, que 

tramitam em conjunto, vão à Comissão de Assuntos 
Sociais para exame das Emendas nOs 1 e 2-PLEN. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Item 5: 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Resolução n° 132, de 1997 (apresentado 
pela Comissão. de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nO 593, de 

: "1997, Relator:' Senádor Gerson ,Camata, 
':cOni ~bsténÇãO>do, Sehádor Jefferson " Pé-i . 

"" .. ',,; .. ' , . ' 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa,) 
Aprovado. 

,_ A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-
ção final. 

. ,O SR. PRES.IDENTE (Antonio car10s Magalhães) 
-Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nO 143, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nO 682, de 
1997, Relator: Senador José Fogaça, com 
voto contrário do Senador Osmar Dias, e 
com abstenção dos Senadores José Eduar­
do Dutra, Esperidião Amin e Eduardo Supli­
cy), que autoriza o Estado do Rio Grande do 
Sul a transferir para a Caixa Econômica Fe­
deral ~ CEF seus débitos junto às instituiçõ­
es financeiras que especifica, com o aval da 

. União, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Esta­
dos, no valor total de cento e trinta e nove 
milhões, cento e sessenta e sete mil, oito­
centos e seis reais e sessenta e um centa­
vos, apurado em 28 de fevereiro de 1997. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão .. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

. pennanecer sentados. ,(Pausa) 
,O S.R. OSMAR DIAS (PSDB ~ PR). Sr. Presi­

dehte;solicitor'egistrd do meu voto contrário. ' 
,\ ., ," ,", ..", . 
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O SR. ROBERTO EQUIÃO (PMDB - P ) - sr'l não forem equipados com os canhdes, perderão sua 
Presidente, solicito registr do meu voto contrári . serventia e deixarão de ser navios de guerra. 

O SR. PRESIDEN (Antonio Car10s Mag Ihães)i Hoje, quando discutimos o t:ráfico de drogas 
- Aprovado, com os votos ntrários dos Senado s Rc>-! em contêineres de navios da Marinha Mercante, que 
berto Requião e Osmar Di s. é o maior transporte de drogas, não podemos deixar 

I /' 
A matéria vai à Co issão Diretora para de pensar em manter um patrulharpento à altura da 

ção final. extensão de nossas costas. A Polícia Federal, nesse 
O SR. PRESIDEN (Antonio Car10s Mag Ihães) combate, conta apenas com a M.arinha brasileira. 

-Item 7: I Acho imprescindível que o projet~ seja aprovado, 
que esse financiamento venha logo, .. para termos a 

Discussão, em turno único, do rojetol certeza de que as nossas costas estão sendo prote-
de Resolução nO 144, de 1997 (apres ntado, gidas, principalmente, da marginalidade e daqueles 
pela Comissão de Assuntos Econ micosl[ que estão explorando as nossas riquezas marinhas. 
como conclusão de seu Parecer nO 6 3, de O SR. LAURO CAMPOS (BLOCOIPT - DF) _ 
1997, Relator: S nador Ney Suassun ), que, Sr. Presidente, peço a palavra para!discutir. 
autoriza a Repú lica Federativa do B asil a: O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
contratar opera o de crédito externo j nto sol, _ Concedo a palavra ao nobre Senad, or Lauro Campos 
consórcio forma o pelo Banque Pari s e o, 

, para discutir. 
Barclays Bank P C, no valor equivalent a atéi O SR. LAURO CAMPOS (Bloco,: IPT _ DF. Para 
oito milhões, oito ntos e setenta e cin mil e. 
trinta dólares no e-americanos e nove centa-, discutir. Sem revisão do orador.) !- Sr Presidente, 

d .. I . ã d f i sras e Srs. Senadores, em nome da segurança na-
vos~ e pnnClpa, cUJos recursos ser es 1-, cional, em nome do fortalecimento ~o poder de defe-
nados a financia , parcialmente, o Pr rama, sa de nosso território, enfraquecemo-nos por meio 

. de Reaparelha nto da Marinha Brasil ira. I 
Ao projeto não fora oferecidas emenda . 

, Em discussão o pr 'eto em turno único. 

de mais um empréstimo externo destinado a adqui-

O SR. NEY SUAS UNA (PMDB - PB - Sr.!, 
Presidente, peço a pala a para discutir. I 

i rirmos armas, satisfazendo assim! o interesse dos 
países cêntricos que querem redu~ir as suas COrri­
pras de armamentos e transferir esSe ônus para nós, 
periféricos e subordinados. Se esse empréstimo ex­
terno se destinasse realmente a fortalecer a socieda­
de brasileira, a retirar crianças da rua, a fornecer 
educação e ensino, ainda pensarialduas vezes. Mas 
empréstimo externo que nos enfraquece, que nos 
subordina, em nome de nossa segiur,ança e de nos­
so armamentismo, realmente me pa'rece algo COrri­
pletarnente indefensável. Por isso, manifesto-me 
contrário à aprovação de mais esse: empréstimo. 

O SR. PRESIDEN (Antonio car10s Mag Ihães): 
- V. Ex" tem a palavra. i 

O SR. NEY SUA SUNA (PMDB - PB Para: 
discutir. Sem revisão do rador.) - Gostaria d dizer,: 
Sr. Presidente, que ess é um projeto mais o que; 
necessário. Trata-se de um empréstimo par COrri-, 
prar quatro canhões que serão colocados em aviosi 
que já estão sendo ultim dos. Em um país co 8 mil. 
quilômetros de costa, 'imprescindível que nossa: Obrigado. - : 
Marinha tenha pelo me os os meios mínim . Po~ 
essa razão, nosso pare er foi favorável e co tinua-l 
mos lutando, Sr. Preside te, pedindo a todos s Pa-: 
res que votem a favor. I 

O SR. ROMEU TU A (PFL - SP) - Sr. presi~,' 
dente, peço a palavra. 

O ~R.::PRESIDEN (Antonio car10s Mag Ihães~ 
- V. Ex" tem'a palavra, pa discutir. I 

O SR.IROMEU TU A (PFL - SP. Para discu.i 
tiro Sem revisão do orad r.) ~ Sr. Presidente, osta-! 
ria apenas de fazer um acréscimo ao que d sse d. 
Senador Ney Suassuna sobre o projeto, ale andd 
que tais canhões têm a Inalidade de equipar avios: 
em construção no Estai iro da Inace, no Est do dOI 
Ceará, e uma parte na lemanha. Esses bar os, se: 

, -' 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PPB - MA) -
Sr. Presidente, peço a palavra paraldiscutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Tem V. Ex" a palavra, para discutir. i 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, as embarcações já estão séndo construídas. 
Se não tiverem canhão, parece-m~ que não vão ser 
navios de guerra. Quem sabe se queira transformar 
esses navios de guerra em navios qepesca? Não se 
compra canhão e vira navio de pe'sca. Imagine, Sr. 
Presidente, que até a licitação foi dispensada porque , 
a manutenção dos canhões da Marinha, em seus 
dez navios de guerra, deve ser a mesma. É fácil 
para a manutenção, para o treinan'lento. Enfim, não 

! 
i 
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me parece lógico que esta Casa deixe de armar na- xa Econômica Federal - CEF, no valor de 
vios de guen:a. Seria motivo de piada termos prepa- R$2.300.000,OO (dois milhões e trezentos mil 
rado navios de guerra e não permitirmos que se co- reais), para a realização de obm de implan-
loquem canhões neles. Penso, Sr. Presidente, que tação do sistema de esgoto sanitário e pa-
não há economia capaz de justificar que tenhamos vimentação de bairros do Municipio. 
navios de guerra desarmados. Por isso, meu voto é O Senado Federal resolve: 
a favor e conclamo meus companheiros do Senado, Art. 10 É o Municipio de Unhares (ES) autoriza-
até por uma questão de bom senso, a não negarmos do a contratar operação de crédito junto à Caixa Eco-
o direito dos nossos navios de guerra se armarem. nômica Federal _ CEF, no Valor de R$2.300.000,OO 

'~O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) (dois milhões e. trezentos mil reais), cujos recursos 
- Encerrada a discUssão. ' serão destinados à realização de ot'ra de implanta-

- Em votação. ção do sistema de esgotamento sanitário e pavimen-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram tação de bairros do Município. 

permanecer sentados. (Pausa.) . . Art. 2«1 A,operação de crédito referida no artigo 
Aprovado,' com o voto contrário do Senador anterior terá as seguintes condições financeiras: 

Lauro Campos.' , a) valor pretendido: R$2.300.000,00 (dois milhões 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a re- e trezentos mO reais), a preços de 23 de junho de 1997; 

dação final. b) encargos: . 
O SR. PRESIDENTE (Antonio ,Carlos Magalhães) _ taxa de juros: de 7% a;a. (sete por cento a ano); 

- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. _ taxa de risco de crédito: de 1 % (um por cen-
Sobre a mesa, Redação Final de proposição, to) do valor financiado; 

aprovada na Ordem do Dia da presente sessão que, _ taxa de administTaçao: na fase de amortíza-
nos tennos do parágrafo único do art. 320 do Regimento ção, correspondente à diferença entre o valor da 
Interno, se não houwr objeção do Plenário, será lida prestação calculada à taxa de juros constante do 
pelo Sr. 1° Seaetário, Senador Ronaldo Cunha Uma. contráto firmado, e a calculada com acréscimo de 

É lida a seguinte: um ponto percentual ao ano, e, na fase de carência, 
PARECER N0 753 DE 1997 de 0,12 (doze centésimos por cento) do valor da 

operação de crédito; 
(Da Comissão Diretora) _ atualizaçao do saldo devedor. de acordo 

Redação final do Projeto de Resolu- com a variação do índice de atualização do Fundo 
ção nO 132, de 1997.' . ., de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do 
Projeto de Resolução n° 132, de 1997, que autoriza o 
Municfpio de Unhares (ES) a contratar operação de aédito 
junto à, Caixa EconôrTica Federal - CEF, no valor de 
R$2.300.000,OO (dois mnhões e trezentos mil reais), para 
a rearlZ8ção de obra de implantação do sistema de esgo­
to sanitário e pavimentação de bainos do Municipio. 

Sala de Reunião da Comissão, 18 de novem­
bro de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, 'Presi­
dente - "Marluce Pinto, Relatora - Geraldo Melo -
Júnia Marise.' 

ANEXO AO PARECER N° 753, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federal aprowu, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Intemo, pro­
mulgo a seguinte: 

RESOLUÇÃO N° 
. , 

,DE 1997: 

Autoriza o Município de Unhares (ES) 
a contratar operação de crédito junto à Cai-

c) destinaçao dos recursos: realização de obra 
de implantação do sistema de esgotamento sanitá­
rio e pavimentação de bairros do Município; 

d) condiçljes de pagamento: 
- do principal: em 180 (cento e oitenta) presta­

ções mensais, após carência de oito meses; 
- dos juros: mensalmente, inclusive no periodo 

de carência; 
e) garantia: vinculação das cotas-partes do, 

ICMS e FPM. ' 
Art. 3° A efetivação da operação de crédito é 

condicionada à comprovação da iniciativa do Execu­
tiw Municipal de encaminhar a proposta de Plano 
Plurianual de investimento à Câmara de Vereadores, 
satisfazendo o art. 13, VI, da Resolução n° 69, de 
1995, do Senado Federal. 

Art. 4° Esta autorização deverá ser exercida no 
prazo máximo de duzentos e setenta dias, contado 
da data de sua publicação. 

Art. 5° Esta resolução entra em vigor na data , 
de sua publicação. 
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O SR. PRESIDE (Antonio Carlos MagáJhães)\ aval da União, no âmbito do Programa de Apoio à 
- O parecer lido vai à pu licação. ;! Reestruturação e ao Ajuste Fiscal idos Estados, no 

Sobre a mesa, req erimento que será lido pelo: valor total de R$ 139.167.806,61 (cento e trinta e 
Sr. 111 Secretário, Senad r Ronaldo Cunha Lima. I nove milhões, cento e sessenta e ~ete mil, oitocen-

, É tos e seis reais e sessenta e um centavos), apurado ! lido e ap vado o seguinte:' I em 28 de fevereiro de 1997. 
REQUERIMENT NI 996, DE 1997 • i 

Sala de Reuniões da Comiss~o, 18 de novem-
Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 
requeiro a dispensa de ublicação do Parecei, para 
imediata discussão e v tação da redação final dOI 
Projeto de Resolução n 132, de 1997, autoriza o! 
Munidpio de Linhares - S a contratar operação dei 
crédito juntol à Caixa Eco ômica Federal, no vàlor de, 
dois milhões e trezentos mil reais, para a realizaçã0l 
de obra de implantação o sistema de esgotamento I 
sanitário e pavimentação de bairros do município. 

Sala das Sessões 8 de novembro de 1997. -I 
Gerson Carnata ! 

O SR. PRESIDE (Antonio Carlos Magalhães)! 
- Aprovado o requerim nto, passa-se à imediata' 
apreciação da redação fi a!. : I: 

Em discussão a red ção final. (Pausa.): . 

Não havendo que peça a palavra, enc~, rro a'l 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadore 
permanecer sentados. ( 

Aprovada. 

, I 

que a aprova~ q~eiraml 
usa.) ! 

I 
Aprovada a redaçã final, o projeto vai à publi-i 

cação. I' 

O SR. PRESIDE (Antonio Carlos Magàlhães): 
- Sobre a mesa, Redaçã Final de proposição, apro-i 
vada na Ordem do Dia d presente sessão que, nos; 
termos do parágrafo úni do art. 320 do Regimento: 
Interno, se não houver o jeção do Plenário, será lidai 
pelo Sr. 19. Secretário, Senador Ronaldo Cunhai 
Lima. I 

(Da Comis ão Diretora) I 
Redação fi I do Projeto de ReSOlu-! 

ção nl 143, de 1 97. ! 

A Comissão Direto apresenta a redação final! 
do Projeto de Resolução nll 143, de 1997, que auto-I 
riza o Estado do Rio Gra de do Sul a transferir para! 
a Caixa Econômica Fed ral- CEF seus débitqs jun-I 
to às instituições financ iras que especifica, com oi 

bro de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Marluce Pinto, Relator Geraldo Melo - Jú­
nia Marise. 

ANEXO AO PARECER Nº 75~, DE 1997 
.' I 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art.1 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seg~inte: 

I 
RESOLUÇÃO Nº , DE 1997 

,. AutoriZa o Estado do Rio Grande do 
Sul a transferir para a diixa Econômica 
Federal - CEF seus débitOs junto às insti­
tuições financeiras que especifica, com o 
aval da União, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e Jao Ajuste Fiscal 
dos Estados, no valor total de R$ 
139.167.806,61 (cento e trinta e nove milhõ­
es, cento e sessenta e se~ mil, oitocentos 
e seis reais e sessenta ~ um centavos), 
apurado em 28 de fevereiro de 1997. 

I 

O Senado Federal resolve: I 
I 

Art. 1º É o Estado do Rio Grande do Sul autoriza­
do, nos termos da Resolução nº 70, :de 1995, e nº 12, 
de 1997, ambas do Senado Federal,)a transferir para a 
Caixa Econômica Federal ~ CEF os seguintes débitos: 

- Banco Cidade: R$10.729.00~,38 (dez milhões, 
setecentos e vinte e nove mil, dois reais e trinta e 
oito centavos); r 

- Banco BMC: R$8.877.512,58 (oito milhões, 
oitocentos e setenta e sete mil, quinhentos e doze 
reais e cinqüenta e oito centavos); ! 

- Banco BMG: R$37.716.141!,81 (trinta e sete 
I 

milhões, setecentos e dezesseis mil, cento e quaren-
ta e um reais e oitenta e um centavós); 

, 
- Banco BNL: R$3.713.035,$3 (três milhões, 

setecentos e treze mil, trinta e cinco reais e cinqüen-
ta e três centavos); i . 

- Banco do Brasil: R$27.643.305,69 (vinte e 
sete milhões, seiscentos e quarenta e três mil, tre­
zentos e cinco reais e sessenta e nÓve centavos); 

" 
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- Banco Fibra: R$2.974.803,18 (dois milhões, ses a contar da assinatura do contrato, vencendo-se 
novecentos e setenta e quatro mil, oitocentos e três a primeira em 30 de janeiro de 1998, e a última em 
reais e dezoito centavos); 30 de dezembro de 1998; , 

- Banco Industrial e Comercial (BIC): f) destinação dos recursos: quitação das Ope-
R$1 0.121.048,78 (dez milhões, cento e vinte e rações de Antecipação de Receita Orçamentária -
um mil, quarenta e oito reais e setenta e oito ARO existentes. 
centavos); 

- Banco Noroeste: R$28.641.497,91 (vinte e oito 
milhões, seiscentos e quarenta e um mil, quatrocentos 
e noventa e sete reais e noventa e um centavos); 

- Banco Safra: R$5.439.268,41 (cinco milhões 
quatrocentos e trinta e nove mil, duzentos e sessen­
ta e oito reais e quarenta e um centavos); 

- Banco Unibanco:R$3.312.190,34 (três milhões, 
trezentos e doze mil, cento e noventa reais e trinta e 
quatro centavos). 

Art. 2º A operação pretendida de transfor­
mação de débitos junto aos bancos referidos no 
artigo anterior em dívida fundada junto à CEF 
deverá ser realizada com as seguintes caracte­
rísticas: 

a) valor pretendido: R$139.167.806,61 (cento e 
trinta:,e nove milhões, cento e sessenta e sete mil, oi­
tocentos e seis reais e sessenta e um centavos), ref­
erenciado à data de 28 de fevereiro de 1997, e atua­
lizado até a data do crédito; 

b) garantidor: União; 

c) contra.gararlpa: recursos provenientes de re­
ceitas próprias, e cotas a que se referem os arts. 155, 
157 e 159, I, a, e 11, da Constituição Federal; 

d) encargos financeiros: 

- 2,0428% a.m. (dois inteiros e quatrocen­
tos e vinte e oito décimos de miléstimos por cen­
to ao mês), ,equivalentes ao custo de captação 
médio mensal da CEF, acrescido de juros de 
0,5% a.m. (cinco décimos por cento ao mês), cal­
culados sobre o saldo devedor atualizado e capi­
talizado mensalmente; 

" 

- repactuação trimestral dos encargos finan­
ceiros citados, com base no último balancete da 
CEF; 

- comissão de abertura de crédito correspon­
dente a 1,5%' a.a. (um inteiro e cinco décimos por 
cento ao ano), sobre o valor da aquisição do crédito, 
incorporada pro rata tempore mensalmente ao sal­
do devedor da operação; 

e) forma de pagamento: doze prestações men­
sais consecutivas, calculadas com base na Tabela 
Price, a partir do término da carência de cinco me-

Art. 3º A autorização concedida, por esta Resolu­
ção deverá ser exercidB; no prazo máximo de duzentos 
e setenta dias, contado a partir de sua publicação. 

Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação .. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1ós Magalhães) 
- O parecer lido vai à publicação. .'~' 

"Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Li!l'a. 

. REQUERIMENTO N!! 997, DIE 1997 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, 
requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação _ final do 
Projeto de Resolução n!!143, de 1997, autoriza o 
Estado do RiO Grande do Sul a transferir para a Cai­
xa Econômica Federal - CEF, seus débitos junto às 
instituições financeiras que especifica, com o aval da 
União,. no âmbito do Programa de Apoio à Reestru­
turação e ao Ajuste Fiscal dos Estados" no valor total 
de cento e trinta e nove milhões, cento e sessenta e 
sete mil, oitocentos e seis reais ,e sessenta e um 
centavos, apurado em 28 de fevereiro de 1997. . . , 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1997.-
Pedro Simon. 

. , Ó SR.' PRESIDENTE (~onio Car1osMagalhães) 
:- Aprovado o requerimento, .. passa-se à imediata 
apreciação da redação final. 

_ ,Em discussão a redação final. (Pausa.) 

. Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. . 

Em votação. 

Os Srs. Senadores qúe· a aprovam queiram 
permanecer sentados. (pausa.) 

" Aprovada. 

Aprovada a redação final, o projeto vai à pro­
mulgação. 

O·SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, Rêdaçãó Final de proposição, apro-

- vada na Oldem do Dia da presente sessão que, nos 
térmos do parágrafo único do art. 320 do Regimento 
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Interno, se não houve objeção do Plenário, será 
- _"". .. ",,' I 

lida pelo Sr. 1º Secretá o, Senador Ronaldo Cunha 
~L I 

PARECER SI 755, DE 1997 

Redação nal do Projeto de ReSOIU-

1 

ção nS! 144, de 997. \ 
I 

A Comissão Direto a apresenta a redação final 
do Projeto de Resoluçã nS! 144, de 1997, qué autof 
riza a República Fede ativa do Brasil a contratar 
operação dle crédito ext mo junto ao consórcio for1

1 mado pelo Banque Pari as e o Barclays Bank PLC, 
no valor equivalente a té US$ 8,875,030.09 (oito 
milhões, oitocentos e se enta e cinco mil, trinta dÓla~l' 
res norte-americanos e ove centavos), de principal, 
cujos recursos serão de tinados a financiar, parcial4 
mente, o Programa de eaparelhamento da Marinha 
Brasileira. I 

Sala de Reuniões a Comissão, 18 de noveml 

bro de 1997. - Antôni Carlos Magalhães,: Presif 
dente - Marluce Pinto, Relator - Geraldo Melo -+ 
Júnia Marise. .. ! 

ANEXO AO PARE ER Nº 755, DE 1997: i 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 

eu, Presidente, nos te s do árt. 48, item 28, dd 
Regimento Interno, pro ulgo a seguinte ' ! 

RESOLUÇÃÓ º, DE 1997; i 
Autoriza ÂepúbllcaFederativa do 

Bl'aJsil a contra r operação de crédito ex~ 
terno junto ao consórcio formado pel~ 
Banque Pariba e Barclays Bank PLC, no 

- - I 
valor equival te a até" US$8,875,030.09 
(oito milhões, itocentós e setenta e cinJ 
co mil, trinta d lares norte-america'nos J, 
nove centavos) de principal, cujos recur~ 
sos serão desti ados_" finanC:.iar,parciall 
mell1te, o Prog ma de Reaparelhamento 
da lMarinha Bra lIelra. I 

O Senado Federal esolve: ". : 
I ' I 

Art. 1 ~ É a Repú lica Federativa do Brasil'l 
autorizada; nos termo da Resolução nº 96, de 
1989, do Senado Fe eral, a contratar opera-i 
ção de crédito extern junto ao consórcio for-! 
mado pelo Banque P ribas e o Barclays iBank 
PLC, no valor equivalente a atéi 
US$8,875,030.09 (oit milhões, oitocentos el 
setenta e cinco mil, tr nta dólares norte-ameri-! 

I 

• -. ,,1- .' 
canos e nove centavos), de pri flc!iplil , cujos recur-
sos serão destinados a financiar,! parcialmente, o 
Programa de Reaparelhamento d~ Marinha Brasi­
leira, com as seguintes caracterfsticas: 

a) devedor: República Feder~tiva do Brasil; 

b) credores: Banque NationJle de Paris e des 
Pays Bas - Paribas e o Barclays Bank PLC; 

I -
c) valor financiado: US$8,875,030.09 (oito mi-

lhões, oitocentos e setenta e cinco' mil, trinta dólares 
norte-americanos e nove c~ntavos), sendo 
US$8,402,620.54 (oito milhões, quatrocentos dois 
mil, seiscentos e vinte dólares norte-americanos e 
cinqüenta e quatro, centavos) relativos a 85% (oiten­
ta e cinco por cento) do valor das aquisições, e 
US$472,409.55 (quatrocentos e setenta e dois mil, 
quatrocentos e nove dólares norte-~mericanos e cin­
qüenta e cinco centavos) "correspondentes a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do Prê.:nio de Seguro de 
Crédito; i 

d) valor não financiado: US$1,566,181.78 (um 
milhão, quinhentos e sessenta e seis mil, cento e oi­
tenta e um dólares norte-americanos e setenta e oito 
centavos), sendo US$1,482,815.38 (um milhão, qua­
trocentos e oitenta e dois mil, oitbcentos e quinze 
dólares norte-americanos e trinta e\oito centavos) re­
lativos a 15% (quinze por cento) d~ valor das aquisi­
ções, e US$83,366,40 (oitenta e três mil, trezentos e 
sessenta e seis dólares norte-ame~canos e quarenta 
centavos) correspondentes a 1'5% (quinze por cento) 
do Prêmio de Seguro de Crédito; I... ' , 

e) juros: até 0,75% a.a. (setenta e cinco centé~ 
simospor cento ao ano); acima dalUbor de seis"me-­
sespara dólaresnOr1e-ameiicanoslincidentes sobre 
o saldo devedor do"" principál, a partir dª, data de 
cada desembolso dos recursos; I 

f) comissão de gestão: 0,5% (cinco décimos, 
por cento) flat sobre o valor financiado; 

g) juros de mora: 1 % a.a. (~m por cento ao 
ano) sobre a taxa operacional; I. ' 

h) despesas gerais: limitada~ ao máximo de 
US$8,875.00 (oito mil, oitocentos e setenta e cinco 
dólares norte-americanos); 1 

i) condições de pagamento: I 
- do principal: em dez parcelas semestrais 

iguais e consecutivas, vencendo-se a" primeira seis I .. 
meses após a data de cada desembolso; 

I 

- dos juros: semestralmente vencidos; 

- do valor não financiado: ~ a aprovação da 
operação no Registro de Operações F!inanceiras -:- ROF; 

! ' 
, 
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- da comissão de gestão: após a aprovação da O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
operação no ROF; , - Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento 

- das despesas gerais: após a aprovação da 
operação do ROF, mediante comprovação, em reais, 
exceto aquelas incorridas no exterior que só possam 
ser pagas em moeda estrangeira. 

Art. 22 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo máximo de qui­
nhentos· e quarenta dias, contado a partir de sua pu­
blicação. 

Art. 32 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CaIfos Magalhães)­
O parecer lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 998, DE 1997 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 
requeiro a dispensa de publicação do Parecer, 
para imediata discussão e votação da redação fi­
nal do Projeto de Resolução n2 144, de 1997, au­
toriza a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito externo junto ao consórcio for­
mado pelo Banque Paribas e o Barclays Bank 
PLC, no valor equivalente a até, oito milhões, oito­
centos e setenta e cinco m.iI e trinta dólares norte­
ammericanos e nove centavos, de principal, cujos 
recursos serão destinados a financiar, parcialmen­
te, o Programa de Reaparelhamento da Marinha 
Brasileira. ' , 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1997. -
Ney Suassuna. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

Aprovada a redação final, o projeto vai à pro-
mulgação. ' 

n2 990, lido no Expediente, de urgência para o Proje­
to de Resolução n° 86, que autoriza o Estado de 
São Paulo a contratar operação de refinanciamento 
de dívidas do Estado, consubstanciada nos contra­
tos celebrados em 22 de maio de 1997, com base no 
protocolo de acordo firmado entre a União e o Go­
verno do Estado de São Paulo, no âmbito do Progra­
ma de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados. 

Em votàção o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria a que se refere figurará na Ordem do 
Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do Regimento Interno. 

O SR. LEVY DIAS (PPB-MS) - Sr. Presidente, 
peço que registre o meu voto contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Com o voto contrário do Senador Levy Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra à Senadora Júnia Marise. 

A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/POT -MG. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) - Sr. Presidente, Sr'!s e Srs. Senadores, 

, trago a esta tribuna um assunto ,da maior ir;npor­
tância para a País. O Brasil acordou na semana 
passada com o pacote fiscal que repercutiu e vai 
repercutir intensamente na vida de todos os brasi­
leiros.E sobre essa questão desejo voltar à tribu­
na para discutir a reforma monetarista que, certa-

, mente, vai penalizar 'e 'sacrificar a maioria da po­
pulação. O Pacote terncomo objetivo a,maior arre­
cadação do Governo, a fim de reduzir a dívida, 
mas, ao mesmo tempo, eleva as taxas de juros. 
Certamente, lá na frente, o que for arrecadado 
será apenas para' pagar os juros dessa dívida. 

, Mas UI;'1 outro as~~rito importante q'ue gostaria 
também de enfocar nesta 'oportunidade, Sr. Presi­
dente, é o resulÚldo de .um levantamento realizado 
pelo IBGE e pelo Unicef, que revelam a realidade 
social do País, que hoje perde apenas para o Haiti 
no qye se refere à atenção governamental para com 
as nossas crianças de O a 14 anos. 

Os jornais de hoje mostram ,essas estatísti­
cas e podemos verificar que 40% da população in­
fantil e de adolescentes do nosso País estão na 

,J~ 
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.. mais completa miséria são considerados n:a faix~ vi os financeiros. Na verdade, el,es provocaram o 
de extremamente pobr s. São dados oficiais levanl

- maiorrom.boe.mnossopaís. I 
tados por duas instituiç es confiáveis e que nos f~- . 

'I Sr. Presidente, de um lado vemos a preocupa-
zem chegaJ à conclusã de que, nos últimos quatro ção da área econômica do Goverho em prestar so-
anos pelo (menos, não houve uma ação govern~- '; corro imediato a essas i nstitu içõesl financeiras, sob a 
mental suficientement capaz de colocar o ded6 I 
nessa ferida social e d estender as mãos às cria~- alegação e a justificativa de que; o País não pode 

, I conviver com a quebradeira do s~tor financeiro; de 
ças brasileiras, para qu elas pudessem resgatar a outro, temos hOJ'e um dado social ql, ue mostra a mar-
sua cidadania e, assim, tivessem a oportunidade d~ 
acesso à escola, à ed cação e poder usufruir do~ ginalidade, a pobreza e a mendicância de 40% das 

I 

crianças brasileiras. Seguramentel essa deveria ser 
bens mínimos necessár os à sua sobrevivência. a primeira preocupação de quem governa. 

Outro dado estarr edor: 4,6 milhões de crian- Neste momento, desta tribu~a do Senado Fe-
ças e adolescentes, de O a 17 anos, estão estudarl- deral, quero invocar, mais uma v~z, a responsabili-
do e trabalhando; 2,7 ilhões de crianças e adole~- dade deste Governo. Temos obs~rvado na mídia a 
centes, na faixa de 10 17 anos, estão apenas tr~- propaganda do Ministério da Ed~cação: Todas as 
balhando e não estão na escola; 3,5 milhões d~ Crianças na Escola. O Brasil está ~determinado a co-
crianças e ,adolescente , na faixa de idade de 1 O ~ locar todas as crianç.as, na escola. I ' , 
17 anos, estão trabalha do mais de 40 horas por se-
mana; 1 milhão de cria ças e adolescentes, de 1 O ~ Sr. Presidente, todos esses recursos foram alo-
17 anos, estão procu~ ndo trabalho para rt;Iatar à cados para essa grande publicidade nacional, e hoje 
fome e sobreviver. : I 'os dados apontam que 40,4% da população infantil e 

I . I adolescente, ou seja quase metaqe, não tem tido a 
Sr. Presidente, S s. e Srs. Senadores, es~es oportunidade de chegar a um barico de escola. Es-

dados mostram ainda q e 658 mil crianças, de 10 à ses dados, incontestáveis exatamente pela origem 
17 anos, não estudam, ão trabalham nem realizarll do levantamento que, foi realizad6 por uma institui-
nenhum tipo de afazer. Isto significa que temos urll ção de credibilid.ade como o Unicbf e também pelo 
contingente de crianças que estão nas ruas, vivend~ IBGE, servem, cada vez mais, pafa mostrar às nos-
de esmola, da mendicâ cia, expostos à marginalida,- sas autoridades que é ,preciso direcionar os recursos 
de. Muitas vezes, qua tas dessas crianças estã9 para atender a essa camada da p6pulação infantil e 
sendo levadas à prosf uição infantil, às drogas, à dar a essas crianças a oportunidade de estudar e se 
marginalidade:'" '. : I' . ~reparar para o fut~ro:. .' I..,··· 

Com base nesse dados do IBGE e do Uni:- De nada adiantará o Governo colocar-se de 
cef, concluímos que p aticamente 20 milhões d~ . 'frente para o nosso País, procurando, cada 'vez 
crianças em nosso Paí " entre O e 14 anos, vivem ',mais, alicerçar a economia por me'io da' âncora cam-
em famílias com rend per capita inferior a mei6 biál, nem lançar pacotes fiscais pa~a arrecadar ainda 
salário mínimo, o que quivale a 40,4%, ou .sejaJ, mais, sacrificando o povo, se, ao rllesmo tempo, não 
praticamente 50% da opulação infantil de' noss~ fizer uma reflexão e direcionar a sya vocação de ser-
País está vivendo na m rginalidade, na mais absoL1 vir ao País e à nação no sentido ide atender princi-
luta miséria social. .: ,palmente a essa prioridade sOCial'l~ue é o abandono 

·das crianças em nosso País. 
I . •• I .,.' 

Esses dados ap recem no. m!)"JentQ ,em Neste momento, fazemos es~a denúncia de ta-
que a área. econ~mic ,~? Go.v~rno está p;reocur manha gravidade para demonstrar,1 com dados esta-
pada com a destmaç o de recursos para: paga,-

d . ,. .. I tísticos, estudos e levantamento~, que ,até agora, 
mento ~ .Instituições inanceiras e tem demonsj neste Governo, não se viu uma ação concreta se-
trado a sua grande pr ocupação em salvar espe,- quer, uma prova de solidariedade é de sensibilidade, 
cialmente as instituiçõ s financeiras. Não ~ fora~ f 

poucos os. milhares d reais destinados a:essaS em favor das crianças. . 
instituições - dados a ontam que m~is de R$20 Ouvimos o Governo' dizer, há pouco tempo, 
bilhões, o equivalent a A$. -25-' biíhõe~, : fora~ _ que não mais permitiria que as crianças exercessem 
destinados a instituiç es financeiras de inossq trabalho escravo, mas os dados I demonstram, Sr. 
País, por meio do Pro r, para salvar bancos parr Presidente, que até agora tudo ficou nas palavras; 
ticulares que cometer m fraudes e fizeram des-

I 
não se passou à prática .. Conforrhe a retórica per-I . 

I 
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manente, as autoridades deste País estão preo­
cupadas com ,nossas crianças, com a educação 
e com a saúde. Mas é preciso que se diga que 
no Orçamento do próximo ano, de acordo com a 
determinação do Governo Federal, haverá redu­
ção drástica dos recursos: para a educação, os 
recursos serão da ordem de R$14 milhões e 
para a saúde, R$11 milhões. Então, como se vê, 
tudo não passa de retórica. 

Sr. Presidente, é reduzindo cada vez mais es­
ses recursos para a área social, principalmente edu­
cação e saúde, que o Governo demonstra, diante da 
opinião pública, a sua preocupação com os proble­
mas sociais do nosso Pars? 

Apesar da CPMF, criada transitoriamente para 
atender às necessidades da saúde pública, até ago­
ra não observamos nenhuma ação completa e obje­
tiva do Governo para atender às nossas crianças. 

Analisando esses dados e os recursos destina­
dos à área social, vemos -o descaso das autoridades 
pelos problemas que atingem a população infantil. 

Sempre ouço nos palanques, nas campanhas 
eleitorais, os candidatos dizerem: ·Minha priorida­
de número um será a' criança·, ·Vou retirar as 
crianças das ruas·, ·Vou estender 'minha mão a 
essas crianças·, ·No meu Governo nenhuma -crian­
ça ,ficará sem escola-. Em todas as eleições os 
candidatos à Presidência da República pregam a 
mesma coisa. 

Este é o terceiro ano de mandato do Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso, e indago: o 
que está acontecendo com nossas crianças? São 
20 milhões que' estão na mesma situação. Esse 
relatório do Unicef demonstra que, de 1994 a 
1996, o Governo brasileiro se omitiu com relação 
ao problema da criança. Não houve um investi­
mento sequer, uma preocupação sequer no atendi­
mento à área da educação. 

Repito os dados, que são estarrecedores: 4 mi­
lhões e 600 mil crianças brasileiras estão estudando 
e trabalhando. Os dados demonstram também que 3 
milhões e 500 mil crianças estão trabalhando pela 
manhã e estudando à tarde, ou trabalhando pela 
-manhã e à tarde e estudando à noite. 

Com este pronunciamento, desejo demonstrar 
a nossa preocupação com relação ao destino deste 
Pars. Nesses dias, no interior de Minas Gerais, em 
várias manifestações. pude perceber a preocupação 
e a angústia que tomaram conta de muitos dos nos­
sos conterrâneos e. quem sabe, de todo o País. A 

pergunta é uma só: por que não se fez as correções 
de rumo necessárias para que o Brasil não tivesse 
que acordar, como acordou, dias atrás, com um 
novo pacote fiscal destinado a aumentar a arrecada­
ção, mais uma vez. com o sacrifício da nossa popu­
lação? Os resultados que virão já são conhecidos: 
recessão e desemprego. 

O Governo anuncia a demissão de 33 mil 
servidores. Trinta e três mil pais e mães de famí­
lia serão demitidos e irão aumentar o contingen­
te de trabalhadores desempregados. Ora, Sr. 
Presidente, quais as razões que levam o Gover­
no a dizer que vai reduzir despesas com a de­
missão de 33 mil servidores? Sabemos que são 
gastos apenas 40% do Orçamento com o pes­
soal da área federal. E a demissão desses 33 
mil servidores custará, em indenização. para os 
cofres da União, cerca de R$400 milhões. Que 
economia é essa? Tem razão o economista ale­
mão, klaus Friedrick, ao responder a uma per­
gunta sobre o novo pacote fiscal brasileiro: Com­
paro esse pacote fiscal do Brasil com a linha 
Marginot - um jargão militar empregado na Se­
gunda Guerra Mundial, que significa inutilidade. 
Penalizando e sacrificando ainda mais a popula­
ção, quer o Governo brasileiro dar a falsa im­
pressão de segurança às organizações interna­
cionais, ao sistema financeiro internacional, com 
medidas que não terão a repercussão financeira 
necessária e suficiente para reduzir a dívida de 
R$40 bilhões. O Governo quer arrecadar R$20 
bilhões. Como? Demitindo 33 mil funcionários, 
aumentando em 10% a alíquota do Imposto de 
Renda de Pessoa Física, aumentando o IPI, 
aumentando a taxa de embarque. Mas, e os 
juros? O que o Governo arrecadar dará para 
pagar apenas os juros que foram corrigidos 
exatamente pelas altas taxas de juros.Quan­
do for pagar a dívida de R$40 bilhões, ela já 
terá aumentado para R$70 bilhões ou R$80 bi-

. Ihões. Como se sentirá a nossa população da­
qui a um ano, quando constatar que o sacrifí­
cio que lhe foi imposto não resolveu absoluta­
mente nada? Como se sentirá ó éidadão brasi-

- leiro, o profissional liberal; o trabalhador, quan­
do perceber que o seu sacrifício, a sua contribui­
ção, não resolveu nada? 

É com essas preocupações, Sr. Presidente, 
_ Srs. Senadores, que venho à tribuna do Senado fa­
lar do relatório do IBGE e da UNICEF, que mostra a 
realidade social de um País em que 40,4% da sua 
população infantil está na mais absoluta miséria e 

.~ 
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pobreza social. Enquant isso, o Governo impõe ao a classe privilegiada. O que deve~os pensar quan-
povo um pacote moneta ista, pedindo o sacrifício da do, para salvar uma política aparentemente for-
nossa população. te, concreta, consolidada, o qoverno resolve 

, I aumentar as taxas de juros? O q~e sobra para o 
O Sr. Antonio Car os Valadares (Bloco~SB-1 povo? E o que pensa opovo? (]) que significa o 

SE) - Senadora Júnia M rise, V. EXª me permite um aumento da taxa de juros? Signifiba que o comér-
? ' , 

aparte. , ; cio vai vender menos, a indústria vai produzir 
A SRA. JÚNIA M RISE (Bloco/PDT -MG) - menos, o consumidor vai cons~mir menos, ou 

Concedo, com muito pr er, o aparte ao nob~e Se-' seja, a riqueza não vai circular internamente. En-
nador Antonio Carlos Vai dares. tretanto, o capital internacional I proveniente de 

O Sr. Antonio Car os Valadares (BlocoipSB­
SE) - Senadora Júnia arise, V. Exª, a exemplo 
de todos os pronuncia entos que faz nesta Casa, 
aborda asSunto da ec nomia nacional, m~téria 

I I 
preponderante e atual, revelando, antes de :tudo, 
conhecimento pormen rizado de tudo quanto 
acontece no ambiente acionai, em face da: crisel 
avassalado'ra que leva o nosso País ao désem­
prego, à humilhação d ter que elevar as taxas, 
de juros para atrair ca itais externos. Porque oi 
Brasil, em vez de se dedicar diuturnamehte à 
produção interna no ca po, na indústria e no co­
mércio, tem-se preoc pado única e exclusiva­
mente em atrair capita s, muitos dos quais volá­
teis, não são amigos d Brasil. Na primeira difi-! 
culdadeque encontra , mudam-se para o Ja­
pão, para os Estados nidos, para a Europa. É 
um capital que busca, na base da globalização, 
do computador, da di itação, aquele país que 
hoje ou amanhã está e condições de lhe dar lu­
cro, mais riqueza. Ora, o que buscamos não é ri-I 
queza para os outros, é riqueza para nós; por-: 
que isso significa salv r o Brasil ,da pobr~za. em I 
que se encontra, do enosprezo na saude, do: 
abandono que constat mos nas grandeScida-1 
des, pelos sequestros. ue são repetidos, da vio­
lência que campei~ nã só nas cidades grandes, I 
mas também no camp , nas cidades pequenas. 
Minas Gerais tem um edaço 'pequenino do Nor­
deste, reduzido à exp(e são mais simples com a li­
mitação daapliéação do recursos do Finor para o 
surgimento de novas in ústrias. Metade das apli­
cações indústriais finan iad~~ não existe m~is. A 
Sudene é um mero par doxo, uma repartição fan­
tasma no Nordeste. Até s governadores, por falta 
de credibilidade desta, deixaram de comparecer 
ao seu conselho deliber tivo. Hoje, estamos qiante 
de uma política econômi excludente na qual, acima 
de tudo, está o capital. N s últimos três anos, quan-
do o Real estava por ci - muito embora ap~nan-I 
do o servidor público, trabalhador, que estão 
sem receber qualquer a menta -, o banqueiro era I 

: ! 
! i 

grandes empresas que especulam, os grandes in- ~ 
vestidores que vivem das bols1s, esses, sim, 
continuarão, sugando o nosso s:angue, a nossa 
riqueza. Li há poucos dias o exe~plo de um país 
pequeno, a Holanda, onde o mari freqüentemente 
invade o seu território. Todavia, dolocam compor­
tas e dominam o mar. Os holandeses não sofre­
ram nada com essa. crise porqu~ estimularam a 
poupança interna. Para isso, é preciso estimular a 
produção. Não existe produção I sem emprego. 
Sem emprego, sem trabalho, n~o existe saúde 
adequada, segurança, educação ~oa. Lamentavel­
mente, não faço parte, como V. f x!! também não 
faz, da torcida contra. Sou a favor: do Brasil, assim 
como V. Ex!!. Somos adversários de FHC, mas não 
somos adversários do Brasil. Vej~ a luta do Presi­
dente do Congresso, ~acional, ~enador Antonio 
Carlos Magalhães, que"numa atitude benfazeja de 
um verdadeiro estadista, viu que,1 em conseqüên­
cia do sofrimento da classe média, o Brasil vai so- ' 
frer. A classe média está ,sendÓ.apenada com 
quase três anos sem' áumento' s~larial e, agora, 
com mais 10% de imposto de renda. Mesmo não 
sendo do partido de ACM, logicalmente estou do 
seu lado quando S. Exª luta emlfavordaqueles 
qué não suportam mais pagar impostos. Não so­
mos do contra de qualquer mane:ira;so~os a fa­
vor de qualquer maneira de algum projeto quI' 
venha em favor do Brasil. Agradeço a V.Exª' 
aparte, que foi longo, efeiicito-a 'pela oport'Jnid, 
de do seu pronunciamento. j 

A SRA. JÚNIA MAFUSE (Bloco/PDT -MG) 
Agradeço e incorporo com muito piaZer o aparte 
V:Ex.ª, por trazer aqui observaçõ~ls.eéomeotár 
da maior importância, q~,1 valorizam este nosso r'" 

nunciamento. I 
Sr. Presidente, o Pais (,,,,to. vivendo, r .;rtamen­

te, duas situações inte~r&mHnte n '~as: ur la di~ res­
peito &queles que estao elaborar '10 do~ gabinetes 
dos Ministérios da área econômica 1 ... ,3 'Iledidas p~o­
visórias que vão mexer com a vid,a .le todos nos. 
Aliás, agora há pouco, o Senador JOSé phat Marinho, 

" 
'. -. 
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com lucidez e inteligência, fazia aqui uma análi- No Brasil, esses dados são superiores. Ultra-
• f' fl ~@&6 

se contida, mas objetiva sobre o pacote fiscal. A passamos os percentuais atingidos por esse País. 
outra situação é do País como um todo, diz respei- E agora? Dentro dessa nova situação criada, será 
to aos trabalhadores, aos empresários, aos agri- que vamos ouvir, por exemplo, alguém dizer nas 
cultores, às donas de casa; é a situação de 150 emissoras de TV, como já ouvimos recentemente, 
milhões de brasileiros que começam imediatamen- que no Brasil não há desemprego? Que o traba-
te a fazer as contas para saber exatamente quanto Ihador brasileiro sai de uma fábrica - é o que o 
vai custar o sacrifício que o Governo está exigindo Governo tem dito - e vai para outra; portanto, há 
de todo o País. um remanejamento? 

O Ministro Pedro Malan, em entrevista, disse Ora, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a 
o seguinte: sugiro a todos que estão me ouvindo população deste País sabe, porque sente na pele, 
que pensem em uma coisa: não gastar mais, redu- ouve rádio e vê televisão, seja na roça ou na cida-
zir os gastos em casa. É preciso que a família se de. A população sabe o que está acontecendo, 
reúna e veja como pode reduzir os seus gastos porque está passando por isso no seu dia a dia. É 
para não se endividar. É o conselho que dou a toda a população do campo que está vindo para os 
família brasileira. grandes centros, porque' não há como continuar 

De outro lado, um emérito contador mineiro, o 
Professor Antônio Lopes Sá, de Belo Horizonte, pre­
miado internacionalmente, autor de vários livros, 
exatamente sobre essa sugestão dada pelo Ministro 
Pedro Malan, dizia o seguinte: Ora, o Ministro está 
me pedindo e à família brasileira que paremos de 
trabalhar, porque, quando a situação aperta, quando 
vejo que preciso aumentar minha receita, vou trê;lba­
Ihar mais, para evitar que haja uma situação de difi­
culdade no seio da mil1ha família". Então, é ao con­
trário! O professor Antônio Lopes Sá tem razão 
quando fez essa consideração. 

Portanto, esté\,s são as duas situações que 
, estamos vivendo no País: a preocupação do Go­
verno no momento em que estamos sendo, de 
uma forma ou de outra, penalizados diante de 
uma situação internacional e o fato de, mais uma 
vez, o trabalhador verificar que o Governo não 
está pensando no salário, no emprego, na recei­
ta do trabalhador para que ele possa manter a 
sua família e sobreviver com um pouco de digni­
dade. Num país que tem hoje seguramente qua­
se 20% da força ativa de trabalho desemprega­
da. Esse dado, certamente, é extremamente gra­
ve para o nosso Brasil. 

Comparava a nosso situação com o que 
vem acontecendo na Argentina. Nesse país, 
17% dos trabalhadores estão desempregados. 
Nas últimas eleições, o povo argentino mostrou 
sua indignação diante dos resultados de um pIa­
no econômico que apertou o cinto da sociedade, 
promoveu o desemprego em massa, fez com 
que a miséria crescesse e não houve investi­
mentos sociais suficientemente capazes de aten­
der à demanda do povo argentino. 

plantando e colhendo, porque não tem apoio e 
nem incentivo do Governo. Os dados demonstram 
que, neste ano de 1997, o plantio de alimentos no 
Brasil reduziu em 2%. Isso, em termos de tonela­
das de grãos, é uma porcentagem altíssima, ape­
sar de sermos um dos países que contém uma 
das maiores áreas físicas de plantio de alimentos 
do mundo. Apesar disso; estamos fechando este 
ano com essa·produção reduzida. 

Não há como dizer uma coisa e amanhã dizer 
outra. Dizer que não há desemprego é impossível. 
Lamento que tenhamos de encarar uma adversidade 
como essa. 

Tenho dito aqui, por toda minha responsabilida­
de como Senadora da República, eleita pelo povo de 
Minas Gerais, que eu sempre estarei nas fileiras en­
tre aqueles que defendem a estabilidade do nosso 
País. O estancamento da inflação foi um dos gran­
des êxitos da implantação do Plano Real. 

Sr. Presidente, neste momento, concluindo 
minhas palavras, gostaria de dizer que, com es­
tes relatórios sociais na mão, que demonstram a 
pobreza da metade da população infantil do nos-
so País, eu estaria com disposição de sentar à _ 
mesa com o Presidente Fernando Henrique Car-" .". 
doso para discutirmos, com responsabilidade, 
programas sociais que pudessem salvar as 
crianças do nosso País, que estão abandonadas 
na pobreza, na mendicância e na marginalidade, 
expostas, portanto, a uma educação que certa­
mente não é aquela que seus pais e o Brasil de­
sejam para elas. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) -

-
,~ 
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... " - ',,~.St: nhor Presidente ~a Re~ública enviou ao Congresso' Na~ional ' " , 
a Medida Provisória n° 1.595-14, ~dotada em 10 de novembro de 1997 e 
publicada 10 dia 11 do mes.po rrlês e al'lo, que "Altera dispositivds das 
Leis nOs 8. 12, de 11 de dezembr6 de 1990,8.460, de 17 de setembro de 
1992, e 2.180, de 5 de fevereiro db 1954, e dá outras providências"~ 

De ~ cordo com as indicaçcles das lideranças, e nos termos dos § § 
4° e 5° do art. 2° da Resol~çãOI n° 1I89-CN, fica assim constittfída a 
Comissão Vlista incumbida ~e e~tir parecer sobre a matéri~: I 

, I : I I 

, ' ~ Senadores!, 
I I 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Élcio Álv~lfes 

Jader Barl alho 
Humberto Lucena 

I Suplentes I 
, PFL 

-I - \ 1.Edison Lobão 

I 2. Vilson KIeinübing 
PMDB 

1.Renan Calheiros 
2.Femando Bezerra " 

FSDB 
Sérgio Mé chado I l.José Roberto Arruda 

, Bloco Oposição[(PTIPDTIPSBIPPS) 
José Edu udo Dutra ' I 1.Sebastião Rocha ' 

PTB 
Regina A isumpção i 1.0dacir Soares 

I 
i Deputados 
, I 

Titulares I Suplentes 

I
PFL 

Mendonç ~ Filho , I.Zila Bezerra 
João Mel ão Neto : I, 2.Valdomiro Mege~ 

Bloco (PMDBI:PSDIPSUPRONA) 
Sandro N abel, : I l.Ped.ro !rujo 
Darcísio Perondi r 2.J orge Wilson 

r PSDB ' 
Adroaldo Streck 

José Ma :hado \ 

I 

, I 1.Amon Bezerra 
Bloco (PTIPDTIPC do B) 

I I I.Alcides Modesto ' . 

I 
I 
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Valdenor Guedes 
•• ,1 - •.• 

De acordo com' a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabelecido o 
seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

18-11-97 - designação da Comissão Mista 
19-11-97 - instalação da Comissão Mista 

Dia 
Dia 
Até 16-11-97 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre, a 
admissibilidade 

Até 25-11-97 - prazo fmal da Comissão Mista 
Até 10-12-97 - prazo no Congresso Nacional 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

o Senhor Presidente da República enviou ao Congresso Nacional 
a Medida Provisória n° 1.596-14, adotada em 10 de novembro de 1997 e 
publicada no dia lI" do mesmo mês e ano, que "Altera dispositivos das 
Leis nOs 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e dá outras 
providências" . 

De acordo com as indicações das lideranças," e nos termos 40s §§ 
4° e 5° do art. 2° 'da Resolução nO 1I89-CN, fica 'assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

" ' 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Élcio Álvares 

Jader Barbalho 
José Fogaça 

Senadores 

Suplentes 

I.Edison Lobão 
2.Vilson KleÍ!lübing 

PMDB ." 
l.Ney Suassun~ 
2.Fernando Bezerra . 

PSDB 

" ,', 

. ~:. 

Sérgio Machado l.José Roberto Arrudà; , 
. ". . " ~I". '.:.~ .. :. ,,' .' 

'. :.', 
.~" . 
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Bloco OPOS~ÇãO tPTIPDTIPSBIPPS) 
José Edu rdo Dutra I ' l.Sebastião Rocha 

PPB 
Esperidiã Amin -, - 1.Levy Dias 

inepLtadoS 

: I 
Titulares o i Suplente~ 

PFL 
. cius Campos -I 1.Ademir Cunha 

, 2.Carlos Magno 
Bloco (PMDBIl?SDIPSIJPRONA) 

'Ronaldo I 1.Alceste Almeida 
I 2.José Prianti 

PSDB 
adeira . I l.Ceci Cunha 

Bloco' (PTIPDTIPC do B) 
! 1.Alcides Modesto 

j PTB 
I Roberto J fferson -1- 1.Fernando Gonçalves I 

o I I 

De acordo com a Re~olução n° 1, de 1989-CN, fica estabel~ido o 
seguinie "alendário para a ti-ami~o da matéria: 

I : 

18-11-97 ~ designação da Comissão Mista 
19-11-97 ~ inst4Iação da Comissão Mista I 
16-11-97 ~ pr~o para recebimento de emendas ~e para a 

Comi~são Mista emitir o parecer sobre a 
admi~sibilidade 
: I 

25-11-97 : praio final da Comissão Mista 
10-12-97 .;. pr~o no Congresso Nacional 

i 

SR. PRESIDENT~ (A~tonio Carlos Magalhães) 
I 

! 
! 
i 

enhor Presidente da República enviou ao Congresso Nacional 
Provi~óriá-ricJ 1~97, I~d~tada em 10 de-novembro dei 1997 e 
no dia 11 do mesmo! mês e ano, que "Dispõe sobre (ccursos " 

amados correspondentes às contas de depósitÓs não 
dos, e dá outras provÜ:lências". I' 

o I 

- I 
I 
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De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 
4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 1I89-CN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Élcio Álvares 

Jader Barbalho 
Renan Calheiros 

Senadores 

Suplentes 

I.Edison Lobão 
2. Vilson Kleinübing 

PMDB 
1.Ney Suassuna 
2.Femando Bezerra 

PSDB 
Sérgio Machado I.José Roberto Arruda 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 
José Eduardo Dutra I.Sebastião Rocha 

PTB 
Odacir Soares I.Regina Assumpção 

Deputados 

Titulares I •••• Suplentes 

Luciano Pizzatto I.Roberto Pessoa 
Duílio Pisaneschi (cessão) 2.Lael Varella 

Maria Elvira 
Edinho Araújo 

Bloco (PMDBIPSDIPSLlPRONA) 
1.Carlos Mendes 
2.Carlos Nelson 

PSDB. 
Sílvio Torres 1.Ambal Gomes 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
José Machado I.Alcides Modesto 

PSB 
Alexandre Cardoso I.Pedro Valadares 

,De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabelecido o 
seguinte calendário para a tramitação da mat~~a: 
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, 1 
1 

J j 

Dia 
Dia 
Até 

18-11-97 - de~ignJção da Comissão Mista i 
19-11-97 . - in~tala~ão da Comissão Mista . I 
16-11-97 - prazo para recebimento de emendas e ~ara a 

CoIDissã6 Mista emitir o parecer soI)re· a 
adnussiijilidade I 

Até 
Até 

. I 
25-11-97 - prazo tinal da Comissão Mista [' 
10-12-97 - prazo do Congresso Nacional 

, I 
i , 

O SR. PRESIDENTE (Ántonlo Carlos Magalhães) I 

OS nhor Presidente L Repúbli~a enviou ao Congresso NJional 
a Medida )rovisória n° 1.598, adotada em 11 de novembro de 1997 e 
publicada o dia 12 do mes~o mês e ano. que "Dispõe sobre expottaçãO 
indireta e ( á outras providênFias"l' I i 

De ~cordo com as indicações das lideranças, e nos termos 40s §§ 
4° e 5° d( art. 2° da Resolução I nO 1I89-CN, fica assim consti~ída a 
Comissão Mista incumbida de e~tir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Naçk>leão ' '- . 
Élcio Álv Ires 

'Jader Bar~alho 
Fernando lBezerra 

: 

i 

i Senadores 
I 

~FL 
Suplentes 

I.Edison I:.obão 
. 2. Vilson KIeinübing 

PMDB 

I 
I 2.Renan Calheiros 

l.Ney Suassuna 

PSDB 
Sérgio M~chado' . : ,i l.José Roberto Arruda 

Bloco Oposição,(PTIPDTIPSBIPPS) 
José Edu~rdo Dutra I I.Sebastião Rocha 

Esperidiã o Amin 

Titulares 

Paulo Gouvêa 
Saulo QU~lrOZ 

I PPB 
I.Levy Dias 

• , 
Deputados 

Suplentes 

I.Luiz Durão 
2.Magno Bacelar 



25142 Quarta-feira 19 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL . 

. Bloco (PMDBIPSDIPSUPRONA)-
Luís Roberto Ponte 
Barbosa Neto 

1. Wilson Cignachi 
2.Antônio do Valle 

PSDB 
Alberto Goldman I.Firmo de Castro 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
José Machado I.Alcides Modesto 

Novembro de 1997 

PL • 
Pedro Canedo I.Moises Lipnik 

De acordo com· a Resolução n° 1, de 1989-CN, fica estabelecido o 
seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 18-11 :'97 - designação da Comissão Mista 
Dia 19-11-97 - instalação da Comissão Mista . 
Até 17 -11-97 - prazo para receb~ento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade . 

Até 26-11-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-12-97 - prazo no Congresso Nacional 

to O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

/0 Senhor Presidente da República enviou ao Congresso Nacional 
a Medida Provisória n° 1.599-38, adotada em 11 de novembro de 1997 e 
publicada no dia 12 do mesmo mês e. ano, que "Dá nova redação a 
dispositivos da Lei nO 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe 
sobre a organização da Assistência Social, e dá outras providências". 

De acordo com' as indicações das lideranças~ e nos telmos idos §§ 
4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 1I89-CN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre· a matéria: 

Senadores 
. ~ .. ~ .... ;" ." ,'..' .... ~ . > 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Élcio Álvares 

Suplentes. 

I.Edison Lobão 
2. Vilson Kleinübing 

"~ . . . . 
'., : 



Novembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Ouarta-feira 19 25143 

, : 
'.fadei Barbalho i- l.Ney Suassuna 
Nabor J~or ! I 2.Fernando Bezerra _ 

;< RSDB ' 
Sérgio M chado :, I l.José Roberto Arruda 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPSl 
José Edu rdo Dutra : I 1.Sebastião Rocha 

PTB -
1.Odacir Soares 

; Dep,utados 

Titulares Suplentes 

Cláudio haves 1.Alexandre Ceranto 
- . 

Arlindo argas (cessão): I 2.Rogério Silva 
.__ _ _ _ _ __ . __ .. Bloco (PMDBM>SDIPSUPRONAl _' __ 

Saraiva lipe . 1.Nelson Hater Filho 
Confúcio Moura 2.Silas Brasileiro 

PSDB 
, I l.Fá~a Pelaes 

BlocoCP11IPDTIPC do Bl 
, l.Alcides Modesto 

PPS 
1.Augusto Carvalho 

-D _acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, fica estabelecido o 
seguiD.te calettdáriQ para a:tramitação da matéria: I 

c •. ia 18-11-97 dJgnaçãO da Comissão Mista I 
I ' 

19-11-97 : - instalação da Comissão Mista ; 
17 -11"-97 :1 ': --pr~o para recebimento de emend~ e para a 

! Co,*ssão Mista emitir o parecer
j

! sobre a 
: admissibilidade . , 

Até 26-11-97; - prro final da Comissão Mista i 
Até 11-12-97; - prazo no Congresso Nacional I 

o SR. PRESIDENtE (Antonio Carlos Magalhães) 
, , 

----- -----'-------'------
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o Senhor Presidente da República enviou ao Congresso Nacional 
a Medida Provisória n° 1~600, adotada em 11 de novembro de, 1997 e 
publicada no dia 12 do mesmo mês. e ano, que "Dispõ~ sobre a 
utilização dos dividendos e do superavit financeiro de fundos e de 
entidades da Administração Pública Federal indireta, edá outras 
providências" . 

_ De acordo com as indicações das lideranças, e nos tennos dos § § 
4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1I89-CN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 
Titulares Suplentes 

.. "t •. 

líugo Napoleão 
Élcio Álvares 

Jader Barbalho 
Carlos Bezerra 

1.Edison Lobão 
2.Vilson Kleinübing 

PMDB 
l.Ney Suassuna 
2.Femando Bezerra 

PSDB 
Sérgio Machado l.José Roberto Arruda 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 
José Eduardo Dutra l.Sebastião Rocha 

Esperidião· Amim 
PPB 

l.Levy Dias 

Deputados 

Titulares Suplentes 

Maluly Netto 
José Lourenço 

UdiaQuinan 
Ana Catarina 

José Aníbal 

José Machado 

Bosco França 

I.Anivaldo Vale­
Bloco (PTIPDTIPC do B) 

1.Alcides Modesto 
PMN 

1. 

----- - -- ---- ------ - -- ---

• 
\ 

.q" 
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De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabeleÇido o 
seguinte endário para a ttamit~ção da matéria: i 

ia 18-11-97 -!desiJnação da Comissão Mista 
19-11-97 -: instalação da Comissão Mista i 

l
té 17 -11-97 -; pr~p ,!'ara r~bime~~o de emendas d para a 

Corntssao Mista ernttIr o parecer sobre a 
àdmis~ibilidade 

té 11-12-97 ~ prazb no Congresso Nacional J
té 26-11-97 - prazb final da Comissão Mista 

SR. PRESIDENTE (AntLIO Carlos Magalhães) 

enhor Presidente!da R~PÚblica enviou ao Congresso Nabional 
a Medi Provisória n° '1.601, adotada em 11 de novembro de 1997 e 
publicad no dia 12 do tpes~b mês -e ano, que "Cria o Fun~o de 
Garantia para Promoção da Competitividade - FGPC, e dá putras 
providên ias". i I 

D acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos § § 
4° e 5° o art. 2° da Resolução nO 1/89-CN, fica assim constitWda a 
Comissã Mista incumbida de efrutir parecer sobre a matéria: i 

Sérgio 

Sarney 

i 
Senadores 

Titulares Suplentes 

i 1.Edison Lobão 
i 2.Vilson Kleinübing 
PMDB 
I 

I 1.Fernando Bezerra 
: 2.Renan Calheiros 

. !PSDB 
achado : I I.José Roberto Arruda 

Bloco OpOsição (PTIPDTIPSBIPPS) 
ardo Dutra I I.Sebastião Rocha 

'ritulàres 

!PTB :--
1.Regina Assumpção 

D~putados 
i 
! PFL 

Suplentes 

Augusta Viveiros 
l.José Rocha 
2.Silvernani Santos 
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Bloco (PMDBIPSDIPSUPRONA) 
Etevalda Grassi de Menezes 1 j oão Magalhaes 
Mauro Lopes 2.Pinheiro Landim 

, Max. Rosenmann 

José Machado 

PSDB 
. l.Octávio Elísio 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
1.Alcides Modesto 

Novembro de 1997 

PV j 

Fernando Gabeira 1. 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabelecido o 
seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 18-11-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 19-11-97 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-11-97 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 

Até 26-11-97 _ - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-12-97 .. PIazO no Congresso Nacional 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

o Senhor Presidente da República enviou ao Congresso Nacional . 
a Medida Provisória n° ·1.602, adotada em 14 de novembro de 1997 e 
publicada no dia 17 do mesmo mês e ano, que "Altera a legislação 
tributária federal e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos § § 
4°e 5° do art. 2° da Resolução n° 1I89-CN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

. Hugo Napoleão 
Élcio Álvares 

Jader Barbalho 
Fernando Bezerra 

Senadores 

Suplentes 

1.Edison Lobão 
2.Vilson KIeinübing 

PMDB 
1.Ney Suassuna 
2.Renan Calheiros 
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I ' 
, ' RSDB 
Sérgio M chado ,,' :' I l.José Roberto ,Arruda' 

_ ' Bloco Oposicão (PTIPDTIPSBIPPS) 
José Edu do Dutra . I 1.Sebastião Rocha 

PPB 

Mussa 

Il.Levy Dias 

De~utados 

Titulares Suplentes 

rant 

1.Osório Adriano 
2.Carlos Melles 

'Bloco (PMDBlPSDIPSUPRONA) 
: 1.Gennano Rigotto 

2.Rubens Cozac 
, PSDB 
! I 1.Luiz Carlos Hauly 

Bloco (rlIPDTIPC do B) 
! I 1.Alcides Modesto 

PSTU 
Lindbe' Farias 1. 

I 
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,,: ',Dacordo COma Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estab~lecido o 
,·.~~te calendário para a ,tramitaÇãO da matéria: I 
" ,':.,' . - , ' :' I 
, "<'-, ' ': ia_1841-97: .. designação da Comissão Mista 

la 19-11-97 ! - insWação da Comissão Mista , I 

té 22-11-97 f - pnko para recebimento de emendaS e pata a 
iC I. - Mi . . I b i onp.ssao sta emItir o parecer! so re a 

, i admissibilidade . 
té '1°-12-97:- p~o final da Comissão Mista 
té 16-12-97:- pntzo no Congresso Nacional 

, : I , 
SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Será feita a devida 

comunicação Câmara dos Depytado~. I 
I I I 

PRESIDENTE: (AnJonio Carlos Magalhães) _ S~br~ a mesa, 
requerimento ue será lldo pelp Sr. 10 Sbcretário, Senador Ronaldo Cunha Lirtta. 

. ! 
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REQUERIMENTO N2 999, DE 1997 de neoliberalismo, de privatizaçães, de fortalecimen­

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 336, b, do Re­

gimentolntemo, urgência para o Projeto de lei da 
Câmara nº 42, de 1997 (nº 2.899/97, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que re­
gulamenta o parágrafo único do art. 49 da lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996 (transferência ex-offi­
cio de estudantes funcionários públicos federais e 
membros das Forças Armadas). 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1997. -
~Icio Alvares - Sergio Machado,... Epitáclo Cafe­
teira ,... Hugo Napoleão,... Jader Barbalho. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345, inciso li, do Regimento Interno, 

. combinad.o COm oart .4º da Resolução nº 37, de 1995. 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT -AP) 

- Sr. Presidente, peço a palavra para uma comuni­
cação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra aI) Senador Sebastião Rocha, 
por cinco minutos, para uma comunicação inadiável. 

O SR. SEBASIIÃO ROCHA (Bloco/PDT-AP. 
Para uma comunicação. Sem revisão do orador.) ,... 
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, apenas para 
confirmar que ainda na tarde de hoje estarei entre­
gando na Comissão de Assuntos Sociais o relatório 
sobre o projeto que regulamenta os planos e segu­
ros privados de Saúde. O referido relatório deverá 
ser lido amanhã na Comissão de Assuntos Sociais 
por determinação do Presidente, Senador Ademir 
Andrade. A partir de então estará à disposição de to­
dos os Srs. Senadores 'para apreciação e para que 
seja deliberada, por vontade suprema da maioria, 
tanto na Comissão de Assuntos Sociais quanto no 
Plenário do Senado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Ademir Andrade. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Pronun­

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, apesar dos tempos 

to do poder econômico, de redução do poder do Es­
tado, de afastamento da população de qualquer pro­
cesso de decisão política, há resistências. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso ten­
ta conduzir á. Nação em um rumo, mas a população 
resiste e busca outro caminho. Falo da vitória do 
povo do sul do Pará. Na próxima quinta-feira, será 
realizada em Marabá uma reunião da mais alta im­
portância para a Amazônia e para o Pará. 

A reunião vai tratar da implantação de um pro­
jeto siderúrgico, um investimento no beneficiamento 
do minério de cobre no valor de R$1,5 milhão, valor 
esse que pode atingir R$2 bilhões. O projeto repre­
sentará um enorme desenvoMmento regional e um 
conseqüente aumento de oportunidades de trabalho. 

Será realizada, na quinta-feira, uma reunião 
com os representantes da Salobo Metais , da Com­
panhia Vale do Rio Doce e da Anglo American As 
três empresas confirmaram presença no. encontro, 
que contará ainda com a participação da Prefeitura 
de Marabá, da Câmara Municipal, de sindicatos e de 
liderànças regionais - outros prefeitos, outrosverea-· 
dores - e do Movimento·Pró-Salobo em Marabá. 

Esta é a' primeira vez que um grande projeto 
será implantado na Amazônia graças à luta do seu 
povo. A Companhia Vale do Rio Doce, antes de ser 
privatizada, havia assinado um protocolo com o Go­
verno do Estado. Após a privatização, a Vale des­
considerou esse protocolo e deixou a implantação 
da siderúrgica para avaliaçõe~ posteriores. 

Em 25 de julho, houve um ato público na cida­
de de Marabá, com a participação de mais de 10 mil 
pessoas que afirmavam taxati"amente que o minério 
de . cobre de Carajás não sairia para nenhum outro 
lugar do País, sob nenhuma condição: ou seria be­
neficiado no Estado do Pará ou não seria beneficia­
do em canto algum .. 

Alguém pode dizer que é um desrespeito à lei, 
que é uma imposição. lembro que às vezes se des­
respeita a lei em nome da justiça e que esse desres­
peito à lei é tolerado. Cito, por exemplo, a greve das 
polícias .que ocorreu em todo o País. Foi um desres-

. peito à Constituição, mas as polícias tiveram suas 
reivindicações atendidas pois eram justas e porque 
foram feitas por uma população que estava armada. 
O Governo, respeitando essa condição, atendeu às 
reivindições dos policiais militares na maioria dos 
Estados brasileiros. 

A Amazônia não quer ser mais uma região que 
apenas fomece matéria-prima para ser beneficiada e 
industrializada em outros Estados do Brasil ou em 

/ 
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outros países do mundo. ( ueremos a industriallza- qual estou extremamente preocupadol porque munI-
ção dos nossos produtos ni: nossa própria região! cípios já não têm recursos. Além dissO, estão sendo 

Pois por causa da res stência da população; os impedidos de participar de convênios sem que .. 
dirigentes das três empresE s que são sócias do Pro- nham sido avisados previamente. I 
jeto Salobo vão mandar o:; seus representante~ a O segundo problema é que, no Nordeste do 
Marabá para discutir com o líderes do movimento. Brasil, os efeitos danosos do EI Nino ~meçam a se 

Imagine isso em out os tempos! Imagine' se manifestar violentamente. i 
esse fosse o nível de com reensão política do pas- Passei esse final de semana percorrendo cida-
sado, quando construíram ~ucuruL O povo do Pará des da Paraíba. Em algumas cidade~, Sr. Presiden-
teria concordado com a cc nstrução da hidroelétrica te, há 12 meses, 16 meses ou até ~smo 2 anos, 
sob a condição que também as eclusas de Tucuruí não existe um pingo dágua para beb$r. Mais de 50 
fossem construídas - agor percebem a necessjda- municípios paraibanos estão. nessa s~uação, em que 
de da construÇão da segur ~a fase. O povo da Ama- cada família - muitas delas numerosas - tem direito 
zônia teria concordado, r has teria exigido que a a, no máximo, na melhdr das posi~, quatro latas 
energia gerada em Tuc ~ruí atendesse também dágua por dia. " i 
àquela região e não apem s servisse o Nordeste. o É um problema seriíssimo, Sr. P~sidente. E eu 
Sul ê até mesmo ao Japão, já que transferimos eher- queria alertar para o fato é ressaltar que precisamos , 
gia para o Japão em forma de alumínio - e aluniínio tomar posições em relação a estes dois problernU: 
é energia condensada. i primeiro, a impossibilidade dJ fazer cOnVênios com o 

Os tempos estão mu jando. Apesar da polftica Govemo Federal porque o municfpiÓ não alca"9QU 
de enfraquecimento do PO( er do Estado, as pessoas 0,5% da 'receita orçamentária; e segundo, a calaml-
estão começando a compr ender que têm que exigir tosa situação da falta de água na maioria dos munI-
os seus direitos, participar do processo político.: Por: • cípios nordestinos.. I 
isso, a população de Mara á foi vitoriosa no seu mo- O~R. PRESIDENTE (Antonio ~ MagaI1Aaa) 
virnento. - Os Srs. Senadores Otoniel Machado, Odacir Soa-

Há quinze dias eles fj!charam a ferrovia delCa- res e Lúcio Alcântara enviaram di$curso à Mesa 
rajás por 48 horas. Nenhur~ trem passou sob a ferro- para serem publicados na forma do art. 203 do RegI-
via de Carajás. O resultad I> desse movimento éique mento Interno. I 
agora essas três empresa~ - Salobo Metais, Vale do S. EXªS serão atendidos. I 
Rio Doce e a Anglo-Ameri :an -:- se apresentam para O SR. OTONIEL MACHADO ~(PMDB-GO) -
discutir com a comunidadE. Por isso, quero me bon- Sr. Presidente, Sr's e Srs. SenadQres, para que 
gratular com o povo do sll do Pará, por essa fhrça conste dos Anais da Casa, passo a I~r o. pronuncia-
de vontade e pela vitória q e obtiveram nessa luta. mento do Dr. Renato Navarro Guerre:iro, por ocasiIo 

Muito obrigado. de sua posse na Presidência do ConSelho Diretor da 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) Agência Nacional de Telecomunica~' - ANATEL 

- Concedo a palavra, para uma comunicação inédiá- SR. OD7iO~~EMLE~!'CAHIAQDUOE 'E[~! RS;FS
U 
~~! 

vel, ao Senador Ney SUE ssuna.· S. Ex" dispõe de "',." ml't I't m.. r'nv-

cinco minutos. : NUNCIAAfENTO:' I 
O SR. NEY SUAS ~UNA (PMD~B. Para Exmo. Sr. Ministro de Estado das Conlunicações 

uma comunicação inadiá el. Sem revisão do :ora- Dr. Sérgio Motta I 
dor.)- Sr. Presidente, Sr'~ e Srs. Senadores. preo­
cupa-nos muito dois probl~mas que atingemvi0Ien~. 
tamente nossos município . ! 

A partir deste ano, S . Presidente, passou~se a 
exigir que, para participar :ie qualquer convênio !com 
o Governo Federal, o mun cípio tenha um mínimo de 
0,5% de arrecadação pró, ria. Na Paraíba, 82 muni­
cípios estão excluídos c a possibilidade de fazer 
qualquer convênio com o ~overno Federal. Em! Ala­
goas, 94 municípios éstãl> excluídos. Essa m~dida 
atinge, maciçamente, os municípios do Norde~te e 
do Norte do País. Esse é b primeiro problema com o 

Eminentíssimo e Reverendíssimo 
Com José Freire Falcão 
Cardeal Arcebispo de Brasnia 

i 
Exmos. Srs. Ministros de Estado . ! 
Exmos. Srs. Deputados e Senadores I 
Exmos. Srs. Conselheiros da Anatel '. 

Exmo. Sr. Seco Exec. do Minist. das Comunicações 
Dr. Juarez Quadros do Nascimento ! 

~;~:=:':I 
I 
i 
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Presidente do BNDES 

GeneraJ José Antonio de AIencastro e Silva 

ex-Presidente da Telebrás 

Or. Fernando xavier Ferreira 

Presidente da T elebrás 

Senhoras e Senhores Empresários 

Companheiros de Telecomunicações 

Senhoras e Senhores 

Este é um dia particularmente especial para nós integran­

tes do ~ Diretor da Anatel, que assumidos a enorme res­
ponsabilidade de, por intermédio da Agência, proporcionar conã .. 

ções para o desenvolvimento das telecomunicações brasileiras. 

O convite, quando nos foi formulado, com toda certeza, 

não só nos .encheu de orgulho, como provocou, em cada um de 

nós, moinentos de reflexão sobre Inúmeros episódios e conquiS­

tes em nossas vidas, mas especialmente, sobra os desafios que 
,envolvem essa nova missão. 

É evidente que essa reflexão se desenvolveu tendo como 
elemento básico e fundamental es nossas famRias, para es quais 

é indispensável nossa gratidão, pois a elas devemos a compreen­
são, o incentivo, o apoio permanente às nossas atividades, que, 
não raro, nos privam de seu convívio. 

Para mim, particularmente, assumir a Presidência do C0n­

selho Diretor da Anatel, representa o coroamento da minha car-
reira profisSional. • 

Compartilho esta conquista com meus familiares, pois 
quando volto meus olhos para o passado, vàjo o quanto devo aos 
meus pais e Innãos, não só na minha formação profissional, mas 

especialmente na construção dos valores éticos e morais que for­
jaram o meu caráter, e a minha esposa e filhos que me permiti­

ram exercitar sempre esses ensinamentos, não faltando nunca 
com seu apoio, compreensão, carinho e manifestações de solida-

. riedade nas situações mais difíceis. 

A têidCiSsoumuHOgfãtO; e; OOiílãS benÇãos de Deus, dedi­

co-Ihes este momento. 

Senhoras e Senhores, par1iciP~lf, de inlmelra intensa, de 
uma grande revoluçãO nas T eIeoomunicações brasileiras, repre­

sentada pela Instituição e o Desenvolvimento do Sistema T elebrás. 

Nessa fase pude constatar exemplos de respeito e amor 
ao BrasIl e aos cidadãos brasileiros, na gestão de suas empresas 

com honestidade, ética e profissionalismo, que fluiam, com absoluta 
naturalidade, na condução 8f11)reendida pelos seus dirigentes. 

Tais valores, tão presentes neste govemo do Presidente 
Femando Henrique Cardoso, constituiram as premissas para uma 

ação obstinada do Ministro Sérgio Motta em defesa do Interesse 

público. 

A transparência, a legalidade, a impessoalidade, a morali­

dade e a publicidade, toma[8m-se marcas absolutamente nítidas 

em todos os processos até hoje conduzidos-pelO Ministério das 
Comunicações e por suas empresas vinculadas .. 

Estou assim, m8lS uma vez, tendo o privilégio de participar 
de uma nova·e desafiadora revolução· Clãs teleoórriúnlC8QõeS no· 

meu País. 

O sucesso do processo de·reestruturâçâ() das telecomunI­

cações no BrasIl nos leva a homenagear, mais que Isso, reveren­

ciar, as duas InstituiQ6eS que permitiram tornar possrvel este m0-

mento. Não a solenidade em si, mas o que ala significa: a mate­
rialização de uma profunda mudança nas telecomunicaQões bra­

sileiras. 

íniciaJmente quero me referir ao Congresso - à CârnaIa 

dos Deputados e ao Senado Federal - e quero falar da caracte­
rística nobre dessas instituições que tem sido multo pouco valori­

zada e divulgada, embora seia a plÓpria essência do Legislativo. 

Senhores Partamentares, o processo de discussão, deba­

tes e votação da Lei Geral de Telecomunicações me permitiu um 
· contato mais próximo com muitos dos Senhores aqui presentes. 

NaquekÍS momentos pude constatar e admirar o quanto de 
atenção com o interesse público, de dedicação às causas da s0-

ciedade e de preocupação com a cidadania afloram naquelas ca­
sas em tomo de projetos como foi o da Lei Geral. 

Constatei, em representantes das diversas correntes ldeo­

lógicas, das ~ tendências poIrticas, a presença . maior do 

interesse nacional. 

Tomei-me, com essa convivência, certamente um cidadão 
mais consciente, e se, pessoalmente, devo agradecimento aos 
par1amentares por tudo o que pude aprender com esse processo, 
como membro da sociedade, sou-lhes multo maiS reconhecido 

pelo trabalho que realizaram no aprimoramento do projeto enca­
minhado peio Executivo, criandO as bases para essa grande 

transformação que estamos começando a materializar. 

Por fim, quero reverenciar o Executivo, não só na figura do 

Presidente Fernando Henrique Cardoso, que tem sido o grande 

Líder na condução de todo o processo de recuperação econômi­

ca e social do Pars, mas, particularmente, na do Comandante de 

· um contingente d8téCnieos que se dedico!J a empreender uma. 
travessia aparentemente utópica. Refiro-me ao Ministro Sérgio 

Motta. 

A vida, a cada Instante, -nos·sürprêerlde.com tristezas e 

alegrias, com sucessos e insucessos, idas e vindas. E nesse jogo 

da vida,-nós brasilelroS~ tivemoS o privilégio de poder contar com 
o Ministro Sérgio Motta comandando o barco das teleoornunica-. 

ções brasileiras. 

Enfrentamos tormentas, tempestades, e, principelmente, 
os maus presságios, dos descrentes, dos pessimitas, dos críticos 

contumazes, do que percebiam seus interesses par1iculares pre­

judicados, maS o Comandante visionário nos levou, a todos, a 

Bom Porto. 

E hoje, com a instalação da Anatel, estamos lançando a 

âncora que, com certeza, sustentará, com firmeza e equilíbrio. o 

· desenvolvimento das telecomunicações no nosso _ flaj~, rumo à 
sociedade dainfOmiaçãó.-·_··· ... _... . 

I 
I 
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Senhor MiniStro, mais ai do que hoje, a sociedade bra- UNILlVRE nasceu sob a administraçã6 municipal,em 
sileira saberá no firturo, reconhece e valorizar o grandioso tnlba- junho de 1991, quando era prefeito dei Curitiba, o ur-
lho conduzido por Vossa Excelên ,que sempre lutou para QOn- banista Jaime Lemer; depois foi transferida à res-
quistar utopias. I . ponsabilidade de uma associação ciyil, constituida 

Espero que possamos, os dirigentes e emPrega~ da especialmente para isso, em julho de 1992. 
I 

Anatel, dar seqüêricia ao trabalho té aqui tão bem conduzi~ por Em termos do Estado de Rondônia, temos em 
Vossa Excelência curso O Plano Agropecuário e Florest~1 de Rondônia 

Finalmente, julgo que nest momento devemos cristalizar - PLANAFLORO, que envolve ~p~misso que o 
nossas aspirações, crenças e con .cções, entendendo que o:ins- Estado tem com a preocupação ambiental, fixada 
tanta representa rlão o fim, mas inicio de uma jornada ainda pelo Decreto Estadual N!! 3. 782, d~ 14 de junho de 
maior: a de asseQurar a cada ci dão, independentement~ de 1988, que fixa: ... uma política de Ord~namento am-
sua situação ~ ou social, - para acesso e ~ de biental para a ocupação das terras rurais do Estado 
S8fVÍ9OS de teleconi1Ul1ÍC8ÇÓ8S, dir8itD inerente à cidadania. de Rondônia, segundo o Zoneamentb Socioeconâ-

j - I 

Na Matei, ,atuaremos t mico-Ecológico. I " 

no cidadão, pois a
j 

para ele, por e e com ele que realizaremos Tal medida foi reforçada pela LJi Complemen-
nossa missão. tar N!! 52, de 20 de dezembro de 1991, decretada 

Muito obri9fdO. pela Assembléia Legislativa Estad~al. Essa Lei 
O SR.ODACIR SOA ES (PTB-RO) - Sr. p:re- Complementar, estabelece o Zonearhento, definin-

sidente, S~ e Srs. Senad res, em discurso proriun- do-o como: ... instrumento básico de planejamento e 
ciado em 25 de setembro d 1997, abordei a oportu- orientação de políticas e diretrizes g6vemamentais 
na e bem-sucedida iniciativ do urbanista Jaime Ler- necessárias ao desenvolvimento harlnônico e inte-
ner,a criar a Universidade ivre de Meio Ambiente -grado do Estado. I 

UNILlVRE, que se desta como pólo de educaÇão A gestão ambiental far-se-á no: plano munici-
ambiental no município de uritiba, Paraná, difundin- paI. Gestão ambiental define-se como um processo 
do a prática do desenvolvi ento auto-sustentado! cujo objetivo é o de alcançar um aproveitamento óti-

A Universidade Livr de Meio Ambiente mo da oferta ambiental existente em jum determina-
UNILlVRE já está servind como referencial para do âmbito territorial, e minimizar, a u~ só tempo, os 
muitas cidade brasileiras para outras cidades o impactos ambientais negativos, associados às ações 
Mercosul. Córdoba, na rgentina, já entrou em de desenvolvimento no âmbito territorial. 
contacto com a Unilivre p ra implementar, naquela Para que as questões relaciona~as com o de-
localidade, um centro de p eservação ambiental de senvolvimento sustentado aconteçarll e se tomem 
estrutura similar. A Unilivr , não se assemelhéi às propostas efetivas e viáveis, não basUim a edição de 
universidades convencjon is. É um centro de Edu- um Decreto ou a aprovação de uma Lei Çomplementar. 
cação Ambiental; além d ministrar cursos, dos É preciso muito mais do que i~o. É indispen-
mais populares aos mai;r especializados, para a sável que se passe à sociedade a tonsciência da 
população local ou para Jisitantes; a universidade importância do meio ambiente. O Estado de Rondô-
dispõe de uma biblioteca especializada com mais - nia conta com um Programa de Educação Ambien-
de dois mil títulos. Ela pr sta consultoria a regiões tal, no bojo do Planafloro. As lições dÓ Planafloro es-
carentes no 8,rasil, e faz rojetos de monitoramen- tão contidas numa publicação ediladá pelo Govemo 
to de qualidade ambiental. do -Estado de Rondônia, Secretaria !de Estado do 

É importante assinai r que a degradação am- Planejamento e Coordenação Geral ~ pela Coorde-
biental relacionada ao cre imento desordenado :das nadoria Técnica do Planafloro. A elaboração do do-

I 

cidades, anos depois det r sido considerada uma cumento teve o apoio do Banco Mundial e do PNUD; 
. questão essencialmente a dêmica, extrapola atual- contando com a consultoria de Sandra Kelly de 
mente o universo dos es ialistas para toma'r-se Araújo. j 
um tema freqüente na socedade, nos meios de: co- As anotações que fiz da leituraido documento 
municação e difundir-se r todas as camadas: so- Educação Ambiental, as Lições do Planafloro pas-
ciais, desde os mais bem qúinhoados até as faixas sam a fazer parte integrante, em forma resumida, 
mais pobres, mais carente . ,! mas com farta transcrição, desse ;meu discurso. 

, -

Como ficou dito em eu discurso, Senhor Pre- No âmbito da educação ambienta~, definiram-se 
sidente, A Universidade ivre de Meio Ambie:nte- ações em nível formal e não-formal,! como estraté-

i 
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gias que: ... provoquem impactos significativos na po­
pula~ão do Estado, abrangendo desde a expansão 
da conscientização ambiental dos professores e 
estudantes de primeiro e segundo gráu, 'até os pro­
dutores rurais. 

No contexto dessa concepção, os órgãos res­
ponsáveis pela execução de tais propósitos são as 
Secretarias de Estado de Desenvolvimento Ambien­
tai - SEDAM e Secretaria de Estado de Educação -
SEDUC. A essas Secretarias compete realizar ativi­
dades de educação ambiental nos níveis não-formal 
e formal, de forma articulada e cooperativa. 

Estudo realizado pela Sedam e PNUD/Plana­
floro, em 1996, constata que: ... 0 reflexo do proces­
so de produção agrícola do Estado de Rondônia so­
bre o ambiente natural foi a substituição de áreas de 
vegetação nativa, geralmente Floresta Tropical Aber­
ta e Densa, por cultivos agrícolas e gramíneas para 
a produção de grãos e a formação de pastagens, 
respectivamente, gerando grandes impactos am­
bientais nas áreas colonizadas. 

O impacto do desmatamento sobre a cobertura 
vegetal nativa, apontado pelo estudo indica a se­
guinte evolução, no período 1978-1993: 

Ano ÁREA DESTINADA (ha) 

1978 420.000 

1988 3.000.000 

1989 3.180.000 

1990 3.350.000 

1991 3.460.000 

1993 4.005.790 

A partir desses dados, estimou-se que: ... ado­
tando o incremento médio anual do desmatamento 
ocorrido entre 1991 a 1993 (273.000 hectares/ano), 
ter-se-á ao final de 1996, uma área total desmatada 
no estado de Rondônia de 4.824.790 hectares, cor­
respondendo a 20,54% da área total do Estado de 
Rondônia. 

Ante essas considerações, é importante e ur­
gente recuperar os ensinamentos da Conferência 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente Humano, 
realizada em Estocolmo-Suécia, com o objetivo de 
sistematizar ações globais de defesa do meio am­
biente: 

• ... uma prática de educação em questões am­
bientais, dirigida tanto para as gerações jovens 
quanto para adultos, dispensando a devida atenção 

ao setor das populações menos privilegiadas, para 
assentar as bases de uma opinião pública bem infor­
mada e de uma conduta responsável dos indivíduos, 
das empresas e das comunidades, inspiradas no 
sentido de sua responsabilidade, relativamente à 
proteção e melhoramento do meio ambiente, em 
toda a sua dimensão humana.· 

Depois de fazer uma revisão dos eventos mais 
importantes referentes à Educação Ambiental, che­
ga-se à Conferência Intergovernamental sobre Edu­
cação e Formação Ambiental, de Tbilisi, que repre­
sentou um importante marco na conceituação e defi­
nição da educação ambiental. É interessante deixar 
a definição de Educação Ambiental proposta em Tbi­
lisi (Unesco, 1977): Uma dimensão dada ao conteú­
do e à prática da Educação, orientada para a resolu­
ção dos problemas concretos do ambiente, através 
de enfoques interdisciplinares e de uma prática ativa 
e responsável de cada indivíduo e da coletividade. 
Mais recentemente, na Agenda 21, ficou formulada 
por ocasião da Conferência das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD) 
ocorrida no Rio de ,Janeiro, em 1992, uma nova defi­
nição mais completa. 

A Constituição Federal de 1988 estabelece 
como competência do pode'r público; ... promover a 
educação ambiental em todos os níveis de ensino e 
a consciência pública para a preservação do meio 
ambiente (Art.225, § 1, VI). Em Rondônia, a compe­
tência do governo em relação à Educação Ambiental 
está expressa na Constituição Estadual de 1989, 
Art.219, inciso 111: ... é dever do Poder Público, atra­
vés de organismos próprios e colaboração da comu­
nidade, promover a educação ambiental em toda a 
rede estadual, a começar pela pré-escola e ensino 
fundamental, alcançando todos os níveis, de forma 

. interdisciplinar, e proporcionar à comunidade a infor­
mação das questões ambientais, orientadas por um 
entendimento lógico das relações entre a natureza e 
a sociedade. 

A participação das comunidades, das organiza­
ções e instituições da sociedade civil nos processos 
de gestão ambiental foi conquistada recentemente, 
ou melhor dizendo, é uma conquista em andamento. 

O Estado de Rondônia possui cerca de 15% de 
seu território destinado à conservação ambiental, e 
especialmente no que diz respeito a gestão das uni­
dades de conservação. Acredita-se que uma melhor 
proteção dessas unidades é constituida por seu re­
conhecimento pelas comunidades locais e socieda­
de em geral. 
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Em recente trabalho Jublicado pelo IbamaJ em O Projeto Jaci-Formoso oriento~ as ações inte-
1995, destaca-se esta con tatação: ... quando aS: po- rinstitucionais no Parque Guajará-Mlrim e serviram 
pulações se sentem integ adas dentro dos proê::es- de referência para o desenvolvimenté de ações nas 
sos participativos, relacion dos com as áreas prote- demais Unidades definidas no Projeto Executivo de 
gidas, desenvolvem-se u n maior compromiss,o e Educação Ambiental. ! 
compreensão pelas ativi ades conservaéionistas, É certo que, apesar das deficiêhcias institucio-
conseguindo-se sucessos maiores e mais dura~ou- nais dos órgãos executores, a efetivai ação interinsti-
ros. Acredita-se que para ( bter apoio das comu~ida- tucional entre Sedam, Seduc, Sepla~, Ibama, Ema-
des locais é necessário c( meçar, em muitos casos, ter e Prefeituras Municipais, cóm apoio do 
por um programa de educ~ção ambiental como!ele- PNUDlPlanafloro, foi capaz de prombver um efetivo 
!"ento central (de qualquer ~stratégia neste senti~o. avanço no subcomponente Proteção: Ambiental, es-
, . A, Educação Ambien1~I, no âmbito do Plan~flo- pecialmente no que se refere à edu9ção ambiental. 

ro, contou com uma ação articulada e cooperativa, Realizou-se em Porto Velho o "i Fórum de Edu-
com a Sedam e a Seduc, que ficaram responsabili- cação Ambiental de Rondônia, efT! novembro de 
zadas, técnicamente, pelo Projeto ExecutiVo de Edu- 1996, que mobilizou 200 participantes de todo o Es-
cação Ambiental. Estas S~retarias definiram c~mo tado. O principal instrumento de plahejamento para 
estratégia de trabalho, umla ação em tomo de nove estratégia de educação ambiental foi o Programa 
Unidades de Conservaçãc de uso direto. Entre !elas Estadual de Educação Ambiental que resume os 
foram priorizados os Parql es Estaduais de Guajará- principais objetivos para a implanta~o da educação 
Mirim, Corumbiara e Serra dos Reis; a Estação Eco- ambiental, em Rondônia. ! 
lógica Serra Três Irmãos, a Reserva Biológica Rio I 
Ouro Preto e os Parque~ Naturais Municipais de Outro momento importante foi a realização do 
Porto Velho e Pimenta Bw no. . Seminário de Planejamento em Edudação Ambiental 

Para o ano de 1996, \dentro do Projeto ExEkuti­
vo de Educação Ambienta, foram estabelecidas; seis 
metas alcançáveis, a saber: ! 

* Meta 1 - Produção ~ divulgação de diag~6sti­
cos sócio-ambientais sobl~ nove Unidades de pon-
servação(Sedam). . , 

* Meta 2 - Consolid~ ção de avaliações p~rtici­
pativas sobre as áreas de jantomo de nove Unidades 
de Conservaç.ão(Sedam). ' 

* Meta 3 - Capacitaç~o de 450 professore~, 50 
supervisores, 100 alunos ( o curso de magistério(Se­
duc). 

* Meta 4 - Produção e divulgação de seis f~iras 
eco-ambientais (Seduc). 

* Meta 5 - Treinam nto para associações de 
pequenos produtores rura s que atuam nos entornos 

, de nove Unidades de Con ervação. ' 

* Meta 6 - Apoio a irrplantação de projetos:des­
centralizados de educaç~o ambiental (Sedan1tSe­
duc). , 

Em janeiro de 1996, numa ação conjunta entre 
Sedam e Seduc, bem C(l~O das instituições mem­
bros da Comissão. Inten)lstitucional de Educação 
Ambiental, foi elaborado ~ Projeto Piloto de Educa­
ção Ambiental para o En orno do Parque' Estadual 
Guajará-Mirim: o Projeto Jlaci-Formoso. : 

para Técnicos das Unidades Ope~cionais do De­
senvolvimento Ambienta - UODAM (Sedam) para a 
'definição de estratégias de operaç~onalização das 
metas de trabalho previstas no Plano Operativo 
Anual de Educação Ambiental. i 

Vale ressaltar, ainda, a realitação do curso 
Educação Ambiental e Comunidadés Tradicionais, 
com o objetivo de capacitar técnicos das Unidade 
Operacionais do Desenvolviment6 Ambiental -
UODAM, ao trabalho de educação a~biental ,em tor­
no das áreas indígenas. O Anexo Nº 1 Atividades 
em Educação Ambiental- Participa~o Direta e Indi­
reta, proporciona uma visão global d~s ações desen­
volvidas e das estatfsticas dos eventos no período 
novembro 1995 a agosto 1996. ! 

Uma seção das mais interes~ntes do docu­
mento Educação Ambiental, As Uçõ~s do Planafloro, 
é constituida pelos Anexos, que I resumidamente 
transcrevo: I 

1) Projeto Jaci-ParanáJFo~so; Educação 
Ambiental para o Entorno do Parque Estadual Gua­
jará-Mirim. Os objetivos do Projeto: I 

Integrar a população do entorno do Parque 
Estadual Guajará-Mirim na gestão I participativa da 
Unidade através da educação ambiental, promoven­
do a melhoria da qualidade de vid~ das comunida­
des para garantir a proteção e conservação da área 

I 
do Parque. I 

.-.' , 

· , , 

, , 
· · · ; , 
· · · · 
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· Reduzir os impactos e efeitos provocados da comunidade local. Com o objetivo de conhecer 
pela exploração indiscriminada dos recursos naturais essas experiências, um grupo de 34 pessoas, de 
no entorno do Parque Estadual de Guajará-Mirim. Nova Mamoré, Campo Novo, Monte Negro, Urupá e 

2) Escrevendo a Vida- Cadernos Pedagógicos 
em Educação Ambiental, 

foram produzidos Cadernos Pedagógicos para 
subsidiar o processo de educação ambiental formal; 
alcançados os seguintes resultados: 

· Formação de Equipe T~nica Multidisciplinar 
para a produção de Cadernos Pedagógicos em Edu­
cação Ambiental. " 

· Comunidade Escolar participa do processo de 
construção do conhecimento para produção de Ca­
dernos Pedagógicos em Educação Ambiental. 

· Dimensão Ambiental conhecida/investigada. 

· Produção de Cadernos Pedagógicos em edu­
cação ambiental efetivada. 

3) Relatório do Seminário de Educação Am­
bientai, Nova Mamoré, 27 a 29 de fevereiro de 1996. 

O Seminário foi desenvolvido a partir de pales­
tras, painéis,e~rupos de Trabalho, seguidos de dis­
cussão com' os participantes. Os assuntos aborda­
dos estavam diretamente relacionados à temática da 
participação comunitária no processo de interação 
com o Parque Estadual de Guajará-Mirim. 

4) Documento Final - Seminário de Educação 
Ambiental, Campo Novo, 01 a 03 de abril de 1996. 

5) Relatório sobre o Seminário de Educação 
Ambiental, Jaci-Paráná, 15 e 16 de junho de 1996 

O Seminário teve como objetivo a mobilização 
comunitária e institucional para a definição de estra­
tégias de ação que contribuam para a preservação 
da Estação Ecológica Serra dos Três Irmãos e esti­
mular um processo interativo entre a comunidade e 
a Estação. 

O Seminário reuniu cerca de 50 participantes, 
representando pequenos e médios produtores rurais, 
professores, estudantes e a comunidade em geral, 
residentes no Distrito de Jaci-Paraná. 

Além dessas atividades, realizou-se uma visita 
de participantes' do Projeto Jaci-FormosolEducação 
Ambiental para 'o entorno do Parque Estadual de 
Guajará-Mirim, entre os dias 28 e 30 de junho, ao 
Projeto RECA - Reflorestamento Econômico Con­
sorciado e Adensado, localizado na comunidade 
Nova Califórnia, na Ponta do Abunã. O Reca é uma 
nova proposta d,e utilização sustentável dos recursos 
naturais da Amazônia Ocidental, que tem logrado 
êxito graças ao trabalho, criatividade e organização 

Cujubim, visitaram o Projeto. 

Essas, Senhor Presidente, as principais ativi­
dades desenvolvidas na temática "Educação Am­
bientai" que estão sendo dinamizadas pela Secrr..ta­
ria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SE­
DAM e pela Secretaria de Estado da Educação -
SEDUC, com o apoio do PNUDlPlanafloro. A profes­
sora Sandra Kelly de Araújo participou, no período 
de 7 a 10 de outubro, no Centro de Convenções, em 
Brasília, da I Conferência Nacional de Educação 
Ambiental, que foi organizada em tomo de cinco 
grandes temas e seus respectivos subtemas, a sa­
ber: 

a) Educação Ambiental e as Vertentes do De-, 
senvolvimento Sustentável 

* Educação Ambiental e a Agenda 21. 
* Educação Ambiental Não 'Formal. 

b) Educação Ambiental Formal 

* Metodologias. 

* Capacitação. 

c) Educação Ambiental No Processo de Ges­
tão Ambiental (Metodologia e Capacitação). 

* A Educação Ambiental e o Setor Produtivo. 

* A Educação Ambiental, Participação Popular 
e Cidadania. 

d) Educação Ambiental e as Polrticas Públicas 

* Pronea. 

* Políticas Urbanas, Recursos Hídricos, Agri­
cultura, Ciência e Tecnologia. 

e) Educação Ambiental: Comunicação e Infor-:­
mação 

* Os Meios de Comunicação. 

* Os Processo de Informação e Organização 
da Sociedade. 

Não poderia deixar de referir-me à posição 
ousada do Governo do Estado de Rondônia, e das 
Secretarias de Estado do Meio Ambiente e da 
Educação, que avançaram, e muito, na delicada e 
promissora visão da educação ambiental. É impor­
tante, também, divulgar o apoio que esta ação 
vem recebendo do PNUD/Planafloro, não somente 
no que se refere a recursos financeiros, materiais, 
mas também na constituição de uma competente 
equipe, a qual felicito na pessoa da consultora 
Sandra Kelly de Araújo. ' 



--------------------_.~-.-------------. 

. . .... 

Novembro de 1997 

Muito obrigado. 

O SR. LÚCIO ALC NTARA (PSDB - E)­
Sr. Presidente, Sras. e S . Senadores, o co heci­
mento científico, o domfni da tecnologia e a e iéiên­
cia dos sistemas produtiV s são pressuposto bási-
cos para o crescimento onômico e o be 
dos povos no mundo cont mporâneo. Esses f 
de reconhecida importânci no mundo hodie 
rão em breve imprescindí eis para o prog 
soberania das nações, ei que seu papel se wlta 
em razão direta dos ava do conhecimen ' 
mano e do fenômeno da globalização, que 
nosso planeta uma peque a aldeia. . 

O Brasil, lutando e ra Com escassez e re-
cursos, tem-se mostrado nsciente dessa ~ ?!ida-
de. O Govemo Federal, em descuidar do éndi­
mento a outros setores, mitos dos quais enf~ ntan­
do situações de emergênc a, vem dando aos 
mas do Ministério da Ciê ,ia e Tecnologia u 
fase jamais vista em Go emos anteriores. o 
Presidente Femando Hen 'que Cardoso, e 
Ministro José Israel Varga e sua equipe, que 
ciso correr contra o tem para reduzir n 
sagem tecnológica, sob na de ampliar-se, 
ma irreversível, o hiato q e nos separa das 
desenvolvid8l~. 

Por isso, é com gra satisfação que 
acompanhando as múltipl s atividades do. Mi 
da Ciência e Tecnologia. As verbas de que 
essa pasta, evidentement , não se compara :nem 
de longe, aos investime os no setor feitos Pelos 
pafses ricos. A equipe do rofessor José Isra I,Var-
~, para compensar e deficiência, faz . """imo cada centavo ali i vestido. 

É p~iso registrar, inda, que, se as 
orçamentárias do Ministé· da Ciência e T nolo­
gia, em 1996, apenas s peraram ligeirame te as 
do ano anterior, houve m aporte significat o de 
recursos de outras font s. Refiro-me à re úncia 
fiscal, que abriu novas p rspectivas para a ncia 
e a tecnologia no Brasil, om a aplicação, so ente 
no ano passado, de qu se 400 milhões d reais 
em projetos de pesquisa' desenvolvimento. Igual­
mente promissora é a d finição, no Plano luria-

',nuaI1996-:-1999, dos irw stimentos naciona·nes-
" " sa área. quedevei'io'su ir de 0,7% para 1. % do ' 

, Produto Intemo Bruto. ; ~ , . 
Tenho 'em mãos e~ ~plar do Relatório é Ati­

vidades do Ministério daiência e Tecnolog· J edi­
ção referente ao ano de 96. É gratificante . rce­
ber que as atividades daq &Ia pasta correspo em à 
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detenninação do Presidente Feméndo Henrique 
Cardoso, de consolidar o processo! de desenvolvi­
mento científico e tecnológico brasileiro. 

1 

Tal empenho se pode comprovér pelos progra­
mas e projetos implementados ou lexecutados no 
ano que passou, com destaque, ent~ outros, para o 
Programa de Apoio a Núcleos de Excelência - Pro­
nex e a Rede Nacional de Pesquisa. i 

I 

O Pronex foi criado pelo Decreto nQ 1.857, 
de 10 de abril do ano passado, para alavancar 
nosso desenvolvimento científico I e tecnológico 
com o apoio a grupos de alta competência "que 
tenham liderança e papel nucleador no setor de 
sua atuação·.; 

A Comissão de Coordenação dÓ Programa, de­
signada no dia 22 de maio, agiu rápido. Assim é que, 
tendo publicado edital para habilitaÇão ao apoio fi­
nanceiro no âmbito do programa, no!mês de agosto, 
já em outubro fazia a avaliação pre'iminar das 451 
propostas apresentadas; e, antes de :findar-se o ano, 
já aprovara n projetos, aos quais foram destinados 
33 milhões e 900 mil ~is, corres,*,ndentes à pri-
meira parcela do financiamento. , . , 

I 

Também na área de informáticé, tivemos notá­
vel progresso. Esse setor fechou o éno com, dados 
aproximados, 70 milhões de dólares aplicados em 
treinamento, contra 59 milhões do aho anterior; 380 
milhões em modemização e ampliaÇão, contra 296 
milhões empregados em 1995; 515 1 milhões aplica­
dos em Pesquisas e Desenvolvimento, contra 441 
milhões do ano anterior. Ao todo, forkm 965 milhões 
de dólares investidos no ano passa~o, com notável 
incremento em relação aos 796 mil~ões destinados 
à infonnática em 1995. 1 

i 

O mercado brasileiro de info~tica, no ano 
. passado, cresceu mais de 12% confonne levanta­

mentos da Secretaria de Política ~ Informação e 
Automação, do Ministério, alcançarldo a marca de 
12 bilhões e 700 milhões de d6Iar~s. Além do de­
sempenho do segmento de ha~re, há que se 
destacar a come~ialização dos produtos de softwa­
re, que, na avaliação do Ministério da Ciência e T ec­
nologia, ·começa a ter um peso rnai$ significativo no 
perfil das vendas de produtos brasil~iros de infonná-
tica no exterior-. : 

i . . 
O fato, 3enhoras e Senhores §enàdores, é que 

o apoio do Ministério _'[e_f!1 sendo d~isivo para ex­
pandir a exportação de software, :para consolidar 
projetos de desenvoMmento de recursos humanos e 
para ampliar a Rede Nacional de Pesquisa. 

i 

, , 
'.' 
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Esse projeto, aliás, que no Brasil se confunde em 215 produtos inovados ou adaptados, 67 preces-
com a Intemet, merece referência à parte. A RNP. sos desenvolvidos, 87 patentes requeridas ou coo-
como é mais conhecida, desempenha o importantís- cedidas, 29 tecnologias transferidas ao setor produti-
simo papel de disseminar em todo o País as tecnolo- vo e 73 produtos comercializados .. A terceira fase do 
gias associadas à Internet. Agora, cumprida essa programa, que se estenderá por 6 anos, disporá de 
missão, prepara-se a Rede Nacional de Pesquisa 690 milhões de dólares; desse total, 90 milhões se-
para voltar à sua função original, de dar suporte à rão bancados pelas empresas que firmarem parceria 
Educação e à Ciência, conforme esclareceu, recen- 'com universidades e centros de pesquisa, numa de-
temente, o próprio Ministro José Israel Vargas. ' monstração de que, a cada dia, toma-se mais efetiva 

Por meio da RNP, o Ministério da Ciência e a propalada integração dos meios acadêmicos com 
Tecnologia vem implantando, em todo o País, uma o setor produtivo. 

infra-estrutura de informações, voltada especialmen- Essas, Senhoras e Senhores Senadores, são 
te para a pesquisa, a educação e a comunicação en- algumas das. realizações recentes do Ministério da 
tre órgãos governamentais. ARNP. porém, desde Ciência e Tecnologia, que teve em 1996 um ano dos 
1995, vem franqueando os serviços da Intemet tam- mais produtivos. Naturalmente, é impossíve~ como 
bém ao setor privado. Ao interligar as capitais e salientei anteriormente, listar todas as atividades de-
abrir a utilização da rede a todos os segmentos da senvolvidas pelá Ministério da Ciência e Tecnologia. 
sociedade brasileira, a RNP permitiu a rápida poI>U- . Sua atuação tem uma amplitude que vai da proteção 
larização da Intemet no País. ambiental ao desenvolvimento da informática; da 

No ano passado teve infclo nova etapa de impla- biotecnologia à pesquisa espacial; da climatologia à 
mentação da RNP, que prevê a expansão da rede até o microeletrônica; da genética molecular à espectros-
ano de 1999. A nova fase propiciará o aumento de veloci- copia atômica. 

dade das conexões para dois megabits por segundo nos Ao encerrar, gostaria de lembrar aos nobres 
trechos criticos da rede e na ligação para os Estados Uni- colegas que. o desenvolvimento científico e tecno-
dos. A Intemet brasileira, em meados do ano passado, já lógico é uma das grandes preocupações do Gover-
conectava 5 mil instituições públicas e privadas, atingindo no do Presidente Fernando Henrique Cardoso. 
cerca de 500 mil usuários. Ainda no 'ano passado foi apro- Este ano, os recursos aplicados nessa área devem 
vado o programa Tecnologia da Informação a Serviço do superar o índice de 1 % do Produto Interno Bruto, 
Nordeste, que integrará' os oito EstadoS da região por marca jamais atingida em nossos orçamentos an-
meio de uma rede eletrônica de alta velocidade. Além de teriores. Gostaria, também, de' parabenizar a equi-
dar suporte ás atividades cientificas e educacionais, essa pe comandada pelo 'Ministro José Israel Vargas, 
rede atenderá aos interesses da iniciativa privada, espe- cuja dedicação tem sido fundamental para dar o 
cialmente nos segmentos de produção e comércio. melhor retomo aos investimentos do setor: seu 

Não poderia omitir, Senhoras e Senhores Se- empenho, aliado à criatividade do povo brasileiro, 
nadores, nesses breves comentários, uma referência há de facilitar nosso ingresso no concerto das na-
ao Programa de Apoio ao DesenvoMmento Científi- ÇÕ8S plenamente desenvolvidas. 
co e T ecnol6gico, que, na última década, possibilitou Muito obrigado! 
a realização de investimentos relevantes em infra-
estrutura e capacitação de recursos humanos, além, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-
da definição de mecanismos apropriados para sele- es)- Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
ção e financiamento de 'projetos em diversas áreas vai encerrar os trabalhos, lemb~ndo às Sras. Se-
de pesquisa e desenvolvimento. nadoras e aos Srs. Senadores,.que constará da 

sessão deliberativa ordinária de_ amanhã, às 
Criado em 1985, o PADCT, mesmo operando em 14h30min, a seguinte: .. 

condições adversas, tais como a escassez de recursos 
e o regime inflacionário, possibilitou o desenvoMmento ORDEM DO DIA 
de numerosos e importantes projetos em suas duas -·1 - ' 
etapas anteriores. Seria simplesmente impossível listar PROPOSTA DE EMENDA À 
os projetos desenvolvidos ou em desenvoMmento nas CONSTITUiÇÃO Nº 25, DE 1997 
duas primeiras versões do programa. 

O PADCT " gerou investimentos de 300 milhões 
de dólares e analisou' 705 projetos, que já resultaram 

Terceiro e último dia de disCussão, em segundo 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição n2 25, de 
1997 (n2 449/97, na Câmara dos Deputados), de inicia-
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tiva do Presidente da Repúbli ,que altera dis 
vos dos arts. 71 e 72 do Ato as Disposições 
tucionais Transitórias, introdu . os pela Emenda 

iti- concessão da Rádio e Jornais do Ceará S.A. para 
explorar serviço de radiodifusão sonoia em onda 
média na Cidade de Fortaleza, Estad9 do Ceará, 
tendo tucionaJ de Revisão nº 1, de 1 (prorrogação do 

do de Estabilização Fiscal- F F), tendo 

, 
- de Constituição, Justi e Cidadania, Rela dr: -

Senador Renan Calheiros, of recendo a redação da 
matéria para o segundo tumo 

-2-
PROJETO DE RESOlUÇ O NR 149, DE 199 

(Em regime de urgênci ,nos termos do 
Requerimento nº 983, de 1997 - art. 336, b) 

t 
Discussão; em turno ú ico, do Projeto de e-

solução nR 149,jde 1997, de iniciativa da Comis ~o 
de Assuntos Econômicos, ue altera o art. 13 da 
Resolução nR 69, de 199 , do Senado Fed rl:tl 
(destinação de; 75~ da re eita de privatizaç ~s 
para pagamento de dívida que especifica), in 
votos contrários do Senad res Lúcio Alcântar :e 
Bello Parga. ; 

(Dependendo de pa res da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidad nia - audiência, s re 
o Projeto e as emendas de lenário, e de Assu 
Econômicos, sobre as eme as de Plenário) 

-3-
PROJETO DE lEI O SENADO 

Nº 25, DE 1997-CO PLEMENTAR 

Discussão, em turno ú ico, do Projeto de Lei 
do Senado nR 25, de 1997 -C mplementar, de aut ria 
do Senador Esperidião Ami , que cria o Fundo de 
Terras e dá outras providênci ,tendo 

Pareceres sob nºS 

- 354, de 1997, da missão de Assu os 
Econômicos, RE~lator: Senad r Osmar Dias, fav rá­
vel, nos termos da Emenda R 1-CAE (substituf o), 
que oferece, com voto em separado do Sen or 
José Serra; e 

- 663, de 1997, da Co issão de Constitui -o, 
Justiça e Cidadania (audiê cia), Relator: Sen or 
Lúcio Alcântara, favorável, os termos da Eme da 
nº 2-CCJ (substitutivo), que erece. 

(Em virtude de adiame o) 

-4-
PROJETO DE DECR O LEGISLATIVO 

N"8, DE 997 
Discussão, em turno ú ico, do Projeto de 

creto Legislativo nR 8, de 19 7 (nR 310/96, na Câ 
ra dos Deputados), que ap va o ato que reno 

Parecer favorável, sob nº 508, de 1997, da Co-
I 

missão de Educação, Relator: Senador Beni Veras. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGiSLATIVO 

NR9 DE 1997 I , 
Discussão, em turno único, do Prpjeto de De­

creto Legislativo nº 9, de 1997 (nº 311/~, na Câma­
ra dos Deputados), que aprova o ato que renova a 
permissão da Fundação Cultural de Qu~as do Igua­
çu (Rádio Municipal de Quedas do Iguaçu) para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora e\Tl freqüência 
modulada na Cidade de Quedas do Iguaçu, Estado 
do Paraná, tendo ' 

Parecer favorável, sob n" 509, de.~ 997, da C0-
missão de Educação, Relator: Senador JOsé Fogaça 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N"29, DE 1997 I 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 29, de 1997, (nº 326/96, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ata que renova 
a concessão outorgada à Rádio Londrina S.A. para 
explorar serviço de radiodifusão sondra em onda 
média na Cidade de Londrina, Estado do Paraná, 
tendo i 

Parecerfavoráve~ sob nº 510, de 1997, da Comis­
são de Educação, Relator: Senador Roberto Requião. 

I 
-7- I 

PROJETO DE DECRETO LEGISIiA TIVO 
Nº 30, DE 1997 : 

Discussão, em turno único, do pfojeto de De­
creto Legislativo n" 30, de 1997 (nº 327/96, na Câ-

I 
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Azul Celeste Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusãd sonora em 
onda média na Cidade de Americana, Estado de 
São Paulo, tendo ( 

I 
Parecer favorável, sob nº 511, de :1997, da Co-

missão de Educação, Relator: Senadora Regina As-
- I sumpçao. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CaI1ds Magalhães) 
- Está encerrada a sessão. 

! 
(Levanta-se a sessão às 17h40min.) 

I 
(O~S.18064197) 
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AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

18/11/97 
Terça-feira 

10:00 Presidente Michel Temer 
Gabinete da Presidência da Câmara dos Deputados 

11 :00 - Reunião com líderes partidários do Senado Feder~1 
\ 

11 :30 - Senhor Ricardo Cappelli, Presidente da UNE 

15:30 Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
JJESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.595-14, ADOTADA EM 10 DE 
NOVEMBRO DE 1997 E PUBLICADA NO DIA 11 DO MESMO MÊS E 
ANO, QUE "ALTERA DIPOSITIVOS DAS LEIS N°s. 8.112, DE 11 DE 
DEZEMBRO DE 1990, 8.460, DE 17 DE SETEMBRO DE 1992, E 
2.180, DE 05 DE FEVEREIRO DE 1954, E DÁ OUTRAS 
RROVIDÊNCIAS" . 

II CONGRESSISTAS EMENDAS NÚMEROS II 

DEPUTADO ALEXANDRE CARDOSO 
DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE 

DEPUTADA DALILA FIGUEIREDO 
SENADORA EMILIA FERNANDES 
DEPUTADO JOFRAN FREJAT 
DEPUTADA MARIA V ALADÃO 
DEPUTADO PEDRO W. GUIMARÃES 
DEPUTADO SERGIO AROUCA 

botai de emendas: 66. 

07,20. 
01,02,04,05,08,09,11, 
13, 14, 16, 18,21,22,23, 
29,30,34,36,37,39,40, 
41,45,46,51,54,56,61, 
64,65,66. 
06,12,17,26,27,28,31, 
32,33,35,38,42,43,44, 
48,49,50,52,53,55,58, 
59, 60, 62, 63. 
19,47. 
03. 
25,57. 
15. 
10. 
24. 
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(*) EMENDAS A RESENTADA~ :PER!ANTE A COMISSÃO MISTA, 
. DESTINADA EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 

MEDIDA P OVISÓRIA N:2 1.~96-14, ADOTADA EM 10 
DE NOVEMB O DE 1997 E PuBLICADA NO DIA 11 DO 

. MESMO M~S E ANO, QUE' "ALTERA DISPOSITIVOS DAS 
LEIS NIIS 8.2 2 E 8.213, AM'BAS1 DE 24 DE JULHO DE 1991, 
'E DÁ OUTRA PROVIDÊNCIAS": 

Deputado ARLINDO VARGAS ... : .......... . 
, 

Deputado AU USTO VIVEIRO~ ......... .. 

Deputàdo BE EDITO DOMINGOS .•...... 

Deputado CA LOS MELLES .... 
r 
..... 

I 
••••• 

Deputado CHI O VIGILANTE I 

Deputado ED ARDO JORGE 

Deputado EF ,AI,M MORAES ••.. : ........•... 
, 

Senadora EMfLlA FERNANDES ... :;~'.-:·: ... 

Deputada ET VALDA G. MENESES ...... 

Deputado EU ER RIBEIRO 

Deputado EU ÁCIO SiMÕES ... : .......... . 

Deputado EU rPEDES MIRANDA ....... . 

ROS'A ............. : ........... . 

tDO MELO ...... ~ ..... l. .. .. . . ,,' ": I 
S'ON PERES .. ; .. : ........... . 

: I . .' .. : I 

- ::~::::::~ :A:'::~~~~···T··T···· 
IGNÁCIO FER~EIRl' 

É LOURENÇO ... : .......... . 
: I 
: ' , 

053,059,060. 

088. 

087. 

038,056,058. 

020,035. 

002,004,006,007,011, i 
014,016,017 ,Ó21 ,024, : 
025,026,'028,030,031, i 
042,044,045,046,048, . 
049,051,061,066,067, 
069,071, ,074,073. 

101. 

013,022,037,081. 

041. 

098. 

083. 

094. 

092. 

100. 

080. ' 

039,054,057,\'8?',' 

079. 

095. 

089. 

i . 

" . 
" 
" 
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Depurado JOSÉ LUIZ CLEROT •.. :.~ ...•. 

Deputado JOSÉ PIMENTEL 

Senador LEOMAR aUINTANllHA ....... . 

, Deputada LlDIA aUINAN .................. . 

Deputado MÁRCIO R. MOREIRA ........ . 

Deputado MARCONI PERILLO .......... .. 

Deputado MÁRIO NEGROMONTE ...... .. 

086. 

047,050. 

097. 

093. 

033,043. 

103. 

091. 

Novembro de 1997 

Deputado NELSON ~ARaUEZELLI...... 001. 

Senado! NEY SUASSUNNA 077. 

Deputado PAES LANDIM .................. .. 

Deputado PAULO BAUER .................. . 

Deputado PAULO PAIM .................... . 

Deputado PEDRO HENRY ............... .. 

Deputado RICARDO BARROS 

Deputado VALO I R COLATTO ............ .. 

Deputado WERNER WANDERER ........ . 

Deputada YEDA CRUSIUS ................ .. 

TOTAL DE EMENDAS:103 

052,070. 

036,102. 

005,008,009,010,012, 
015,018,019,023,027, 
029,032,034,062,063, 
064,065,068,076. 

085. 

084. 

003,040,055,072,073, 
078,096. 

090 . 

099. 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A 
COMISSÃO MISTA, DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR 
PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA n2 1.597, 
adotada em 10 de novembro de 1997 e publicada: 

· no dia 11 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre 
,'recursos não reclamados correspondentes às 
contas de depósitos não recadastrados, e dá 
outras providências: 

Deputado CHICO VIGILANTE 002. 



, 
Ôepüiádô . ÚLlO REDECKE:R ; QO.3. 

, 
. Deputado AU?OMIRO FIORIWA TE 001. 

, TOTAL DE 

(*)EMENDAS 
DESTINADA 
PROVISÓRIA 
NOVA RED 
DEZEMBRO 

TOTAL DE LlU .... &;UJ' .... '~. 12 

(*)EMENDAS 
DESTINADA 
MEDIDA P 
DE 1997 E 

l I 

, 

i 
- I 

A COMISSAO MISrA 
PARECER SOBRE A MEDIDA 

I NOVEMBRO DE 1997, QUE " bÁ 
I 

DA LEI N° 8.742, DE 7 :DE 
...... y" ..... '""- SOBRE ORGANIZAÇÃO DA 

PROVIDÊNCIAS - TSE" I 

002,003,005,008,01 . 
I 

i 
001,004,006,007,010. 

009,011. ! 

I 
I 

I , 

i 
- I 

A COMISSAO MISTA 
EMITIR PARECER SOBRE A 

ADA EM 11 DE NOVEM~RO 
!2 DO MESMO MÊS E ANO, ~UE 
IODOS DIVIDENDOS E I DO 

S E DE ENTID,ADES iDA 
L INDIRETA, E DA O S 

EMENDAS 

02, 
01,03,04,05,06,07. 
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(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA. 

DESTINADA A EXAMINAR E EM1TIR PARECER SOBRE A MEDIDA 

PROVISÓRIA n° 1.601, adotada em 11 de novembro de 1997 e publicada 

no dia 12 do mesmo mês e ano, que "Cria o Fundo de Garantia para 

Promoção da Competitividade- FGPC, e dá outras providências": 

Deputado cmco VIG~ . 001.002.' 

TOTAL DE EMENDAS - 002 

Publicadas em suplemento à presente edição. ' 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.409, de 1997 

. . ., 
. . O DIRETOR-GERAL. DO SENADO FEDERAL, . no exercí,cio de. 

suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processp n° 
019.623/97-6, -

, , 

. . ' .. ' " " RESOLVE aposentar, voluntariame~te, . a 'servidora NELMA 
SUELY CURADO E SOUZA, Analista ,Legislativo, Área 2,Especialidade Proçesso 
Legislativo, Nível 111, Padrão 45, do, Quadro de Pessoal do, Sen~do Federal, nos 
termos do artigo 40, inciso 111, alínea ~c:, da Constituiçãp'da -República Federativa . 
do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso.UI,.alínea~c~,e 67, da ,Lei n° 8J12" 
de 1990; .bem'assim com o artigo 34, §~, pa·Resolução SE n° .42, de 1993; e as 
vantagens previstas na Resolução SF n° 7 4,de 1994, com proventos proporcionai~, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

senSá<>::ti: ~ Wov mbr de 1:97 

A~~ SILVA MAl 
Diretor-Geral 
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'ATODO~IR~TOR~GERAL ,( 

N° 3~4.10'llde 19. 97 .' , " 
: ". .'. I 

O DIRETOR-GERAL OCO S,ENADO FEDERAL, no exercíéio de 
suas atribuições r gulamentares, e têndo êm· vista o 'que consta do Processo ,! n° 
018.928/97-8, .,,:1 .,.. 'I 

, RESOLVE aposehtar, I voluntariamente, o sérvidor, PED~O 
ARTHUR BOTEl O DA COSTA, Técnico Legislativo, Área- 2, Especialidade 
Assistência a Píen rios e Portaria, Nível 11; Padrão 30, do Quadro de Pessoal ido 
Senado Federal, n s termos do artigo 40, inciso lU, alínea ·c·, da Constituiçãojda 
República Federati a do Brasil, combinado bom os artigos 186, inciso m;aUnea iC·, 
e 67, da Lei n° 8.1 2, de 1990; bem ~ssimlcom o artigo 34, §'2°, da Resolução :SF 
n° 42, de 1993; e· as vantagens previstas ra Resolução SF n° 74, de 1994" cpm 
proventos .propor ionais, observado: o disposto no· &rtigo 37, inciso XI, ida 
Constituição Feder I. : I ' 

Senado F~I. T 'tyve 

d~S'LVAMAI 
Diretor-Geral 

: I 
) 

i 

ATO DO riIRE~OR-GERAL 
N° 3~411, de 1997 

i 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício 'ide 
suas atribuições r gulamentares, e térido ~m vista o que consta do Processo;;,o 
018.822/97-5, ' " t I i 

, I 

RESOLVE apo~enta~, voluntariamente, a servid6ra 
GASPJ~RINA GON ALVES DOS REIS, Analista Legislativo, Área 2, Especialidade 
Processo Legislati' Oi . Nível·IU, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federatl,' nos term do artigo 40, inciso 111, éUnea -r:, da Constitu'ição da Repúbl'ica 
Federátivado Bra iI, combinado com ,os artigos 186, inciso 111, aUnea -r:, e 67, ida 
Lei n° 8.112, de 1 90; bem assim com o artigo 34, §~, da ResoluÇAoSF n° 42,jde 
1993; e as vantag tis' previstas na R~soluÇão SF n° 74, de 1994, com proventos 
proporCionais,obs rvado o disposto n? artiqo 37, inciso XI, da Constituição Federal., 

: 1 ; 

SenadoFe er~:emA1Pov ~/ de 1997 ·1 

B-t'1 
GACIEI.l DA SILVA MA 

, I 

Diretor-Geral 
;' ~ I , ' 

., 
, I 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°3.412,' de 1997 

Novembro de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo' em vista o que Consta do Processo n° 
019.333/97-8, . 

, RESOLVE aposentar, voluntariamente, o servidor ITALO 
BRASILION, SILVEIRA, Analista Legislativo, Área 2; Especialidade Processo 
Legislativo, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos 
termos do artigo 40, inciso' 111" alínea ~c", da Constituição da República Federativa 
do Brasil,combinado com os artigos 186, !nciso 111, alínea "cB

" e 67, da Lei n° 8.112,. 
de 1990; bem assim com o artigo 34, §~, da Resolução SF n° 42, de 1993; e as 
vantagens previstas na Resolução SF n° 74, de 1994, Com proventos proporcionais, 
observad~ à disposto no artigo 37, incisoXl, da Con~tituição Feder~1. 

senadoij Fer I, em Ir fé] p e, ro ~e 
'~~ ~. 
GACIEL DA SILVA M A 

Diretor-Geral 

ATOD DIRETOR-GERAL 
413, de 1997 

1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO ~EDERAL, no exercício 
de suas atribuições regulamentares, estabelecidas pela Resolução-SF 
nO 09, de 1997, e tendo em vista"o que consta do Processo nO 1196/97-
9, resolve APOSENTAR, voluntariar:nente, com proventos integrais, 
JUAREZ DE ALMEIDA, matrícula ,9731 , TécniCo de Indústria Gráfica 
Legislativa, Nível li, Classe Especial, Padrão IVIM23, do Quadro' de 
Pessoal da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, nos termos 
do artigo ~O, inciso', ,111, atrnea "a",. da' yonslituição da República 
Federativa"do Brasil,combinado com os artigos 186, inciso 111, alínea "a" 
da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, com as vantagens das 
Resoluções;-SF'nos 59/91~ 51/93 e 74/94. 

: :' J,' Sen~do .F~derall,em' ~~'. çte~oveI!lbro, ' . de 1·997~" . '. '. '. 
" ' 

","-. 10 
' '\ '/) , 

~." 
", t 

~GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

',;J 

í 
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ATO DO DIRETOR-GERAL' 
N° 3.'414, de 1997' . 

I 
I 
I 

I 

i 
j 
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I 

I 
I 

, I 

o D RETOR-GERAL DO SENAn'!) FEDERAL, no uso da atribwção 
, I ' 

que lhe foi confe 'da pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n,o 09, de , I. .. . .1.. 

1997, e tendo em 'sta o constante no frocesso nO 19847/97-1, i .' 
i 

l 
, i 

RES L VE dispensar :0 s~rvidor RALPH CAMPOS SIQU~IRA" 
matricula 4724, cupante do cargo efetivo de' Técnico Legislativo - Área I 3 -
Especialidade de Datilografia, da FimÇãol Comissionada de Assistente Técnido de 
Pessoal, Símbolo FC-06, da Subsecretaria de Administração de Pessoal, e designá-lo 
para exercer a F ção Comissionada de Chefe de Serviço, Símbolo FC-07. do S~rviço 
de Aposentadori e Pensões do mesmo Ó~ão, com efeitos financeiros a partir de 13 
de novembro de 1 97. I 

Senado Federal, ta de novembro de 1997 I 

, -n ILO 
~&-f S;LVA MAl 

oiretorLGeral 
i 
I 
I 

-: I . _ 
, I . . .. : " 

ATO DO DIRETOR-GERAL .' : I 

, . 

- -i 

I 

N° 3.415, de 1997 
, , .: I. . I, ._- ,. .' : j .. . : . I" 

O IRETOR-GERAL: DO SENADO FEDERAL, no 'riso da atribUição 
que lhe foi COrID nd~l'pelo artigo- 15idas Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo e vista o constante no: proC1JSSO n° 19849/97-4, I 

, i I 

, RE OL VE dispensar' h se I . dor ANTONIO MARCOS MOUS~HO' 
SOUSA, mamc la 4826, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 -
Especialidade d Datilografia, da Função Comissionada de Assistente Administrativo , I I , 

Símbolo FC-05, da Subsecretaria 4e Administracão de Pessoal. e desi~á-lO para 
, I , I 



" 

,.';." 
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:'.'. ';;;. . ....'~ .~,' 

exercel"a,Funçã9Collliss~on~ de' Assistente Técnic9de :Pessoal,SímboI6 FC-06 do' 
mesmoÓrgão~, com éfeitos'fmanceiros a Partir de I3 deriovembro de: 1997. "~ 

.' ;".' 

Senado Federal, Ú~ de novembro de 1997 

, Diretor~G~ral, 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.416, de 1997 

.' .. ,.',. . , 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 19848/97-8, 

RESOLVE 'dispensar a servidora, MARIA DE FÁTIMA CAMPOS 
RIBEIRO, matricula 5014, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 -
Especialidade de Datilografia, da Função Comissionada de Assistente dé Controle de 
Infonnação, Símbolo FC-04,da Subsecretaria de Administração de Pessoal, e designá­
la para exercer a Função Comissionada de Assistente Administrativo, Símbolo FC-05, 
do mesmo Órgão, com efeitos fmanceiros a partir de 13 de novembro de 1997. 

Senado Federal, 18 de novembro de 1997 

,i. 

Diretor-Geral 
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. I 
ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 3~417,1 de 1997 

O DIR OR-GERAL 00 SEJADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições re ulamerÍtares, e de aco~dO com os Atos n09 de 1996 e n° 

15 de 1997 d Comissão Diretora, I 

RESO i 
I 

Art. 1° - São designado~ os servidores RICARDO WAGNER; 
OTTONI DE ARVALHO, matrÍ.cula nO 3317, e JACSON GONÇALVES: 

1 I . 1 

DE MEDEIR S, matrícula nO :4902, como gestor titular e substituto,: 
respectivame te, dos seguintes1contrlatos: i 

: I . i 
I - Contrato ° 020/97, celebrado entre o Senado Federal e MICRd 
SERVICE L T A.;' j 

11 - Contrato nO 057/97, celebr~do entre o Senado Federal e SKEMA 

COMÉRCIO SERViÇOS DE EQUlrAMENTOS L TOA - ME. 

Art. 2° - Este Ato entra e~ vigor na data de sua publicação. 

'Art. 3° - Revogam-se as ~Isjsições em conjrário. 

ederaf, 18 Ibe nove';;"'"e ~~97. 

~LO 
GACIELioA SILVA MAl 

Oirétor~eral 

i 
j 

I 
I 
i 
I 
I 

I 
I 

ATODOiDI~ETOR-GERÁL'~ I 
N°i3.418, de 1997' I 

O DIRETOJ-GELL DO ~ENADO FEDERAL L 
: I ' 

uso da atribui ão que 1he foi conferida pe10 artigo 4°, § 1°, da Reso1ução ~o 
63, de 1997, tendo em vista o ~ue cdnsta do Proc. nO 020.331/97-5, i 

.. 



'-
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R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° 4 Lei n° 8.112,'de 1990, JOSÉ SANTOS CROELHAS, para 

exer~er. o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP;.3, do Quadro 

de ,Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício nó Gabinete do 

S~nador Coutinho Jorge. 

Senad~ . ~ 10 nove ro de 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.419, de 1997 

1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAIL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 020.303/97-1, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, AIDANO JOSÉ FARIA, para 

exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal 

do Senado Federal, com lotação e exercícío no Gabinete do Senador Leonel 

Paiva. 

~80emro 

GACIEL DA SILVA M~ A 
Diretor-Geral 

e 1991 
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DIÁRIO nó SENADO FEDERAL 
, 

ATO DO J>:IRE'í OR-GERAL. 
N° 3.~20, de 1997 , , 

I 
artalreira 19 25169 

, o IRETOR-GERAU DO SENADO FEDERAL, no exercício 
de suas atribu ções regulament~res, estabelecidas pela Resolução-SF 
nO 9, de 1997, tendo em vista ~ que: consta do Processo nO 1651/91:-8, 
resolve APOS NTAR, voluntariamente, com proventos proporcionaisiao 
tempo de se iço, EVELYN jMAURER FRANÇA, matrícula 13,88, 
Analista de I dústria Gráfica ~egi$lativa, Nível 111, Classe Especial, 
Padrão V/S30, do Quadro d~ Pessoal da Secretaria' Especial j de 
Editoração e ublicações, nos temíds do artigo '40, inciso 111, álinea I'c", 

" da Constituiçãda República Fedetativa do Brasil, combinádocom o 
ártigo,186,.incso 111, alinea "c",ida Uei,ho 8.112, de 11 de dezembrd'de 

.' I ' ,. . '.' 
1990, com a~ antagens das R~soluções-SF nOs 59/91,51/93 e 74/94. 

i I ' • . i 
Sena o Federal, e'11 1;8 . de novembro de 1997. ! 

, 
\. 

lNSTIT-TO DE.PREVIDÊN I IA DOS CONGRESSISTAS. I 

i I , i 
i 48 Rkunião 'Ordinária do Conselho DeliberaHvo, 
• I • 

: realizada em 12 de novembro de 1997. 
! I ' 
: I .. . 

'. I ' t Ao doze dias do imês Ide novembro do ano de hum lmil, 
novecentos e oventa e sete, à~ omie horas, reuniu-se, ordinariamente,' o 
Conselho Delib rativo do Institut~ de ,.evidência dos Congressistas - !PC, na 
sala de reuniõe , em sua sede, sitúada no Anexo I da Câmara dos DeDut~dos, 

I 

---- ---------'------------'-----------------'---------"---
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25° andar, sob a presidência do Senador Edison Lobão, com a presença dos 
Conselheiros Senadores Nabor Junior e Beno Parga, Deputada Márcia 
Marinho, Deputado Manoel Castro, Drs. Haroldo Sanford e Fábio Mendes. 
Presente também, o Diretor Executivo, Sr. Osmário Luciano Martins e Drs. 
Josias Leite e Leopoldo Cesar Fontenele, advogados contratados pelo IPC. 
Observado o quorum regimental, o Presidente abriu os trabalhos dizendo das 
providências cautelares que veio adotãndo desde o momento em que o projeto 
de extinção do IPC foi aprovado pelo Senado Federal. Suspendeu, com a 
anuência deste Conselho, o financiamento de veículos bem como os 
empréstimos finànceiros consignados em folha de pagamento. Disse também, 
que a partir da promulgação da Lei 9.506/97, que extingue o !PC, nada mais foi 
feito. Oisse também, que a falta de clareza na Lei, sobre a gestão da 
administração no interstício, compreendido entre a promulgação da lei 'e da 
indicação e posse do liquidante pela Mesa do Congresso Nacional, como está 
previsto na citada Lei, tem resultado em indefinições que estão trazendo 
preocupações, beirando mesmo a hipótese de prejuízos para a instituição a ser 
liquidada. Disse que recebeu, do Diretor-Executivo do !PC, uma relação de 
providências a serem adotadas e que precisam de solução imediata. Disse que 
levou esta relação ao conhecimento do Presidente do Congresso Nacional e que 
sua Excelência lhe houvera prometido apressar a nomeação do liquidante. Ao 
seu ver, o liquidante ficará igualmente impedido de atuar, até que a 
regulamentação da lei seja apreciada pelo Congresso através de Projeto de 
Resolução e finalmente' publicada. Dito isso, o Presidente distribuiu com os 
membros presentes a lista que lhe foi entregue pelo Diretor, com onze itens 
que. mereciam definição premente. Neste momento, o Conselheiro, Deputado 
Manoel Castro, propôs que todo o Consélho fizesse um exame sobre estes itens 
e a partir daí, tomasse posição sobre tudo que realmente precisasse de 
definição premente. Não infringindo, entretanto, as disposições específicas da 
lei que extingue o !PC. Colocada em votação essa proposta, foi aprovada por 
unanimidade. A partir daí, o Presidente foi lendo item por item e o Conselho foi 
decidindo, por sua parte, o que realmente entendia como prioridade. Como 
segue: Item 01 - Reaplicações de R$ 54.422.526,75 em RDB, vencendo já a 
partir de hoje, "aprovado"; Item 02 - Pagamento de Pecúlio à viúva do Dep. 
Robson Romero, falecido no exercício do mandato, cujo valor as duas Casas 
do Congresso já recolheram dos parlamentares e está creditado na conta do 
IPC, "aprovado"; Item 03 - Cancelamento de Inscrição de Contribuin' s 
Facultativos, "aprovado"; Item 04 - Pagamento de Pensão Alimentícia por 
Sentença Judicial, "aprovado"; Item 05 - Pagamento da Folha de Pensionistas, 
"aprovado"; Item 06 - Deferimento,de Pensões. Este item o Conselho entendeu 
que não era um. caso"pI'émenté, tendo sido excluído da relação; Item 07 -
Pagatiiento de Folba de GratÍficação,- "aprovado"; Item 08 - Honorários de 
Advogados Contratados, "aprovado"; Item 09 - Liberação de Alienação de 
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Veículo já Quita o, "aprovado"; o~ Iteds 10 e 11, que tratavam de Auxílio-
, , I, " 

Doença, Auxílio Funeral e Cobrança Ju4icial por Inadimplência de, SegUrados 
com o IPC, fo também excluído's da listagem pelos Senhores Conselheiros. 
Assim, todos os itens que foram aproyatlos, contou com o voto de todos! os 
Conselheiros pre entes a esta rewúão. Cbntinuando, o Presidente apresentoh e 
fez distribuir c m os membros presentJs, demonstrativos financeiros sobr~ a 
atual situação o Instituto, deles, cbnstando as atuais disponibilidades 
pecuniárias, as aplicações a cwt~ pnko, o realizável a longo prazo, i os 
investimentos d um modo geral e :finahhente, a receita oriunda dos alUgtléis 
dos imóveis d IPC. Ainda sdbre lessa matéria, o Presidente pres~ou 
infonnações c mplementares, n~ medida que ia sendo· pergunta;do. 
Continuando, o Presidente colocou erh discussão, seguida de .votação~ o 
Balancete Con 'bil, referente ao ~ês db setembro de 1997, todos relata~os 
pelo Conselhei o Senador Nabor Juitior, cujo parecer foi pela aprovação. 

, I I 
Todos os se ores conselheirqs acompanharam o voto do Relator, 
consequenteme te, a matéria foi aprovatla. Continuando" () Presidente coloibou 
em dliscussão, s guido de votação ~odosl os processos ,(diversos),' defe~dos 
por ele, a -referendum do i ConseUlo Deliberativo nwn total de 180, 
sendo: 149 de uXílio-Doençà, 16 ide R~querimento depensão;.OI de A~lio­
Funeral, 01 de verbação de Mandato, 02 de Integralização 'de 'Carência, 08 de 
Cancelamento e Inscrição, O 1 de PeCúlio, O 1 Débito de . Empréstimo Defe~do 
e 01 ,~é~ito, de ~mprésti~o Indef~rido: I ?uvido" oConsel~o, refere.ndo~~~dos 
esses processo e o PreSIdente d~~enmnou, ao ,Sr. Secretário,. a transcnçao de' 
todos os proc sso.s aprovados; ~a Atà desses trabalhos corifonrte títul6S .e 

~;T::.~33~j· 97: ~~~~7 .A;:~~~ij;7. 2i~~:7. ~3°i~7 .J~~~~~: 
2324/97,. 2321 97, 2267/97, 227~/97, 2256/97,2270/97, 2182/97, 2228/97, 
2261/97, .2272 .7, 2325/")7, 2262/97; 12069/97, 2239/97, '2260/97, 223d/97, 
2235/97, 2223 97~ c' 2219/97;'223~/97, '2253/97 ,'2074197~<225~í97;2i41'/97; .' 
2238/97, 219597, 2306/97, 2237/?7,:2Q66/97;2224/97;, 2,217/97,. 223l/97, ' 
2216/97, 2226 97, 2229/97 ,221 ~/97, 2259/97, 2269/97, 2199197,2233/97, , 

',. . ," " .... ' I ' 

2207/97, 220097, 2212/97, 227?/97, 2202/97, 2284/97, 2044/97," 2204/97, 
2210/97, 217697, 2151/97, 2152/97, 2154/97, 2194/97, 2196/97, 2178/97, 
2179/97, 224097, 2180/97,. 218Ú97, 2165/97, 2166/97, 2167/97, 2169/97, 
2170/97, 215597, 2175/97, 215~/97, 2157/97, 2115/97, 2158/97, 215?/97, 
2173/97, 214797, 2187/97, 2119/97, 2131/97, 2129/97, 2083/97, 1451197, . , 
2148/97, 214 97, 2153/97, 2224/97, 2140/97, 2132/97, 2145/97, 2146/97, 
2133/97, 1901 97, 2213/97, 2295/97,12208/97, 2220/97, 2234/97, 2177/97, 
2205/97, 221 /97, 2283/97, 2197/97, 2215/97, 2268/97, 2189/97, 2168/97, 
2251/97, 218 /97, 2184/97, 2222/97,/2108/97, 2252/97, 2172/97, 218~/97, 
1940/97, 219 /97-, 2211/97, 2312/97, 2293/97, 2286/97~ 2258/97, 2352/97, 
2298/97, 230 /97, 2227/97, 23Q 1 An j 2198/97, 2219/97, 1950/97, 229P/97, 
-: . I , , 

: ' , 

,: . ; , 
,',.,-
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2202/97, 2296/97, 2294/97,' 2310/97, 2290/97, 2285/97, 2289/97, 2308/97, 
2309/97, 2362/97, 2317/97; b) Reql!erimento de Pensão: 564/96, 909/95, 
2315/97; 2264/97, 2221/97, 2232/97; 2"292/97, 2305/97, 2243/97, 2249/97, 
2192/97, 2240/97, 2193/97, 2191/97, 2248/97, 1216/97; c) Integralização de 
Carência: 2302/97; 2025/97;. drAverbação de Mandato: 2282/97; e) Auxílio­
Funeral: 2266/97;j) .Cancelamento de Inscrição: 2278/97, 2274/97, 2334/97, 
2333/97, 2436/97, 2435/97, 2460/97, 2457/97; g) Débito de Empréstimo 
Deferido: 2368/97, h) Débito de Empréstimo Indeferido: 2330/97; e i) Pecúlio: 
2.038~97: .~ada ~s havendo. '/ oi encerrada a Reunião às hor~, ,E, 
para constar, ~~' () (j . ,RA YMUNDO URBANO~ Secretáno, 
lavrei a presentt 1 ta que, depois de lida, discutida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente e .pelos de~s membros do egrégio Conselho 
Deliberativo: 

'. 

I . 

\ . / . 
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MESA 

Presidente 
Antonio Carlos Magalhães - PF - BA, 

19 Vice-Presidente 
Geraldo Melo- PSDB - F N 

29 VIce-Presidente 
Júnia Marise - Bloco - M~ 

l' S.ecretário 
AOftaldo Cunha Uma - PMD 3 - PB 

29 Secretário 
Carlos Patrocínio - PFL - TO 

~ Secretário 
Flaviano Melo - PMDB - AC 

4' secretário 
Lucidio Portella - PPB - PI 

Suplentes de secretá ~o 

1S -EmiliaFemandes-Blpco-RS 
21- Lúdio Co9Iho - PS~I - MS 
31- Joel de Hollanda - P i=L - PE 
41- Marluce Pinto - PM[ B - AA 

CORREGEDORIA PARLA,,,ENTAR 

~_rregedor 
(Reeleito e1!l2-4-9i 

RomeU Tumá - PFL...;. SP 

Conegedores - Subst I'utos 
(Reeleitos em 2-4-9/7> 

li -: Ramez Tebet - PM PB - MS 
21 ... 'Joeh:ie Hollanda - ~FL - PE 
311 - Lúcio Alcântara -:- P BDB - CE 

! I 
PRO,CURApoRIA 
, PARLAMENTAR - -

(DeSig~aJão: 16! e 23-11-95) 
Nabor Júnior - PMDB - AC 

Waldeck Óme~ - PFL - BA 
Emília Fernandes - Bloco - RS 

José Ignácio: Ferteita - PSOB - ES 
Lauro CfPOS t Bloco - DF 

UDERANÇA Dei) GOVERNO 

j Ud~ 
Élcio A~ares I PFL - ES 

Vlce-Uderea 
José Roberto Arru<ia - PSDB - DF 

Vilson Kleinübirlg - PFL - SC 
Ramez Tebet i PMDB - MS 

UD~ANÇA DO PFL 

! ulr 
H:UgoNreãO 

Vlce-Uderes 
, ~disonlLobio 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

RomerpJucá 
RomeuTuma 
OOlioCampos 
; I 

UDEJ'ANÇA DO PMDB 

i uJ. 
jáder Balbalho 

! Vlcelderes 
! Nabot Júnior 
Gerso~ Camata 
~oslBezena 
:Ney Suassuaa 
:Gilv~ Borges 

Femando Bezerra 
: I 

! 
LIDERANÇA 00 1S0B 

Uder' I 
Sérgio Macha~o 

I 
Vice-Uderesi 
Osmar Dias; 

Jefferson Péres 
José Ignácio Fert&i.'a 

Coutinho JO~ 

UOERANÇA~ 
BLOCO DE OPOSiÇÃO 

I 
I 

Uder r 
José EdUardo Dutra 

I 

I 
• I 

Vlce-Uderet 
Sebastião RoCha 

Antonio carlos V8Jadares 
Rob3fto Freíre 

I 

I , 
I 

UDERANÇA 00 PPB 
,I 

Uder ! 
Epitacio Caf~eira 

i 
Vlce-Udere. 

Leomar Ouimanilha 
Esperidiio ~in 

i 
UOERANÇA ~ PTB 

Uder! 
Valmir camPeio 

I 
Vlce-UdJtr 

Odacir Soares 
I , 
I 
I 

Atualizado em 26/8/97 
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CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Deito elD 194-95) o 

J 

Presida. : Caslldo M ..... r - PMDB • SC 
Vlce-P.esideate: JOIé Aba - PFL .sE 
(Eleitos eml8-2,.96) 

1. Élcio Alvares 
2. Franc:clino Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. J0s4Alves 

1. Casildo MIldaacr 
2. Ramcz Tebet 
3. Nabor JdDior 
4. Ney SUUSUDa 

1. Lúcio Alc:Intara 
2. (Vaio) 

1. Epitaciô CafClCirà 
~ OsmIr Dias . 

1.0 EIiIilia Femandes 

o 1: Osmai Dias 
~.. . 

1.Marina Silva 

1. (Vago) 

PFL 

PMDB 

PSOB 

. , 

PPB (Ex- PPR + E.-PP) 

o. 

Pl'B . 

PDT 

Membro Nato 

Ramea Tuaaa (CornpcIor) 

o Suplentes 

1. José Agripino 
2. Carlos PaIrOcínio 
3. Vilson Kleinübing 
4. José Bianco 

1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. Jefferson PefCS 
2. José Igruicio Ferreira 

1. Lucídio Portella 

j o 

1. Arlindo Porto (afastado por 
e~ercer cargo de Minis~ de Estado) 

1. Antônio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 

I 
I 
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S CRET ARIA KJERAL DA MESA 
SU SECRETARIA bE COMISSÕES 

: I 
Diretora: CLEIQEM~RIA 8. F. CRUZ' I 

Ramais: 3490·3491 Fax: 1095 

SERViÇO DE APOI ÀS COMISS()~S ~PECIAIS E PARLAMENTkES DE 
INQUÉRITO 

· • I . 

Chefe: LUIZ CLAUDIO DE BRlTO 
· I 

Ramais: 3511 ·3514 Fax: 3606 
1 . I 

Secretários: ADRl NA T AV ARES S08RAL (Ramal: 425 I) 
• I 

FRAN ISCO NAUR1DE~ B~OS (Ramal: 3508) 
MAR OS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 

• I 

. MAR A HELENA PINTp F. PARENTE (Ramal: 3501) . 
. : I . : . 

IÇO DE APOIO ÀS COMissOES MISTAS' 
hefe: JOSÉ ROB~RTdl ASSUMPÇÃO CRUZ . 

Ramais: 3507·3520 Fax: 3512 

Secretários: EON DO MAGALHÃES SlbUEIRA (Ramal: 3520) 
IV A ILOE PEREIRA D.IAS (Ramal: 3503) 
JOA UIM B~oiNO PE ~. NETO (Ramal: 4256) 
..... aro.; ...... A DE FATIMA M:. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉR 10 DA FONSECA 8MGA (Ramal: 3502) 

· I 

WIL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

, i I , 
DE APOIO À~ CqMISSÕES PERMANENTES:' 

fe: FRANCISCO GUILHERME TIlEES RIBEIRO ! 

Secretários: 

, I " 

Ramais: 4638 ft 3492 Fax: 4573 i 

: i 

JÚLI RlCA..IIDO BOR~ES~INHARES (Ramal: 4604) 
CEL O ANTONY PARENTE (R.amal: 4607) 
DIR EU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
JOS' FRANCISCO B, ~E C~VÁlHO (Ramal: 3935) 
M COS SANTOS PA.R,.EN[TEFIlHO (Ramar: 3496) 
RAl UNDO FRANCO DIN~ (Ramal: 4608) 
VE A LUCIA LACERpA NUNES (Ramal: 4609) 
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COMISSÕES PERMANENTES 
, (AR'fO 72 - RISF) 

1) COMISSAo DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - ·CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TlTUI,.ARES E 27 SUPLENTES) 

. TITULARES 

FRANCEUNO PEREIRA· 
VILSON KLEINOBING 
GILBERTO MIRANDA 
B~LLOPARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

I 
GILVP,. BORGES 
FERNANDO B~ERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JOBGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

EDUARDO SUPLICY - PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

I 
ESPERIDIÂO AMIN 
LEVY DIAS 

I 
JOSÊ EDUARDO VIEIRA 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-3104l05 
MA-30~9170 
PI-2131/32 
T0-4070n2 
MT-2271n2 
BA-2211/12· 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
G0-3148/49. 
MT-2291 192 
MS-2221/22 
RS-30nn8 

DF-2011112 
PA-1026/1226 
AM-2061 162 
SP-2351/52 
PR-2124125 

SUPLENTES 
PFL 

1-ROMERO JUCA 
2-JOSÉ AGRIPINO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHATMARINHO 
7 -JOEL DE HOLLANDA 

, 8 JÚLIO CAMPOS 

PMDB· 

1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-ALBINO BOAVENTURA 
4-ROBERTb REQUIÃO 

··S-PEDRO SIMON .... 
. 6-CASILDO MAlDANER 
7-GERSON CAMATA 

" 
PSDB 

1-IEOT NIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCI0 ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGIO MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT,PDT, PSB, PPS) 
SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

-PSB 
DF-2341 142 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
PA-21 01/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
SE- 2391/92 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 
SC-4200/06 1-EPIT ACIO CAFETEIRA 
MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO: 

RR-2111/12 
RN-2361 162 
R02231 132 
ES-3130/31 
MA-2311112 
BA-3173/74 
PE·3197/98 
MT-4064165 

PA-3041/43 
RR-1101/1201 
GO-2091 192 

. .. PR.::;Z~01{º2 
RS-3230/31 
SC-2141 142 
·ES~3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE,-2301/02 
MS-2381182 
CE-12281 185 

. SE-2201/02 

AP-2244/46 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TO-2071177 

DF-1046/1146 

REUNiÕES: QUINTAS-FElRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19-ALA SEN; ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

FAX: 311-4344 
(*) 1I0rim de acordo oom • Ata publkada no DSF d. 11.9.97, p,s. 18655/6 

Jloniriu .... Clmtlltoll: J". Mnas.as 10:l1li hs. 

Atualizada em: 06/11/97 
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 

ROMEROJUCÁ RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 
JONAS PINHEIRO MT-2271n7 2-VAGO RO-2231137 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 3-VAGO PI-2131/37 
BELLOPARGA MA-3069n2 4-VAGO MT-4064/65 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 5-JOSÉ AGRIPINO RN-2361167 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 6-BERNARDO CABRAL AM-2081/87 
JOSÉ BIANCO " RO-2231/37 7-ROMEU TUMA SP-2051157 
FREITAS NETO PI-2131/37 8",",OÃO ROCHA TO-4070n1 
JÚLIO CAMPOS MT-4064/65 9-VAGO 

PMDB 

... CARLOS. BEZERRA MT:2291/97 1 ",",OSE FOGAÇA RS-3077178 

I 

I 

GILVAM BORGES AP-2151/57 2-VAGO 
JOÃO FRANÇA (U) RR-3067/4078 3-ONOFRE QUINAN GO-3148/49 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 ~OSÉSARNEY AP-3429/31 
ALBINO BOAVENTURA GO-2091/97 5-RENAN CALHEIROS AL-2261I7Ó' 
NABO R JUNIOR ,AC-1478/1378 6-VAGO 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 7-VAGO 
OTONIEL MACHADO . GO-2031/32 .8-VAGO 

PSDB 
• LUCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 1-ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/37 

OSMAR DIAS PR-2124125 2-BENI VERAS CE-1149 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-SERGIO MACHADO CE-2281/87 
CARLOS WILSON PE-2451/57 . 4-COUTINHO JORGE PA-1026/1226 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA . DF-2011/16 5-JEFFERSON PERE~ AM-2061/67 

I 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA -PT RJ-2171177 . 1-EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 
MARINA SILV À - PT AC-2181/87 2-L,.AURO CAMPOS ~PT .-DF-2341/47 
ADEMIR ANDRADÉ'- PSB .PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 

PPB 

E~NANDES AMORIM RO-2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA MA-4073n4 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071n6 2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 

.PTB 

ODACIR SOARES RO-3218/3219 1-VAGO 

( •• ) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) SALA W 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 

(*) Horário de acordo coaI a "'" pubUcada ao DSF ele 12.9.97. P2s. 11165516 
Horário r<2imental: 4'< fdra., à., 14:00 h •. 

I 

Atualizada em: '11/11/97 
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3)C O VlISSÃq DE CONST~TUIÇ~O, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ I 

I 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL ! 

VICE-PRESIDE~TE: SENADOR RAMEZ TEBET 
I (23 TITUt;.ARES E 23 SUPLENTES) 
, 

TITULARES SUPLENTES I 

I 
" 

~FL I 1 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 : 1-ÉLCIO ALVARES ES4130/32 
EDISON LOBÃO MA-2311/1t 2-ROMERO JUCÁ RR~2111/17 
JOSÉBIANCO RO-2231/37 ! 3..JOSÉ AGRIPINO RNl2361/67 
BERNARDO CABRAL AM-208i/87; 4~UGO NAPOLEÃO PI-4478179 
FRANCELlNO PEREIRA MG-24ii/11: 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
JOSAPHA1" MARINHO BA-3173174' 6-BELLO PARGA MA-3069172 
ROMEU TUMA SP-2051/52: 7 -GILBERTO,MIRANDA AM~1166/3104 

I ~MDB i I 
JADER BARBALHO PA-3051/5~ i-VAGO 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 2-NEY SUASSUNA ' .' P~-4345/46 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-CARLOS BEZERRA MT-2291/97 
RAMEZTEBET MS-2221/27 4-CASILDO MALDANER . SO-2141/47 
PEDROSIMON RS-3230/3~ 5-FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 
RENAN CALHEIROS AL-2261/2267 6-GILVAM BORGES A~-2151/52 

I I , 

I i 
, , 

~SDB 
JEFFERSON PERES AM-2061/67 

I 
1-SERGIO MACHADO CE-2284187 

JOSÉ IGNÁCIO FERREI! ~ ES-2121/24 2..JOSÉ SERRA S~-2351/52 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 3..JOSÉ ROBERTO ARRUDA OF-2011/17 
BENIVERAS CE-324214~ 

I 
P~:-2124125 

. , 

I 
4-OSMAR DIAS 

I " 

I BLOCO DE OPOSIQÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
, . ~ ',' . 'I I 

ANTONIO C. VAlA DAI ~S-PSB SE-2201i04 i-ADEMIR ANDRADE - PSB . .. PA~2101/01 

ROBERTO FREIRE - F PS PE-2161/61 2-SEBASTI~O RoéHA - POT AP-2241/41 
JOSÉ EDUARDO OUT RA.,PT ~E-2391/91 

.. , . 
3-MARINASILVA - PT 'AC-2181/81 

- ,·r , 
' . 

, .. ,1' .. 

I PPB .' ·L·.· ...... ' .. I 
ESPERIOIAO AMIN SC-4206/~7 I 1-LEVYDIAS 

..... 
. MS-1128/1228 

EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 i 2-LEOMAR QUINTANILHA . . T,O-2073n 4'. I 

I ; PTS 
I .' I 

REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/27 1-ODACIR SOARES RO-3218/3219 
I 

REUNIÕES: QUAR'1 AS-FEIRAS ÀS 10:00 HS , SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: VE~ A LÚCIA LACERDA NUNES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
TELEFONES DA SE ~RETARIA: 311-3972/46121 FAX: 311-4315 

; I 
! 

I 

Atualizada em: 11/11/91 
; 
I 

i 
i 

: 

: I 
: , 



, 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO -. CE 

PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA 
VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 

(27 TITULARES"E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
, PFL 

JUUOCAMPOS MT-4064165 1-BERNARDO CABRAL AM-2081/82 
HUGO NAPOLEAo PI-3085/87 2-VILSON KLEINÜBING SC-2041/42 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 3-VAGO 
ÉLCIO ALVA~ES ES-3130/32 4- FRANCEUNO PEREIRA MG-2411/12 
JOÃO ROCHA TO-4070n1 5-GILBERTO MIRANDA AM-310410S 
ROMEROJUCÁ RR-2111/17 6",-,ONAS PINHEIRO MT-2271n2 
ROMEUTUMA' SP-2050/57 7 -WALDECK ORNElAS BA-221.1/12 
EDISON LOBÃO MA-2311/4.6 8-VAGO 

PMOB 
JOSE FOGAÇA RS-3077n8 1-RAMEZ TEBET MS-2222123 
FERNANDO BEZERRA RN-2461 167 2-ONOFRE aUINAN G0-3148149 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 3-NEY SUASSUNA PB~34S146 
GERSON CAMATA ES-3203lO4 4-NABOR JUNIOR AC-1478/1378 
JOSÉ SARNEY AP-3429/31 5-RENAN CAUiEIROS AL-2261 12267 
JOÃO FRANÇA ( •• ) RR-3067/68 6-OTONIEL MACHADO GO-2031/32 
VAGO 7-VAGO 

I PSDB I 
ARTUR DATAVOLA RJ-2431 132 1-JEFFERSON PERES AM-2061/62 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/22 
SERGIO MACHADO CE·2281/82 3.LÚCIO ALCÃNTARA CE·2301/02 
TEOTàNIO VILELA FILHO AL-4093!94 4-CARLOS WILSON PE·2451/52 
BENIVERÁS CE·3242/43 5",-,OSe SERRA SP-2351/52 

BLOCO DE OPOSICÃO (PT. POT. PSB. PPSl 
LAURO CAMPOS - PT DF·2341/42 1·BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171n2 
MARINA SILVA. PT AC-218~1i~2 i.ANTONIO C. VALADARES PS8 SE·2201/07 
EMIUA FERNANDES - POT RS-2J31/J7 3-VAGO 
ABOIAS NASCIMENTO· POT RJ-4229/30 4-VAGO 

I PPB 
LEVYOIAS MS-1128/1228 1-ESP.ERIOIAO AMIN SC-1123/1223 
LEOMAR O\JINTANtlHA TO-2071/72 2-ERNANOES AMORIM RO·2251/57 

I PTS . J 
OOACIR SOARES HO-3218/19 l-REGINA ASSUMPCÃO MG-2321/22 

(**) Dcstiliou,sl! do PMDB. ingressando 110 PPB. em 2.10.97: 

REUNIÕES: QUlNTAS-FEIRA~ ÀS 10:00 IlS (*) 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARO<) !J.1lt'l>IIIAR.Ii:S'. 
TELEFONES. J)A SECRETA RiA: .l11-' ~'rSi·'('ü" 

SALA N° IS:"ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEI ... DA SArJA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 

,", lI"rári" de 1I\:Clrdn ('\IIn 11 Ata puhlicada IIfI uS,,· dt' 1Z.9.9'7. paw;. IHltSSl6 
IIC1 ... árífl .... ·l!iI"'·nt:ll: ~.~ ri"i ..... ~ its 14:09 IIs. I\tUõllllõl(j;) (~m: 02110197 

! 

G· 



i 

I 

i 
I 

, ! 
i I 

5) COMISS,\p DE RELAÇÕES EkTERbRES E DEFESA NACIONAL· CRE i 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOSE 8IANCO 

JOSE SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

(19 nTULA~ES E 19 SUPLENTES) 

, PF~ 
AL-324S/47 i 
PI-4478n9 ; 
RN.2361/67i 
AM-2081 181; 
SP.20S1/S1; 
RO-223113~ 

SUPLENTES 

1.JOEL DE HOLLANDA 
2-8ELLO PARGA 
3.JOÃO ROCHA 
4.JOSÉ ALVES 
S-VILSON KLEINOBING 
6-VAGO 

i P~DB 
AP.3429/3' 
PB-313914:1 
RS-3230/~1 
SC-2141147 
PA-30S1/$3 , 

1-MARLUCE PINTO 
2.fERNANOO BEZERRA 
3- ALBINO BOAVENTURA 
4-GERSON CAMATA 
S-OTONIEL MACHADO 

pe-3197/99 
MA~069n2 
T0.i4070n1 
se40ss/s7 
S~2041/47 

I. 

RR-1101/4062 
RN-2461'/67 
Gb-2091192 
ES-3203l~4 
00-2031/32 

I 

c= : /PSDB I 1 
P.RTUR D-:-A-:T~A-:-:V"::'O-:-LA---f----R-J-_2-4-3-11.l....J-6 -!=-==.1-.J-0-S .... E.-IG ... N-A-C~10 ........ F .... E .... R .... R .... EI~RA~--±es..=-=20~2:-:1-::,2=7-~ 

i 

CARLOS WILSON PE-24SlIS7 2.TEOTÓNI0 VILELA FILHO Al.-4093/9S 
LÚDIO COELHO MS-2381187 3-OSMAR OIAS PR.2121127 

I i '------------~----~----~~~----~~-----------~-------~\ , BLOCO OE 9POSlCÃO (PT. POT. PSB. PPSl I 

I 

BENEDITA DA SILVJ - PT 
ABDIAS NASCIMENTp. PDT 
EMIUA FERNANDES .POT 

LEOMAR QUINTANIt-HA 

RJ-2171n7 1-EOUARDO SUPLlCY - PT 
RJ-3188189 2-ADEMIR ANDRADE· PSB 
RS-2331/37 3-MARINA SILVA-Pt ' 

PPB 

: SP-3215116 
PA-21 01 102 
AC-2181/82 

1 
i MS·112811228 TO-2171172 I 1-LEVY OIAS 

I I PTB 
REGINA ASSUMPÇ '\0 

, 

REUNiÕES: TERÇ S-FEIRAS ÀS 10:00 OS (*) 
SECRET ÁRIO: MA RCOS SANTOS PARENTE Fll!.HO 
TELEFONES DA SIr-CRETARIA: 311-31$913496 

1.QDACIR SOARES i RO-3218119 

i , 
SALA ~ 07-ALA SEN. AtEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE RElJ~IÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 I 

(.) lIorário de acordo om a Ata publicada no DSF de 11.9.97, paPo 186SS/6 
Horário rc.:imental: S s rcir-.s às 10:00 hs. i i 

I 
Atualizada em: O~10/97 

. J j 
- f , 

, 

I 
! 
I 

'" 
r 

i 



I' ~8AO DE SERViçoS DE INFRA-eSTRUTURA - CI 
. PRESID.ENTE: VAGO 

. VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(U nTUlARES E 23 SUPLENTES' 

SUPLENTES 

PFl 
PI413112137 - ·'1';' JOSAPHAT MARINHO 
..... 112387 2- JONAS PINHEIRO 
RR-Z11112117 ~ GUlutERME PALMEIRA 
1Ca4112047 4- WALDeCK ORNELAS 
1!80313G13132 5- JOSé ALVES 
PE-319713199 6-ROMEU TUMA 
PI· 441814479 7-GILBERTO MIRANDA 

I PMOB 
NABORJUNIOR AC.147811378 ~ ,~oaERTO REQUlÃO 
M.8I«) BOAVENTURA GO-209112097 ;"~\'\I~ez TESET 
RENAN CAlHEIRos AL-22811227O 2-CARLOS aEZERRA 
GERSON CAMATA" 15-320313204 4-VAGO 
010NIeL MACHADO 00-2031132.. 5.JOSÉ SARNEY 
IIARWCE PtNTO' RR-11 01 14062 6- VAGO 

I .. - -o ::- PSOB 

:iõii KiNÃêIO FEIiMii ... - -.ES-202112027' 1~LOS WILSON· 

BA-317313174 
MT -227112277 
AL-3245/3247 
BA-221112217 
SE-40Ssi40S7 
SP-20S1/57 
AM-11l6613104 

PR;.240112407 
Y8-2221 127 
MT-2291~~7 

AP·2351/52 

I 

PE·245112457 
PA-305014393 
PR;;212112127 -_ 
MS~238112387 . 

\ 

• , : ~ • .#" • < 

0,0 • 'ILOCO OE OPOSlcAo (PT, POT.,Psa,PPs, " 
EDUARDO DUtRA • ..., SE-2391/2397 1.VAGO 

ANTONIO C. VAlADAAEI SE.2201107· 2-EÕliARDO SUPUCY (PT) 
eMa IA FeRNANDeS • PDf _ RS.2331 137 3· LAURO CAMPOS (PT) 

ppa, 

.... 112811228 1-ESPERIDIAO AMIN 
RO-i251157 2· EPITAC10 CAFETEIRA 

PTB 
MG·2321 12327 1-ODACIR SOARES 

SP·3212115 . 
DF-2341 147 

SC-112311223 
MA-1411/4073 

R0-3218119 

oos ., . FAL'. INOIC~DAUDEIlAHCACONFORMe NOVA PROPORCIONAliDADE DA ATUAl. SESSÃO LEGISLATIVA. 

1lEtJNI61Sz TERÇAS-FEIRAS As 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: maoPAIIINTE 
TELEFONES DA SECaETAIUA: 311-4354/4607 

SALA N- I~ALA SEN. ÁLEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 
FAX: 311·3286 

(.) ............. _ a Ala ..... CltdIÍ IlO.DSF'de '11.9.97, pa~.I86S5l6 
·.Átuahzada em: 02110/97 ...... rlal ....... : ,.. ........ 14 .. hs. 



I 
TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA , 
GILBERTO MIRANDA 

, 

1.) COMISSÃO DE FISqAL~IZAÇÃO E CONT.ROLE~ CFC 
. _ (Resolução na 46, de 1993) 

PRESIDENTE:: SE OR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 nTU~ES E 09 SUPLENTES) 

I ~ 
J 

BA-3173174 i 
SE-40SS/S6 
MT-4064I6S 
T0-4070/n1 . 
AM-310410S! 

, 

SUPLENTES 

1-VILSON KLEINÜBING 
2-FRANCEUNO PEREIRA 
3-WALOECK ORNELAS 

SC-2041/47 
MG-2411/17 
BA-2211/17 

I 
I 

I 

I~~~~~ __ ~ ____ ~~~_' _P_M~D~B~~~~~ ____ ~~~i ~~~I 
ONOFRE QUINAN G0-3148/S0: 1-GILVAM BORGES AP-2161/67. 
NEY SUASSUNA PB-4345I46! 2.JOÃO FRANÇA (**) RR-3o&7168 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40i i 

VAGO 
VAGO .-

J 
l P$DB ! J 
BENIVERAS 

I CAR1;OS WILSON 
JOSE SERRA ..... 

CE-3242143 
_. PE-2451/si 

I 
',. SP-23S1/S2 

1.JOSÉ IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO·JORGE 

ES-2121122 
PA-30SÓl4393 

! . ---, l· BLOCO DE OPOSIÇ"O (PT, PDT, PSB, PPS) [ I 
e~~~RDO SU,PUCY - P~ SP-321511~1 1-BENEDITA DA SILVA - PT . RJ-!2171tn' 

I ~PB I I 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 I 1~RNANDES AMORIM R~20S1/55 

I ' ~TB I I 
• ODACIR SOARES .,.R0-3218/3~19 I ' 

(**) Oesfiliou-Se do PMOS, ing~ssando no PP~. em 2'.10.97. ! 

REUNIÔIFS: QUARTAS-FE~~ÀS 17:00 ~S (11'1)1 SALA N" 06-ALA SEN. NILO COE~HO 
SECRETARIO: JOSE ~NCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 ! 

TELEF~NES_DA SEC~TARIA: 311-393513519 I FAX: 311-1060 ! 
( ) Honnode ..... _.At8 ........ ào DSPde 1209.97. pp. l~ : 

i J 

. I 
Atualizada em: 11/11/9~ 

I 

I 



7.1) COMISsAo DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SI$TEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO ~IRANDA 

ONOFRE QUINAN 
HUMBERTO LUCENA 

BeNlVERAS 

EOU~ROO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENAD()R JOSÉ ALVES 
VlCE.pRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(OTTlTULARES.E 04 S~PLENTESl 

.- '. 

SE-40SS/S6 
AM-3104105 

PFL 

SUPLENTES 

1-VlLSON KLEINÜBING 
2- WALDECK ORNELAS· 

PMOB 
. G0-31481S0 JO O FRANÇA (-) 

1'8-3139140 

PSOB 
CE-3242143' ;COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPSl 
SP·3215/16 

PPB+PTB 

MA-4073n4 ERtJANOES'AMORIM 

( •• ) Oe~filiou·se do PMOB. ingressando no PPB. em 2.10.97. 

SCe2CM1I47 
BA·2211117 

... ; '. 

RR-3067/81 

PA·3050/4393 

R0-20511SS 

· ... i 

I 

REUNIÕES: 
SECRETÁRIO: JOSÉ FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·393S13St, 

SALA N- 06-ALA SEN. NILO COELHO 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311·3254 
FAX:3U.I060' . 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR Go..BERTO MIRANDA I- ;-' 

~ " . 

(-) AtualiZada em: 02110111; -

:' .. 
, .. ,' '\ .' 

" . ~:' ::~ 

.. 



't} 

i CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTA~ CONJUNTA DO MERCOSU~ 
(Representação Brasileira) : 

1 Presidente de honra:ISenador José Sarney :1 

: I . 
PRESIDENTE: SENADOR LUDIO COELHO 

VICE-PRESIDENTE: DEFj>UTADO JÚLIO REDECKER , 
~ ECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN : 

SECF ETÁRIO-GERAL ADJUNTd: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO I 

(16 TITUY.RESIE 16 SUPLENTES) , 

,TITULARES i, I SUPLENTES 

L-:-=::::-:r-::=-=-:::-t-:~---" ___ --i.$E_NA..;,..,:.:;O~:O=R~E-S~:-:::-::--=~~ ____ -J :11 _ : PMOB 
JOSE FOG I),ÇA I 1 - PEDRO SIMON ' 

r'"C=A..;.;:S=IL=D~O;...;.fI~~=IL=DA:..;;N;..:.:E=:.R.:.-__ ..:..; _-+1--=2;,--...:..;R:..:::O-=.BE=R...:..:T~O;.,.;R...:.:E::.;:Q::.=U:..::..IÃ.:..::O~ __ --, I 
.,. l PFfL I: 
, VILSON KL EINUBING I 1 - JÇ>EL DE I:lOLLANDA I 
WALDECK ORNELAS . I 2 - JULIO CAMPOS 

, ~ PS,bB - I' 
LUDIO co LHO 1 i 1 - JOSE IGNACIO FERREIRA 

rL=E:.:VY....:...:C:..::IIA....:.::·~f-_____ -+-_-f1_1~. E:::.:S::.:.P-=E:.:..R:!!ID:.::IA~O~A::.::M::.:..IN!....-___ -,i 
I i PtB li 

, PPB li 

JOSÉ EDL ARDO I : 
1r=:":::=~~~~B~LO~C~O~OE~O~PO-S~I-ÇA~,O~(=IP=T-,P-S-B.-P-OT-,-PP-S-;)------.l 

BENEDIT,A DA SILVA EMILlA FERNANDES I 

. . 
, TITULARES ,SUPLENTES 

I DEPU,TADOS 
I PFWPTB I ~ • 

PAULO B )RNHAUSEN I VALDOMIRO MEGER 
JOSÉ CA LOS ALELUIA ,BENITO GAMA 

" PMDB ;~E~D~I~SO~N~}N=D~R~IN~O~~-~i--~i==7C70~N=FU~C~170~M~O~U=RA~----~ 
GERMANb RIGOlTO i ROBSON TUMA 

, I P$DB 
~F~R~A~N=C=O+M=O~N=T=O=R=O------í~~li==~N-EL-S-O-N-M-A-R-C-H-~--N------~ 

CELSO RUSSOMANO i RENATO JONHSSON 
I ~PB .. ~J~U~L=IO~R~tE~D=E=C~H=ER~----~,---+I~ ____________________ -u 

I, ..' PT/POlr/PC do B 
MIGUEL ~OSSElTO , I LUIZ MAINARDI 

• I 

I SECRET RIA DACOMISSÃO:: I 
ENDE~E;O: CAMARA DOS D~PUTAI DOS - ANEXO 11- SALA T/24-
BRASILI.t - DF - 70160-900 ; 
FONE: (55) (061) 3187436 3187186 318-8232 318-7433 
FAX: (55 (061) 3182154 ; I 
SECRET"RIA: LOURDES MEllO NuNES DE CARVALHO 

"\1 : I' , 
" Atualizado em 9-9-97. 1 



.. ,,111. ' 
"'III~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

, . Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. . 
Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 3114258. E-MaU: ssetec@adrnass.Senado.gov.br 

Publicações 
Solic~te hoje mesmo nosso càt~logo! 

Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luis 
Viana Filho. Obra social, política e diplomática de 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/0utl1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs nO 1 a 6. 

Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo temático das .MPs e referências 
bibliográficas. 

Licitações, Concessões ~ePermissões na 
Administração Pública (R$ 4,00). Leis nO 8.666/93; 
8.883/94; 8.987/95, dispOSitivos da Const[tuição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. Indices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95.1 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (R$15,00). Constituição .. Melo Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos 
de 1988, atualizada em 1995, comparada às constitucionais, atos internacionais, Código Florestal, 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. Código de Mineração, legisl.ação federal, e índice 
Contém quadro comparativo, tabela de· temático. ". -
correspondência dos artigos comparados e indice. • I • • , .. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado 
Federal (R$ 2,00). Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e 
Garantias (R$ 10,00) - José Vicente dos Santos 
(pesq. eindice). Dispositivos constitucionais que 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do 
homem, na Constituição de vários países, inclusive 
na Carta Magna do Brasil. 

Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00). 
Lei nO 8.069/90, de acordo com as alterações dadas 
pela Lei nO 8.241/91; legislação correlata e indice. 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95, Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. 

Legislação Eleitoral no Brasjl (G8 século -XVI a 
nossos cüas) (R$ 60,00) -.Nelson Jobim e Walt~r 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias'. 

Regime Juridico Único dos Servidores Públicos 
Civis e Legislação Complementar (RS 4,00). Dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais e legislação complementar . 

I . t.. 1 

, " ~ . I 
Coleção Memória Brasileira ' 

- A Constituinte perante à História'- CR$ 8,00). 
História do sistema constitucional :brasileiro, no 
período de 1822 a 1862. Estudos sobre a 
Constituinte brasileira de 1823. Coletânea de 
documentos representativos dos trabalhos 
legislativos da época. ' 1 

Coleção Grandes Vul~os ~ue ~onraram o Senado 

- Teotônio Vilela (R$10,00), Biografia do Senador 
da República, Teotônio Vilela, seu perfil 
parlamentar, ,resumo de suas àtividades públicas, 
discursos e projetos,literatura c~da, 

Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanhol) .. 

- Volume 9 (R$ 3,00). ",O Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3,00)."A Arbitragem nos Países 
do Mercosul", de Adriana Noemi Pucci. 
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OrvlLegis, ação Brasileira'; 
, ',,11'1 7, " 

Qua 
, 
I 
I 

~~-,~ ..... içâo SDI~F SANUPRODASEN I 

I , 
"l"II"n"1!:tC! de hierarqui~ 

31 de janeiro de :1 
or a decreto-executivo editadas el!ve o 

fornecida a lista de normas editadas 
, 

a partir de 1987 passaram a! estar 
I 

r 

!:tru·oC!,,,,"+',,,,I'4~ ... em documentos-resumo, acompantltadas 
localizado o documento em uma cOleção 

I 
• I 

L.t::\~.l:I.,::aI,.Cl.U Brasileira ainda inclui o banco de 
, composto do acervo de informações 

~ri,,,il"l,!!:o"~te das coleções de 17 bibliotecas que 

, 

Unitário: R$ 65, 
De!;peSas Postais: R$ 

(sessenta e cinco reais). 1 
(cinco reais) para cada CO. i 

original do recibo de depósito a c~édito 
01'4

1
,,,, .. ""1, Agência 0005, conta n2 950.056-8, 

',' I , 

ClUCIIAU
I e envie-nos hoje mesmo, 

'A ........ "". do recibo de depósito. ' 

1-3575,311-3576 e 311-3579 • 
• _~~õlID_ 1:-IIIlall: SsE!tec@atdm,ass.senado.gov.br 
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Revista de Informação Legislativa 
Nº 133 - jan./mar. 1997 

Leia neste número: 
Carlos Frederico Marés de Souza FUho - O Direito ConS­
titucional e as lacunas da lei. 
Semlra Adler valsencher e Angela Simões de Farlas­
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou 
absoMção. 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os 
institutos da transposição e transformação de cargos 
públicos. " 
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao 
desenvolvimento, a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso brasileiro. 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula 
vinculante. 
Sérgio Sérvulo da Cunha ... Conflito possessório e posi­

"tivismo ético. O agente público em face da decisão legal. 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os condicionamentos históricos da politica 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Juste" Filho, Egon Bockmann Moreira "e 
Eduardo Talamlnl- Sobre a hipoteca judiciária. 
Maria Paula Dallari Buccl - Pollticas públicas e direito 
administrativo. • 
Guilherme Silva Barbosa Fregapanl - Formas 
alternativas de SOlução de conflitos e a Lei dos Juizados 
Especiais Civeis. 
Marcillo Toscano Franca Fllho-AAlemanha e o Estado 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional 
comparada. . 
carlos David S. Aarão Reis - A matematização do Direito 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. 
Jete Jane FloraU - A Convenção das Nações Unidas 

sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos intema­
cionais por ela criados. 
Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
Káua Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
a garantia de independência. . 
A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
democracia 111. 
Fernando Braga - Conservadorismo, liberalismo e social­
democracia: um estudo de direito politico. 
Alvaro Melo Filho - ReSOlução sobre passe: irraciona­
lidades e injuridicidades. 
Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
processo. Homicídio. Omissão de socorro. 
Paulo José leite Farlas- Mutação constitucional judicial 
como mecanismo de adequação da Constituição 
Econômica à realidade econômica. 
Maria Coell Simões Pires :- Reforma administrativa: 
reflexões sob a perspectiva politico-filosófica. 
Jarbas Maranhão - O Estadista Agamemnon Magalhães: 
a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar. 
Roberto Freitas Filho - A ·f1exibiliz~çãon 'da legalidade 
nas práticas conciliatórias na Justiça "do Trabalho. 
Nurla Belloso Martín - Comunidades Europeas, Unión 
Europea y Justicia Comunitaria. 
Francisco Eugênio M. Arcànjo - Convenção sobre 
Diversidade BiOlógica e Projeto de lei do Senado nO 
306/95: soberania, propriedade e acesso aos recursos 
genéticos. 
Vitor Rolf Laubé - A Previdência no âmbito municipal. 
Claudia de Rezende M. de Araújo -Extrafiscalidade. 

PARA FAZER SUA ASSINATURA DA RlL: Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de 
depósito a' crédito do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta' n2 920.001-2, operação 
006; ou junto: ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta nSl 55.560.204-4. . 

Assinatura para 'o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntamente com o original do recibo de depósito. 
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Outras Informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-MaU: ssetec@admass.senado.gov.br 
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Publi 
i 

-açoes 
00). Relatório da :'nnt~r,~n"l~ das Nações Unidas sobre Meio ~mbiente 

I ... ",.~n"rll 1I1T1~lnTn realizada no Rio ide J ro em setembro de 1992. i 

do Rio Branco (R$ - Luís Viana Filho. Obra social, Ipolítica e 
Maria da Silva Pa,.".nl~" ... , o Barão do Rio Branco. i 

i , 
dos Presidentes do 

''''Tr''''Tn""", trabalhos publicapos, I 

do Federal (R$ 2,00). Principais fatos da 
ecorações, missões no exterior. I 

Legislação 1o., ...... l"ral no Brasil (do!sécuIO XVI a nossos dias) (R$ 60,00) ~ Nelson 
Jobim e Walter Porto (org~.). Cpmpilação da legislação eleitoral brasileira, 
desde a época nial a nossos dias. ' , I 

I I 

. islação (R$ 2o,bo). diSPOSitiVOS constituCiOna;S, átos inle~aCiOnais, Meio Ambiente­
Código Florestal, de Mineração, legislação federal e índice temático. , 

: - " 
..J< '. ~ ~".... ~,. r' , , 

. . .' I. . 

nte a Hist~ria (R$ 8,00). História do sistema':'con~titucional 
n~r'lnl'ln de 1822 a 1 ~62. E~tudos sobre a Constituinte brasilEHr~i de 1823. 

ntos repres~ntativlos dos trabalhos legislativos da épo~: .. 
, , I 

.. rSllnnlAC Vultos que Honraram cb Senado ' . ' ! . 

(R$ 10,00). Biodrafia bo Senador da Repúbl;ca TeotÔnio Vilela, seu 
n~r1~nn~rllt~r, resumo de sua~ atiVi~~d~S. públicas, diSCUrsoS. e proje~s, iliteratura 

: I 
1· 

1o.~IU,."I";;r da Integração (e~ português e espanhol>: .. 

3,00). "O Atribut6 da , de Heber Arbuet Vignali. i', 
3,00k"A Arbitr*gem nos Países do Mercosul", de Adria~a Noemi 
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Assinatura para o ano de 1997 
Números 133-136 

R$ 40,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta nQ 920.001-2, 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta nQ 55.560.204-4. 
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1 Órgão: 

'. i Unidade:, •. " 
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Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito . . . 
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I " •. , ' , 

UF: País: 
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IÁRIOS DO! C~NGRESSO NACIONAL; 
. PRECO bE ASSINATURA : 

; . SEMESTRAL I 
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, ' 

, ,)~i:di':Z"1;;'i":;r*:2j""';?I":'" .: ... 
IARIOS DO CONGRESSO NACIONAL: 

I ' 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 

j~~~~;;~~~~~:~·~~;~~F'~k~:,~~;~~~:-~,~,~?{k;··II2:~;EL\:,.~ .. ~ .. :: ;',', 

RS 31,00 
R$ 96,60 

R$ 127;60 

RS 0,30 

R$ 0,80 

>;~~~;:'~~:t~: \",'. " '. ';~:' '.'<. 

RS 193,20 

',' .' ,jR$:25,~120;;:;, 
R$ 0,30 

';)".>~ .,";:. 

ug = 020002 
gestão'= 02902 

i 
Os .pedidos d 

Econômica Fed 
0452-9 Central, 
FUNICEGRAF. 

erão ser acompanhad6s de ~ota de Empenho, Ordem de Pagamento pelo Caixa 
ai - Agência 1386-2: PAB CEGRAF, conta nS! 920001-2, Banco do Biasil, Agência 
onta ~ 55560204-4 6u reci~o de depósito via FAX (061) 2245450, a favor do 

" j i 
SECRETARIA ES~EClAlJ DE EDITORACÃOE PUBUcACÕES j 

PRAÇA DOS TRÊS PODER~ S/N2 - BRASílIA DF - CEP ',.0165-900; 
C~ 00.530.279/0005-49 ! 

Obs.: Nõo ser' recebido cheque via cima pdra efetivar assinaturas dos DCN. i 
, ! I I 

I 
, , 

/ 

_!ioaio.res info. ações pel~s telefones (?61) 3/11-3738 Seção de Remessas Postais ou {0611} 3 n .. 3803 
Seçc:o de Cobran. .; i .. 

J~a~ _apam.~. . ,:,1 
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